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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIX N•7 TERÇA-FEIRA, 18 DE JANEIRO DE 1994 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l- ATA DA !5• SESSÃO, EM 17 DE JANEIRO 
DE 1994 

1.1 -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
-N• 34 e 35, de 1994 (n" 31 e 32/94, na origem), 

de 13 do corrente, referente ao término do prazo final, 
sem deliberação por parte do Congresso Nacional, das Me­
didas Provisórias n"' 374 a 380. de 1993. 

- N• 37 de 1994 (n' 34/93, na origem), de 14 do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da República co­
munica que se ausentará do País, no período de 15 a 18 
de janeiro de 1994, a fim de participar da V Reunião do 
Conselho do Mercado Comum, na Cidade de Colônia, 
RepUblica Orientai do Uruguai. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Fazenda 
- N~ 10194, de 6 do corrente, encaminhando informa­

ções complementares sobre os quesitos constantes do Re­
querimento n9 889, de 1993, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy. 

1.2.3- Oficio do_ to Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

-No 2/94, de 14 do corrente, comunicando a rejeição 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 
247, de 1993 (n• 4.233/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a concessão 
de anistia, nas condições que menciona. 

1.2.4 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Decreto Legislativo n• 36, de 1993 (n' 

PDL n• 256, de 1993, na origem), que aprova o texto do 
acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Agência Brasileiro Argentina de Contabilidade e Con­
trole de Materiais Nucleares (ABA CC) sobre suas obriga­
ções, privilégios e imunidades, firmado em Bras11ia, em 
27 de março de 1992. 

Ofício "S" n• 135, de 1993 (Ofício PRESI-93/2617, 
de 03.11.93, na origem), do Senhor Presidente em exercício 

do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Fe­
deral solicitação da Prefeitura Municipal de Silveira Mar­
tins - RS, para contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A- BANRI­
SUL, no valor de CR$. 5.029.440,55, a preços de junho 
de 1993, utilizando recursos do FUNDOPIMES. (Projeto 
de Resolução n" 02194) "' 

Ofício n• 152/93 (Ofício Gl!605/93, de 23.11.93, na 
origem), do Sr. Governador do Estado do Espírito Santo, 
solicitando ao Senado Federal autorização para contratar 
operação de crédito no valor de CR$ 500.784.528,00 (qui­
nhentos milhões, setecentos e oitenta e quatro mil, qui­
nhentos e vinte e oito cruzeiros reais), a preços de outubro 
de 1993, junto à Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, 

·por intermédio da Reserva para o Desenvolvimento da 
Zona do Rio Doce. (Projeto de Resolução n' 03/94) 

Ofício "S" n• 161, de 1993, do Sr. Prefeito do Muni­
cípio de Encruzilhada do Sul (RS), relativo ã operação 
de crédito pretendida junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande ·do Sul - BANR!SUL, no valor de CR$ 
30.t;;30.934,00 (trinta milhões, seiscentos e trinta mil, nove­
centos e trinta e quatro cruzeiros reais), a preços de agosto 
de I 993, utilizando recursos do FUNDOPIMES. (Projeto 
de Resolução n" 04/94) 

Ofício "S" n• 168, de 1993 (Of. PRESI-93/3235.4, 
de 07.12.93, na origem) encaminhando solicitação da Pre­
feitura Municipal de IRACEMA do OESTE (PR), refe­
rente à operação de crédito pretendida junto ao Banco 
do Estado do Paraná S. A., BANESTADO, no valor de 
CR$ 10.600.000,00, a preços de setembro/93, utilizando 
recursos do Programa Estadual de Desenvolvímento Urba­
no- PEDU. (Projeto de Resolução n• 05194) 

Ofício "S" n• !80, de 1993 (Of. PRESI-93/3579, de 
23.12.93, na origem), do Senhor Presidente em exercício 
do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Fe­
deral solicitação da Prefeitura Municipal de Campina da 
Lagoa - PR para contratar operação de crédito jul)to 
ao Banco do Estado do Paraná- S.A. - BANESTADO, 
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no valor de CR$ 13.500.000,00, a preços de agosto de 
1993, equivalente a CR$18.310.100,00, quando atualizado 
para setembro de 1993 pela TR, utilizando recursos do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PE­
DU. (Projeto de Resolução n" 06194) 

Ofício "S" n" 181, de 1993 (Ofício PRESI-93/3580, 
de 23.12.93, na origem) do Senhor Presidente em exercício 
do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Fe­
deral solicitação da Prefeitura Municipal de Eugênio de 
Castro - RS, para contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A- BANRI­
SUL, no valor de CR$ 8.398.288,70, a preços de setembro 
de 1993, utilizando recursos do FUNDOPIMES. (Projeto 
de Resolução n" 07/94) 

Ofício "S" n" 182, de 1993 (OF. PRESI- 9313587, 
de 23.12.93. na origem) com solicitação da Prefeitura Muni­
cipal de São Pedro do Ivaí (PR), relativa á operação de 
crédito pretendida junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANESTADO, no valor de CR$ 18.000.000,00, 
a preços de outubro/93. utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. (Projeto 
de Resolução n' 08194) 

Ofício "S" n' 183193 (OF. PRESI-9313582, de 
23.12.93, na origem), encaminhando ao Senado Federal 
solicitação da Prefeitura Municipal de Salgado Filho-PR, 
para contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A.- BANESTADO, no valor de CRS 
9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais), a preços de setembro de 1993, utilizando recursos 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano- PE­
DU. (Projeto de Resolução n" 09/94) 

Ofício "S" n• 184, de 1993 (OF. PRESI-93/3583 de 
1993 na origem) que encaminha solicitação da Prefeitura 
Municipal de Minas do Leão (RS), referente à operação 
de crédito pretendida junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul - BANRISUL, no valor de CR$ 
10.451.351,00 a preços de setembro/93, equivalente a CR$ 
7.725.717,77, quando deflacionado para agosto/93. utili­
zando recursos do Fundo de Desenvolvimento ao Programa 
Integrado de Melhoria Social- FUNDOPIMES. (Projeto 
de Resolução n' 10194) 

Ofício "S" n• 185, de 1993 (Ofício PRESI-93/3584, 
de 23.12.93. na origem), do Senhor Presidente em exercício 
do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Fe-
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deral solicitação da Prefeitura Municipal de Constantina 
- RS. para contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A - BANRISUL, 
no valor de CR$ 12.401.806,20, a preços de junho de 1993, 
utilizando recursos do FUNDOPIMES. (Projeto de Reso­
lução n" 11/94) 

Ofício ··s·· n·· 187, de 1993, (Of. PRESI-9313586, de 
23.12.93, na origem) com solicitação da Prefeitura Muni­
cipal de FAROL (PR), relativa à operação de crédito pre­
tendida junto ao Banco do Estado do Paraná S.A- BA­
NESTADO, no valor de CR$ 7.800.000,00, a preços de 
outubro/93, utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU .. (Projeto de ResoJu­
ção n• 12/94) 

Mensagem n•· 504, de 1993 (Mensagem n' T016 de 
21112/93 na origem) do Senhor Presidente da República, 
encaminhando ao Senado Federal proposta de contratação 
de operação financeira destinada ao reescalonamento de 
débitos da República da Guiné-Bissau para com a Repú­
blica Federativa do Brasil no valor de US$ 12.364.852,43, 
originários de operações de crédito à ex~rtações realiza­
das ao amparo do extinto Fundo de Financ~amento às _Ex­
portações- FINEX. (Projeto de Resolução n' 13194) 

1.2.5 - Comunicações 
- No 006/94, de autoria do Senador Gerson Camata, 

referente ao seu desligamento do PPR e seu ingresso no 
PMDB a partir do dia 09 do corrente último. 

- DO Senador Francisco Rollemberg, referente ao 
seu desligamento do PFL, a partir de 04 de janeiro próximo 
passado e sua filiação ao PNM. a partir de 04 de janeiro, 
próximo passado. 

-Do Senador Hugo Napoleão, referente ao seu afas­
tamento dos trabalhos da Casa, até o dia 17 de janeiro 
de 1994. em virtude de viagem ao Exterior, em cara ter 
particular. 

1.2.6- Ofício 
- N" 010/94, de 13 de janeiro de 1994, da Liderança 

do PFL no Senado Federal, referente a indicação do Sr. 
Francisco Rollemberg, para continuar a integrar, por ces­
são do PFL, a Comissão Mista destinada a apurar denúncias 
do Sr. José Carlos Alves dos Santos a respeito da destinação 
de recursos do Orçamento da União. 
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1.2. 7 - Requerimentos 
-No 15, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Maga~ 

lhães, solicitando ao Ministro de Estado das Relações Exte~ 
riores, informações que menciona. 

- N• 16, de 1994, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, solicitando que seja considerada corno licença autori~ 
zada sua ausência dos trabalhos da Casa nos dias 9, 22, 
23, 27 e 30 de dezembro de 1993; e 3, 5, 6 e 10 de janeiro 
de 1994. Votação adiada por falta de quorum. 

- N"' 17. de 1994, de autoria do Senador Almir Ga~ 
briel, solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado n9s 97 e 165, de 1992, uma vez que tratam 
da mesma matéria. 

1-2.8 - Oficios 
- N' 012194, da Liderança do PSDB no Senado Fede­

ral, de substituição de membro em Comissão Mista. 
- Da Liderança do PPR na Câmara dos Deputados, 

de substituição de membro na CPI do Orçamento. 
- N' 040194, da Liderança do PPR na Câmara dos 

Deputados, de substituição de membro em Comissão Mis­
ta. 

1.2.9- Comunicações da Presidência 
- Aprovação, pela Comissão Diretora, em reuníão 

do dia 12 do corrente. dos Requerimentos nos 1.434, 1.442, 
1.443 e 1.444, de 1993, e 1, de 1994, dos Senadores Gilberto 
Miranda, Josaphat Marinho e Esperidião Amin, de infor­
mações, aos Ministros que mencionam. 

-Recebimento do Ofício n' S/25, de 1994 (n' 2194, 
na origem), do Governo do Estado de São Paulo, sollci­
tando autorização para contratar operação de crédito. para 
os fins que especifica. 

- Recebimento dos Ofícios nas S/26 e S/27. de 1994 
(n' 10 e 11194, na origem), do Governo do Estado da Paraí­
ba, solicitando autorização para que possa realizar opera­
ções de crédito com o BNDES - Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social e com a EMBRA TUR 
-Empresa Brasileira de Turismo. para os fíns que espe­
cifica. 

-Recebimento da Mensagem n• 36, de 1994 (n' 33194, 
na origem), de 13 do corrente, solicita seja autorizada a 
contratação dé operação de crédito externo, com garantia 
da União, no valor equivalente a até trezentos e cinquenta 
milhões de dólares norte-americanos, de principal, entre 
o Estado do Rio de Janeiro e o Banco Interamericano 
de DesenVolvimento - BID, destinada ao financiamento 
parcial do Programa de Saneamento Básico da Bacia da 
Baía da Guanabara. 

-Recebimento do Ofício n" 5, de 1994, da Pre'feitura 
Municipal de Sinop (MT), solicitando a retificação do Ofí­
cio n' S/88, de 1993 (n' 342193, na origem), que trata de 
autorização para contl'!ltar operação de crédito, para os 
fins que especifica. 

1.2.10 - Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Centenário 

de nascimento do Professor Edgard Santos. 
SENADOR JUTAHY MAGALHÁES- Advertên­

cias sobre o atual quadro da atividade cacaueira no BrasiL 
Defesa da manutenção e fomento da CEPLAC. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Apelo em fa­
vor da imediata convocação dos aprovados em concurso 
do Banco do Brasil, para o preenchimento das vagas no 
Estado do Ceará. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Posição con· 
trária de S. Ex~ à aprovação das propostas revisionais que 
dispoem sobre a suspen:::.ão do pagamento de royalties aos 
estados produtores de petróleo, em virtude dos graves da­
nos que isto acarretaria à economia de inúmeros muni­
cípios. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO­
Alerta sobre a persistência do problema da seca e a conse­
qüente necessidade de permanecer inalterada a estrutura 
administrativa de assistência à Região Nordeste, tais como, 
DNOCS, SUDENE, Carteira Agrícola do BB, BNB. 

1~2.11- Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo para recebimento de emendas, nos 

termos do art. 8" da Resolução n" 110, de 1993, aos Projetos 
de Resolução n"s 02 a 13194, lidos no Expediente da pre­
sente sessão. 

L3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 220, de 1993 (n" 3.711193, 

na Casa de origem), que cria. com natureza civil, a Agência 
Espacial Brasileira - AEB, e dá outras providências Reti­
rado da pauta nos termos do art. 175, Letra "e" do Regi­
mento Interno. 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY -Considera­

ções a respeito das dificuldades para efetiva implementação 
do plano de estabilização do Governo, contestando as re­
centes declarações do Ministro Fernando Henrique Cardo­
so sobre a inconsistência da candidatura de Lula à Presi­
dência da República. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 16 a 31 de dezem-
bro de 1993 

3 - MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
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Ata da 1s• Sessão, em 17 de janeiro de 1994 
• 

1 o• Sessão Legislativa ExtraordinAria, da 49• Legislatura 
Presidlncia do Sr. Nabor Júrúor 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PlfESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

AffCllllO Cmlarp> _ Alexandle Costa _ Almir Gabriel _ Cid 
Sabóia de Carvalho _ meio Álv- _ Epitlocio CúcteiQ _ 
Gariblldc Alves Filho Jarbas l'lulrinho _ J<>K Forpça _ JWihy 
Maplhles _ Lourival Boptiota _ Manaucto de Lav.,.. _ MIICO 
Maciel _ Mauro Benevides _ M~ira Filho _ Nlbor Júnior _ Pedro 
Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 17 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seg~inte:. . _ 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De comunicação de recebi111ento: 
N~ 34 e 35, de 1994 (n' 11 e 32/94, na origem), de 13 

de do corrente, referentes ao término do prazo final, s.em, 
deliberação por parte do Congresso Nacional, das Medidas 
Provisórias n" 374 a 380, de 1993. 

N• 37 de 1994 ( n' 34193, na origem), de 14 do corrente, 
pela qual o Presidente da República comunica que se ausen~ 
tará do País, no periíodo de 15 a 18 de janeiro de 1994, 
a fim de participar da V Reunião do Conselho do Mercado 
Comum~ na cidade de Colônia, República Oriental do Uru­
guai, nos seguintes termos: 

MENSAG-EM N' 37, DE 1'Í94 

(Em 17-1-94) 

N• 34/94, na origem) 
"s-=-en"'h;:-o:::r:-:e-=-s'M'e"'m=b:::roeé:s do Senado Federal, 

Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-los de que 
me ausentarei do País no período de 15 a 18 de janeiro de 
1994, para participar da V Reunião do Conselho do Mercado 
Comum, na cidade de Colônia, República Oriental do Uru­
guai. 

O Conselho do Mercado Comum é o órgão máximo da 
estrutura institucional do Mercado Comum do SuJ (MERCO­
SUL), ao qual compete a tomada de decisões destinadas a 
assegufar o cumprimento dos objetivos e metas previstos no 
Tratado de Assunção. O Conselho, composto pelos Ministros 
das Relações Exteriores e da Economia ou Fazenda dos quatro 
países integrantes do MERCOSUL, reúne-se semestralmente. 

Os Presidelües àa Z:epúlii1C3 OOs quatro países esHVúam­
presentes às 
quatro Reuniões do Conselho do Mercado Comum já realiza­
das. Tais encontros entre Chefes de Estado são elemento _ 
fundamental para a reafirmaçâo da vontade política dos países 
signatários do MERCOSUL de se seguir avançando no pro-

cesso de integração. Ademais de seu significado político, essa 
reunião do Conselho do Mercado Comum focalizará, dentre 
outros assuntos, a questão da Tarifa Externa Comum, a vigo­
rara partir de)<:> de janeiro de 1995, que constitui o elemento 
fundamental para o estabelecimento de uma União Aduaneira 
entre os países do MERCOSUL, bem como minha proposta 
lançada por ocasição da VII Cúpula Presidencial do Grupo 
do Rio, de conformação de uma Área de Livre Comércio 
Sul~Americana. Esta iniciativa poderá vir a constituir impor­
tante avanço no sentido de promover a gradual articulação 
entre os processos subreginais de integração na América Lati­
na, e, em especíal, na América do SuJ. 

Brasl1ia, 14 de janeiro de 1994. -Itamar Franco. 

AVISO 
DO MINISTRO DÁ-FAZENDA 

N<:> 10/94, de 6 do corrente, encaminhando informações tom· 
plementares sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n" 889, de 1993, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

As informações foram encaminhadas, em Cópias 
ao requerente. "'-

O requerimento vai ao Arquivo .. 

OFÍCIO·, 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
N9 2/94, de 14 do corrente, comunicando a rejeição.da Emen­

da do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 247, de 1993 
(n" 4.233/93, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a concessão de anistia, nas 
condições que menciona. 

PARECERES 

PARECER N• 7, DE 1994 
Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­

nal, sobre Projeto de Decreto Legislativo n" 36, de 1993 
(PDL n' 256, de 1993, na origem), que "aprova o texto 
do acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e a Agência Brasileiro-Argentina de Contabi­
lidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) so­
bre suas obrigações, privilégios e imunidades, firmado 
em Brastlia, em 27 de março de 1992". 

Relator: Dirceu Carneiro 
I - Relatório 

1. Nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal. e das disposições regimentais pertinentes à tramitação 
do projeto de decreto Legislatívo ein apreçO~ enC?tinlíiha-se 
a esta Comissão de relações Exteriores e Defesa Nacional 
a presente proposição que "aprova o texto do Acordo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e a Agência 
Brasileiro~argentina de Contabilidade e Controle de Materiais 
Nucleares (ABA CC) sobre suas obrigações, privilégios e imu­
nidades". 
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2. A matéria foi encaminhada em 18 de agosto de 1992 
pelo Poder Executivo à Câmara dos Deputados, onde teve 
aprovada sua redação final em 22 de setembro de 1993. Em 
23 do mesmo mês foi enviada à apreciação deste Senado Fe­
deral. 

3. A cópia autêntica da Convenção ora examinada é 
acompanhada da exposição de motivos do Exm" Sr. Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, na qual são destacadas 
as razões que justificam a necessidade de sua ratificação. 

11- Voto 
4. Cuida-se aqui de um acordo de sede entre o Brasil 

e a Agência Nuclear Brasileiro-Agentina. Ao criar o organis­
mo, em tratato anterior, os dois países deliberaram sediá-la 
no território brasileiro, mais precisamente na cidade do Rio 
de Janeiro. O Ato seguinte, portanto, depois de instituída 
a Agência, conistiu neste acordo, que ora se aprecia, entre 
a Agência e o estado territorial anfitrião, para o estahele· 
cimento das relações oficiais entre dois entes de direito interna­
cional púbhco, envolvendo ainda aspectos práticos, relativos 
à instalação da Agência em nossso território, e delimitando 
o intercâmbio diplomático entre ambos. 

S. Não há nada a obstar quanto a este acordo, que 
se inserequase no rol das matérias de rotina diplomática. Por 
estes motivos, considero oportuno, viável e conveniente ao 
nosso Pafs este ato internacional. Opino pela sua aprovação 
nos termos do projeto de decreto legislativo aqui trazido a 
exame, incluindo a salvaguarda de nova apreciação legislativa 
em caso de modificações posteriores. 

Sala da Comissão, 13 de janeiro de 1994. - Alfredo 
Campos Presidente-) Dirceu Carneiro- Valmir Campelo­
Relator- Pedro Teixeira- Lourival Baptista- João Calmon 
- Magno Bacelar - Ronan Tito - Guilherme Palmeira -
Darcy Ribeiro. 

PARECER N• 8, DE 1994 
Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofí· 

cio "S" n~ 135, de 1993 (Ofício n" 93/2617, de 3-11-93, 
na origem), do Senhor Presidente em exercício do Banco. 
Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal 
solicitação da Prefeitura Municipal de Silveira Martins 
- RS, para contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S. A- BANRI­
SUL, no valor de CR$ 5.029.440,55, a preços de junho 
de 1993, utilizando recursos do FUNDOPIMES. 

Relator: Senador Élcio Alvares 
O Senhor Presidente em exercício do Banco Central do 

Brasil encaminha a esta Casa, mediante a correspondência 
em epfgrafe, pedido de autorização, da Prefeitura Municipal 
de Silveira Martins-RS, para contratar operação de crédito, 
junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A -
BANRISUL. no valor de CR$ 5.029.440.55 (cinco milhões. 
vinte e nove mil e quatrocentos e quarenta cruzeiros reais 
e cinquenta e cinco centavos), a preços de junho de 1993. 
Os recursos decorrentes da operação serão aplicados em inves­
timentos nas áreas de desenvolvimento institucional e de infra­
estrutura urbana. 

A operação de crédito pretendida obedecerá ãs seguintes 
condições: 

a) valor pretendido: CR$ 5.029.440,55 (cinco milhões, 
vinte e nove mil quatrocentos e quarenta cruzeiros reais e 
cinqüenta e cinco centavos), a preço de junho/93: 

b) juros 11 o/o a.a; 
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP- FGV; 

d) garantia: ICMS e/ou FPM; 
e) destinação dos recursos: investimentos nas áreas de 

desenvolvimento institucional e de infra-estrutura urbana; 
n condições de pagamento; 
- do principal: amortização em 48 (quarerlta e oito) 

parcelas mensais, iguaís e sucessivas, vencíveis no dia 20 de 
cada mês, vencendo a primeira 12 meses após a primeira 
liberação; 

-dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men~ 
sal mente na amortização. 

A solicitação encontra·se adequadamente instruída. con~ 
forme dispõe a Resolução n" 36/92, do Senado Federal, que 
rege a matéria. à exceção do Plano Plurianual de Investi­
mentos que. conforme dispositivos constitucionais, somente 
foi enviada ao Poder Legislativo no presente exercício, para 
vigorar de 1994 a !997. 

No entanto. o Parecer DEDIP/DIARE- 93/1077 infor· 
ma que a efetivação da operação pretendida redundará em 
infração do limite estipulado no artigo 2" da referida resolução. 
razão pela qual concluir por considerar "desacoselhável" o 
atendimento do pleito. 

O mesmo Parecer assinala que o valor pleiteado pela 
Prefeitura Muncipal (CR$ 5.029.440.55, a preço de junho/93) 
é superior, ao montante definido pela Lei Municipal n\' 186, 
de 21-6-93, que autorizou a operação (CR$ 4.790.628,00). 

Cabe, além disso, observar, que a Prefeitura Municipal 
de Eugênio de Castro apresenta como garantia da operação 
parcelas do ICMS e/ou do FPM, garantias estas vedadas pelo 
parágrafo IV do artigo 167 da Constituição Federal, queres­
tringe esse tipo de garantias aos débitos contraídos junto à 
União. 

Pesam. portanto. contra o pleito da Prefeitura Municipal 
de Eugênio de Castro-RS. os óbices apresentados. Contudo. 
se a opinião majoritária nesta Comissão os considerar negli~ 
genciáveis em face da relevância da operação, nosso parecer 
é favorável à solicitação em apreço .. na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N" 2, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Silveira Mar­
tins-RS a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A - BANRISUL, 
no valor total de CR$5.029.440,55 (cinco milhões, vinte 
e nove mil~ quatrocentos e quarenta cruzeiros reais e 
cinqüenta e cinco centavos), a preços de junho de 1993~ 
utilizando recursos do FUNDOPIMES. 

O Senado Federal Resolve: 
Art. 1" É autorizada a Prefeitura Municipal de Silveira 

Martins-RS, nos termos da Resolução no 36/92, a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A. - BANRISUL, no -.lor de CR$5.029.440,55 
(cinco milhões, vinte e nove mil, quatrocentos e quarenta 
cruzeiros reais e cinqüenta e cinco centavos), a preços de 
junho de 1993. 

Art. 2" A operação de crédito ora autorizada obedecerá 
às seguintes características: 

a) valor pretendido: CR$ 5.029.440,55 (cinco milhões, 
vinte e nove mil quatrocentos e quarenta cruzeiros reais e 
cinqüenta e cinco centavos), a preços. de junho/93~ 

b) juros: li o/c a.a.: 
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP- FGVP; 
d) garantia: ICMS e/ou FPM; 
e) destinação dos recursos: investimentos nas áreas de 

desenvolvimento institucional e de infra~estrutura urbana; 
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O condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas. vencíveis no dia 20 de 
cada mês. vencendo a primeira 12 meses após a primeira 
liberação; 

-dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men­
salmente na amortização'. 

Art. 3" O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de até 270 (duzentos e setenta) dias a contar 
de sua puhlicaçâo. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro de )994. - João 
Rocha, Presidente- Elcio Alvares, Relator- Gerson Camata 
- João Calmon - Eduardo Suplicy - Ronan Tito - José 
Fogaça - Mário Covas - Affonso Camargo - Dirceu Car­
neiro - José Eduardo - Louremberg Nunes Rocha - Meira 
Filbo - Magno Bacelar - Henrique Almeida. 

PARECER N• 9, DE 1994 
Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­

cio n• ISZ/93 (Ofício G/1605/93, de23-JI.93, na origem), 
do Sr. Governador do Estado do Espírito Santo, solici­
tando ao Senado Federal autorização para contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 500.184.5~8,00 
(quinhentos milhões, setecentos e oitenta e quatro mil 
quinhentos e vinte e oito cruzeiros reais), a preços de 
outubro de 1993, junto à Companhia Vale do Rio Doce 
- CVRD, por intennédio da Reserva para o Desenvol­
vimento da Zona do Rio Doce. 

Relator: Senador Elcio Alvares 
O Sr. Governador do Estado do Espirito Santo enca­

minha ao Senado Federal pedido de autorização para contratar 
operação de crédito, junto à Compahia Vale do Rio Doce 
e por intermédio da Reserva para o Desenvolvimento da Zona 
do Rio Doce, no valor de Cr$500.784.528.00 (quinhentos mi­
lhões, setecentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e vinte 
e oito cruzeiros reais), a preços de outubro de 1993, com 
a garantia do pagamento oferecida através da vinculação de 
cotas do Fundo de participação dos Estados - FPE. O valor 
acima foi recalculado pelo órgão técnico do Banco Central. 
cabendo notar que a solicitação original se referia á quantia 
Cr$162.18!.016,00. 

Os recursos serão aplicados nas áreas de Desenvolvimen­
to Econômico e Social e de Aparelhamento de Segurança 
pública daquele Estado, constante do Orçamento Anual de 
1993. 

A matéria foi submetida ao Banco Central do Brasil, 
que, através do Ofício PRESJ-93/3686, de 29-12-93, enca­
minha ao Senado Federal análise técnica do ãmbüo da sua 

competência, contida no Parecer DEPI/DJARE/SU~ 
DEM-93/!.164, de 29-12-93. 

A operação de crédito sob análise apresenta as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: Cr$500.784.528,00 (quinhentos mi­
lhões, setecentos e oitenta e quatro mil. quinhentos e vinte 
e oito cruzeis reais), a preços de outubro de 1993; 

b)juros: 1% (um por cento) ao ano no período de carência 
e 3% (três por cento) ao ano durante a amortização, sobre 
o saldo devedor corrigido: 

c) atualização monetária: 80% (oitenta por cento) da va­
riação do IGP-M. no período compreendido entre a data 
da liberação dos recursos e da amortização de cada parcela 
semestral~ 

d) garantia: Fundo de Participação dos Estados- FPE; 
e) destinação dos recursos: atividades/projetos nas áreas 

de desenvolvimento econômico e social e de aparelhamento 
do setor de sgürança pública do Estado do·Espírito Santo; 

Ocondiç!)es de pagamento: . 
- do principal: amortização e'fll 16 (dezesseis) parcelas 

semestrais sucessivas, com carência de 2 (dois) anos;· 
-dos juros: não existe período de carêricia. 
Da análise feita pelo Banco Central Sobre os limites e 

a situação do endividamento externo e interno do Governo 
do Est.ado do Espírito Santo. acrescida da oper3ção proposta. 
sCguindO~a·s disposições da resolução n9 36, de 30-06~92, destaw 
camas os seguintes dados, em Cr$ mil reais: 

a) Art. 2° 
Despesas de capital orçadas para o ano 
Operações realizadas no exercício 
Operação sob análise 
Saldo 

b) Art. 3°, I (*) 
Dispêndios com encargos e amortização 
da dívida vencida e vencível no ano, 
pagos e a pagar 
ou 27% da Receita Líquida Real 
Operações de dívidas fundadas existentes 
Operação sob análise 
Saldo 

c) Art. 3•, rr (**) 
Margem de Poupança Real 
e 15% da Receita Líquida Real 
Maior dispêndio anual (vide cronograma) 
Saldo 

(*) prevalace o maia­
(**)prevalece o mena-

13.776.636,1 
3.411.854,6 
(500.784,5) 

. 9.863.997,0 

3.233.240,5 
22.797.264,8 
2.011.854,6 
(500.784,5) 

20.284.630,7 

18.646.170,0 
12.665.149,9 
(8.242.443,9) 
4.442.706,0 
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Cronograma de Dispêndios 
Em CR$ mil 

Ano operações já operaçlio sob dispêndio D=B/A (%) 
existentes( A) exame (8) anual (C) 

1993 1.834.870,1 0,0 1.834.870, I 0,00 

1994 8.237.436, 1 5.007,8 8.242.443,9 0,06 
.. 1995. 5.545.320,5 5.007,8 5.550.328,3 0,09 

1996 4.138.216,6 77.621,6 4.215.838,2 1,88 
.1997 4.690. 734,6 77.621,6 4. 768.356,2 1,65 
1998 4.424.244,1 77.621,6 4.501.865,7 1,75 
1999 4.309.863,0 77.621,6 4.387.484,6 1,80 
2000 4.191.316 4 77.621,6 4.286.938,0 1,_85 
2001 4.067.014,3 77.621,6 4.144.635,9 1,91 

·2002 3.937.047,1 77.621,6 4.014.668,7 1,97 
2003 

.. 
3.862.556,4 77.621,6 3.940.178,0 2,01 

Convém ressaltar que os recursos provenientes da Re­
serva para'o Desenvolvimento da Zona do Rio Doce, estabe­
lecida no Estatuto Social da Companhia Vale do Rio Doce 
(art. 30, inciso 111), são utilizados de acordo com suas normas 
para aplicação do Regulamento de Inversões. E a RDZRD 
é constituída com recursos provenientes de parcelas dos lucros 
líquidos da CVRD (art. 6", § 7' do Decreto-Lei n" 4.352/42). 
Daí se conclui que a posição de fornecedora dos recursos 
da CVRD advém daquela situação peculiar, que permite a 
aplicação de valores daquela reserva legal em finalidades espe­
cíficas e segundo normas próprias. 

Conforine o citado parecer do Banco Central (ff 3) a 
operação pretendida pelo Governo do Estado do Espírito 
Santo, além de se enquadrar nos limites previstos na Resolu­
ção n~ ·36/92 do Senado Federal, não implica em expansão 
das reservas bancárias, portanto não provocará impacto mone­
tário. 

Considerando, ainda, que o presente processo está deví- · 
damente instruído com os documentos comprobatórios do 
cumprimento das exigências dos arts. 5" e 6° da Resolução 
nq 36/92, do Senado Federal, em forma de Anexos, concluímos 
por recomendar o acolhimento do pleito nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 3, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo 
a contratar operação de crédito junto à Companhia Vale 
do Rio Doce - CVRD, por intermédio da Reserva para 
o Desenvolvimento da Zona do Rio Doce, no valor de 
CR$ 500.784.528,00 (quinhentos milhões, setecentos e 
oitenta e quatro mil, quinhentos e vinte e oito cruzeiros 
reais) a preços de outubro de 1993, a serem atualizados 

pelo IGPM e com garantia oferecida através da vinco· 
lação de cotas do Fundo de Participação dos Estados 
- FPE. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Espirito Santo auto­

rizado a contratar, nos termos da Resolução na 36/92, do Sena­
do Federal, operação de crédito, junto à Companhia Vale 
do Rio Doce, no valor de CR$ 500.784.528,00 (quinhentos 
milhões, setecentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e vinte 
e oito cruzeiros reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo, pro­
venientes da Reserva para o Desenvolvimento da Zona do 
Rio Doce-RDZRD, serão destinados a atividades e projetos 
nas áreas de desenvolvimento econômico e social e ao apare­
lhamento do setor de segurança pública do Estado do Espírito 
Santo. 

Art. 2" As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: CR$ 500.784.528,00 (quinhentos mi­
lhões. setecentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e vinte 
e oito cruzeiros reais), a preços de outubro de 1993; 

b) juros: 1% (um por cento) ao ano no período de carên­
cia e 3% (três por cento) ao ano durante a amortização, sobre 
o saldo devedor corrigido; 

c) atualização monetária: 80% (oitenta por cento), da 
variação do IGP-M, no período compreendido entre a data 
da liberação dos recursos e a da amortização de cada parcela 
semestral; 

d) garantia: Fundo de Participação dos Estados - FPE; 
e) condições de pagamento: 
- do principal: amortização em 16 (dezesseis) parcelas 

semestrais sucessivas, com carência de 2 (dois) anos; 
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- dos juros: não existe período de carência. 
Art. Jo O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 

Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro de 1994. -João Rocha, 
Presidente - Elcio Alvares, Relator - Gerson Camata -
João Calmon- Eduardo SupJicy- Ronan Tito- José Fogaça 
- Mário Covas - Affonso Camargo - Dirceu Carneiro -
José Eduardo - Louremberg Nunes Rocha - Meira Filho 
- Magno Bacelar - Henrique Almeida. 

PARECER N" 10, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí~ 
cio "S" n" 161, de 1993, do Sr. Prefeito do Município 
de Encruzilhada do SuJ (RS), relativo à operação de 
crédito pretendido junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul - BANRJSUL, no valor de CR$ 
30.630.934,00 (trinta milhões, seiscentos e trinta mil, 
novecentos e trinta e quatro cruzeiros reais), a preços 
de agosto de 1993, utilizando recursos do Fundopimes. 

Relator: Senador Magno Bacelar 
O Sr. Prefeito do Município de Encruzilhada do Sul (RS). 

encaminha para exame do Senado Federal proposta para que 
seja autorizada àquela prefeitura a contratar operação de cré· 
dito no valor de CR$30.630.934,00. a preços de agosto/93, 
junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul- BANRI· 
SUL, utilizando recursos do Fundopimes. para investimentos 
nas áreas de desenvolvimento institucional e de infra-estrutura 
urbana. 

O exame da matéria revela que as formalidades prévias 
à contratação do empréstimo. definidas a nível regulamen­
tador pela Resolução n" 36, de 1992, foram integralmente 
atendidas. 

1 A operação de crédito pretendida envolverá recursos do 
Fundopimes, cuja fonte primária é o Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul e que conta também com o apoio suple­
mentar do Banco Internacional para a Reconstrução e Desen­
volvimento- BIRD. 

Ante o exposto. somos pela autorização pleiteada pelo 
Ofício ''S" no 161/93, nos termos do seguinte projeto de reso­
lução. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 4, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Encruzilhada 
do Sul (RS), a contratar operação de crédito no valor 
de CR$30.630.934,00 (trinta milhões, seiscentos e trinta 
mil, novecentos e trinta e quatro cruzeiros reais), a 
preços de agosto de 1993, junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Suol- BANRISUL, utilizando recut~­
sos do Fundopimes. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Encruzilhada do 

Sul (RS). autorizada. nos ten100s da Resolução n" 36 de 1992 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito no valor 
de CR$30.630.934,00 (trinta milhões, seiscentos e trinta mil, 
novecentos e trinta e quatro cruzeiros reais). a preços de 
agosto de 1993. junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul- BANRISUL, utilizando recursos do Fundopimes. 

Art. 2" As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) Valor pretendido: CR$30.630.934.00 (trinta milhões. 
seiscentos e trinta mil. novecentos e trinta e quatro cruzeiros 
reais), a preços de agosto de 1993; 

b) Juros: 11% a.a.; 
c) Atualização Monetária: IGP-FGV 
d) Garantia: ICMS e/ou FPM 
e) Destinação: investimentos nas areas de desenvolvi· 

menta institucional e de infra-estrutura urbana. 
Condições de Pagamento: 
- do Principal: 48 parcelas mensais. iguais e sucessivas. 

vencíveis no dia 20 de cada mês. vencendo a primeira 12 
meses após primeira liberação; 

-dos juros: exigíveís trimestralmente na carência e men~ 
salmente na amortização. 

Art. 3" A autorização concedida por esta resolução de· 
verá ser exercida num prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, 
contados da data de sua vigência. 

Art. 4'.> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões. 12 de janeiro de 1994. -João Rocha, 
Presidente - Magno Bacelar, Relator - Elcío Alvares -
José Eduardo - Louremberg Nunes Rocha - João Calmon 
- Gérson Camata- Eduardo Suplicy- Ronan Tito- Meira 
Filho - José Fogaça - Mário Covas - Affonso Camargo 
- Dirceu Carneiro. 

PARECER N• 11, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí~ 
cio "S" n• 168, de 1993 (Of. PRESI 9313235.4, de 
7~12-93, na origem) encaminhando solicitação da Prefei~ 
tura Municipal de Iracema do Oeste (PR), referente 
à operação de crédito pretendida junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A. BANESTADO, no valor de CR$ 
10.600.000,00, a preços de setembro/93, utilizando re· 
cursos do Programa Estadual de Desenvolvimento Urba­
no PEDU. 

Relator: Senador Henrique Almeida 
Vem a esta Comissão correspondência do Sr. Presidente 

do Banco Central do Brasil, encaminhando solicitação da Pre­
feitura Municipal de Iracema do Oeste_. no sentido de q~e 
0 Senado Federal autorize a contrataçao de uma operaçao 
de crédito com o Banco do Estado do Paraná S.A BANES~ 
TADO, no valor de CR$ 10.600.000,00 (dez milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros reais), a preços de setembro/93. 

Trata-se de financiamento a ser realizado no âmbito do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano PEDU, o 
qual conta com recursos do Tesouro do ~s~ad?• suple~en­
tados pelo Banco Mundial, de~tro de convemo f1~mado v~sa~· 
do ao desenvolvimento de projetos de desenvolvimento msh­
tucional e de infra-estrutura urbana, em municípios do Paraná. 

São as seguintes as características da operação: 
a) valor pretendido: CR$10.600.000,00 (dez milhões e 

seiscentos mil cruzeiros reais). a preços de setembro/93; 
b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela TR.; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra· 

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano PEDU; 
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f) condições de pagamento: 
- do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carência de 12 (doze) meses; 
- dos juros: náo existe período de carência. 
As operaçõe&da espécie estão regulamentadas pela Reso­

lução n" 36/92, do Senado Federal, a qual estabelece critérios 
e limites de endividamento para os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios e suas autarquias. 

De acordo com as exigências da Resolução, acima refe­
rida, o Processo sob exame encontra-se adequadamente ins­
truído. O Parecer do Banco Central do Brasil (Parecer DE­
DIP/DIARE 93/981, de 6-12-93) constatou que a operação 
de crédito pretendida encontra-se contida nos limites de endi­
vidamento da Prefeitura Municipal de Iracema do Oeste PR. 
não havendo qualquer ôhice, neste sentido, "à sua execução. 

Cabe, no entanto. ponderar que a garantia oferecida pela 
Prefeitura parcelas do ICMS, é vedada pela Emenda Constitu­
cional n" 3/93. Tal Emenda introduLiu o § 4o ao art. 167 da 
Carta Magna, pelo qual, somente podem ser oferecidas, corno 
garantia, parcelas do ICMS, FPE ou FPM. em operações 
realizadas com a União, ou para saldar débitos para com 
esta. 

O Senado Federal ainda não se pronunciou em definitivo 
sobre a matéria que, se aplicada rigorosamente, poderia invia­
bílizar, na prática, quaisquer operações de crédito, particular­
mente, no nível municipal. 

Dado o inegável mérito da matéria, e considerando que 
os aspectos formais previstos na Resolução no 36/92, foram 
atendidos, somos de parecer favorável ao atendimento do 
pleito da Prefeitura Municipal de Iracema do Oeste, na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N" 5, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Iracema do 
Oeste - PR, a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná - BANESTADO, no 
valor de CR$10.600.000,00, a preços de setembro/93, 
dentro do Programa Estadual de Desenvolvimento Ur­
bano - PEDU, 

O Senado Federal resolve: 
Art. l" É a Prefeitura Municipal de Jracema do Oeste 

- PR, autorizada, nos termos da Resolução n" 36/92, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito interno. junto 
ao Banco do Estado do Paraná- BANESTADO, no valor 
de CR$10.600.000.00 (dez milhões e seiscentos mil cruzeiros 
reais), a preços de seternbro/93. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de 
crédito ora autorizada serào destinados à execução de obras 
de infra-estrutura urhana naquela Municipalidade, no âmbito 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PE­
DU. 

Art. 2" A operação de crédito deverá ser realizada sob 
as seguintes condições: 

a) valor pretendido: CR$10.600.000,00 (dez milhões e 
seiscentos mil cruzeiros reais). a preços de setembro/93 

b) juros: 12c1c a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela T.R.; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana. através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

O condições de pagamento: 
-do principal: amortilação em 48 (quarenta e oito) 

parcelas mensais, com carência de 12 (doze) meses~ 
- dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3" O prazo para o exercício da presente autori­

zação é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro de 1994. -João Rocha, 
Presidente -Henrique Almeida, Relator - Magno Bacelar 
- Gerson Camata - Joáo Calmon - Eduardo Suplicy -
Ronan Tito - Meira Filho - José Fogaça - Mário Covas 
- Affonso Camargo - Dirceu Carneiro - José Eduardo -
Elcio Alvares. 

PARECER N• 12, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "S" n' 180, de 1993 (Of. PRESI - 93/3579, de 
23~ 12-93, na origem}, do Senhor Presidente em exercício 
do Banco Central do Brasil, encaminhando a Senado 
Federal solicitação da Prefeitura Municipal de Campina 
da Lagoa - PR para contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná- S. A.- BANES­
TADO, no valor de CR$13.500.000,00, a preços de agos­
to de 1993, equivalente a CR$18.310.100,00, quando 
atualizado para setembro de 1993 pela TR, utilizando 
recursos do Programa Estadual de Desenvolvimento Ur­
bano - PEDU. 

Relator: Senador Henrique Almeida 

O Senhor Presidente, em exercício, do Banco Central 
do Brasí\ encaminha a esta Casa. mediante a correspondência 
em epígrafe, pedido de autorização. da Prefeitura Municipal 
de Campina da Lagoa- PR, para realizar. junto ao Banco 
do Estado do Paraná S. A.- BANESTADO, operação de 
crédito no' valor de CR$13.500.000,00, a preços de agosto 
de 19Y3, equivalente a CR$18.310.100,00 quando atualizados 
para setembro de 1993 pela TR, 

O financiamento destina-se a obras de infra-estrutura ur­
bana. a serem executadas no hojo do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU. Os recursos necessários 
proviriam do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- FDU, alimentado pelo Tesouro do Estado do Paraná e, 
em menor medida, pelo apoio concedido pelo Banco Interna­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 

A operação de crédito pretendida apresenta as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: CR$13.500.000,00 (treze milhões e 
quinhentos mil cruzeiros reais}, a preços de agosto/93, equiva­
lente a CR$18.310.100,00 (dezoito milhões, trezentos e dez 
mil e cem cruzeiros reais), quando atualizados para setem­
bro/93, pela TR; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela T.R.; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

O condições de pagamento: 
- do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carência de 12 (doze) meses; 
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dos juros: não existe período de carência. 
A matéria encontra·se adequadamente instruída. confor­

me dispõe a Resolução n~ 36/92, à exceção do Plano Plurianual 
de Investimentos, não apresentado, em razão de a Lei Orgâ­
nica do Município prever sua elaboração no decorrer do pri­
meiro exercício financeiro do arual mandato. 

O Parecer DEDIP/DJARE-93/1051 do Banco Central do 
Brasil informa que a operação não implica expansão das reser­
vas monetárias e que se enquadra nos limites previstos na 
Resolução n" 36/92 do Senado Federal. 

Cabe lembrar, contudo. que a Prefeitura Municipal apre­
senta como garantia da operação parcelas o ICMS, garantia 
esta vedada pelo § 4" do art. 167 da Constituição Federal. 
que limita o uso de receitas provenientes do ICMS como 
garantia aos débitos contraídos junto à União. 

Inexiste, portanto, no que diz respeito à Resolução n" 
36/92, óbice à concessão do pedido em apreço, razão pela 
qual nosso parecer é pelo acolhimento do pleito, na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 6, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina da 
Lagoa - PR a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, 
no valor de CR$13.500.000,00 (treze milhões e quinhen­
tos mil cruzeiros reais), destinados a obras de infra-es­
trutura urbana naquela municipalidade. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É autorizada a Prefeitura Municipal de Cam­

pina da Lagoa - PR, nos termos da Resolução n" 36/92. 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S. A.- BANESTADO. no valor de 
CR$13.500.000.00 (treze milhões e quinhentos mil cruzeiros 
reais), a preços de agosto de 1993. 

Parâgrafo único. Os recursos referidos no caput deste 
artigo provirão do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urha­
no- FDU, e destinam-se à execução de obras de infra-es­
trutura urbana, no âmbito do programa Estadual de Desenvol­
vimento urbano- PEDU. 

Art. 2~ A operação de crédito ora autorizada obedecerá 
às seguintes características: 

a) valor pretendido: CR$13.500.000,00 (treze milhões e 
quinhentos mil cruzeiros reais), a preços de agosto/93; 

b) juros: 12% a.a.: 
c) atualização monetária: reajustável pela T.R.; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra-es­

trutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

O condições de pagamento: 
- do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carêncía de 12 (doze) meses; 
- dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3~ O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de até 270 (duzentos e setenta) dias a contar 
de sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões. 12 de janeiro de 1994. -João Rocha, 
Presidente - Henrique Almeida, Relator - Magno Bacelar 
- Gerson Camata - João Calmon - Eduardo SupJicy -
Ronan Tito- José Fogaça- Mário Covas- Affonso Camar­
go - Dirceu Carneiro - José Eduardo - Elcio Alvares -
Louremberg Nunes Rocha. 

PARECER N• 13, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofí­
cio '"S" n~ 181, de 1993 (Ofício PRESI-93/3580, d(! 
23-12-93, na origem), do Senhor Presidente em exercício 
do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado 
Federal solicitação da Prefeitura Municipal de Eugênio 
de Castro - RS, para contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A 
- BANRISUL, no valor de CR$8.398.288, 70, a preços 
de setembro de 1993, utilizando recursos do Fundo· 
pímes. 

Relator: Senador Magno Bacelar 
O Senhor Presidente em exerdcio do Banco Central do 

Brasil encaminha a esta Casa. medianre a correspondência 
em epígrafe, pedido de autorização. da Prefeitura Municipal 
de Eugênio de Castro - RS, para contratar operação de 
crédito. junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
S. A.- BANRISUL no valor de CR$8.3~8.288,70 (oito mi­
lhões, trezentos e noventa e oito mil c duzentos e oitenta 
e oito cruzeiros reais c setenta centavos), a preços de !-.ctemhro 
de 1993. Os recursos decorrentes da operação serâo aplicados 
na execução do Programa Integrado de Melhoria Social -
PIMES. 

A operaçâo de crédito prerendida obedecerá às seguintes 
condições: 

a) valor pretendido: CR$8.3Y8.288,70 oito milhões, tre­
zentos e noventa e oito miL duzentos e oitenta e oito cruzeiros 
reais e setenta centavos). a preços de setcmhro/Y3, equivalente 
a CR$11.349.477 .35 (onze milhões. trezentos e quarenta e 
sete cruzeiros reais e trinta c cinco centavos). a preços de 
outubro/93; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 30 dias a partir 
da assinatura até 210 dias da assinatura. 

c) juros: 11% a.a.; 
d) atualização monetária: IGP-DJ, da Fundação Getúlio 

Vargas; 
e) garantia: ICMS eJou FPM; 
f) destinação dos recursos: aplicação na execução do Pro~ 

grama Integrado de Melhoria Social- Pimes; 
A solicitação encontra-se adequadamente instruida, con­

forme dispõe a Resolução n" 36/92. do Senado Federal, que 
rege a matéria. 

No entanto, o Parecer DEDIP/DIARE- 93/1077 infor­
ma que a efetivaçâo da operação pretendida redundará em 
infração do limite estipulado no artigo 2" da referida Resolu­
ção, razão pela qual conclui por considerar ··ctesaconselhávcl" 
o atendimento do pleiro. 

Cabe. além disso. observar, que a Prefeitura Municipal 
de Eugênio de Castro apresenta como garantia da operação 
parcelas do ICMS e/ou do FPM. garantias estas vedadas pelo 
parágrafo IV do Artigo 167 da Constituição Federal. queres­
tringe esse tipo de garantias aos débitos cont1aídos junto à 
União. 

Pesam, portanto, contra o pleiw da Prefeitura Municipal 
de Eugênio de Castro~RS. os óbices apresentados. Contudo, 
se a opinião majoritária nesta Comissão os considerar negli­
genciáveis face à relevância da operação, nosso parecer é 
favorável à solicitação em apreço, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 7, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Eugênio de C as~ 
tro-RS a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL, 
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no valor total de CR$8.398.288, 70 (oito milhões, trezen­
tos e noventa e oito mil, duzentos e oitenta e oito cruzei­
ros reais e setenta centavos), a preços de setembro de 
1993. utilizando recursos do Fundopimes. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l" É autorizada a Prefeitura Municipal de Eugênio 

de Castro-RS. nos termos da Resolução n" 36/92, a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A. - BANRISUL, no valor de CR$8.398.288,70 
(oito milhões c trezentos e noventa e oito mil e duzentos 
e oitenta e oito cruzeiros reais e setenta centavos). a preços 
de setembro de 1993. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste 
artigo destinar-se-ão à execução do Programa lntegrado de 
Melhoria Social - PIMES. 

Art. 2" A operação de crédito ora autorizada obedecerá 
às seguintes características: 

a) valor pretendido: CR$8.398.288.70 (oito milhões, tre­
zentos c noventa c oito mil, duzentos e oitenta e oito cruzeiros 
reais e setenta centavos). a preços de setembro/93; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 30 dias a partir 
da assinatura até 210 dias da assinatura. 

c) juros: 11 ck a.a.; 
d) atualização monetária: IGP·OI. da Fundação Getúlio 

Vargas: 
e) garantia: ICMS e/ou FPM; 
f) destinação dos recursos: aplicação na execação do Pro­

grama Integrado de Melhoria Social- PIMES: 
Art. 3" O prazo máximo para o exercício da presente 

autorizçaão é de até 270 (duzentos e setenta) dias a contar 
de sua publicação. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro de 1994. -João Rocha, 
Presidente- Magno Bacelar, Relator- Gerson Camata­
João Calmon- Eduardo Suplicy- Ronan Tito- José Fogaça 
- Mário Covas - Affonso Camargo - Dirceu Carneiro -
José Eduardo - Elcio Alvares - Louremberg Nunes R()(:ba 
- Meira Filho. 

PACECER N• 14, DE 1994 

Da Comissáo de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí· 
cio "S" n• 182, de 1993, (Of. PRESI - 9313587, de 
23-12-93, na origem) com solicitação da Prefeitura Mu­
nicipal de São Pedro do lvaí (PR), relativa à operação 
de crédito pretendida junto ao Banco do Estado do Para­
ná S.A.- BANESTADO, no valor de 
CR$18.000.000,00. a preços de outubro/93, utilizando 
recursos do Programa Estadual de Desenvolvimento Ur· 
bano- PEDU. 

Relator: Senador Henrique Almeida 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos o Ofício 
"S'' no 182. de 1993. do Senhor Presidente do Banco Central 
do Brasil. encaminhando solicitação da Prefeitura Municipal 
de São Pedro do lvaí- PR, para que seja contratada operação 
de crédíto interna com o Banco do Estado do Paraná S.A. 
- BANESTADO. no valor de CR$18.000.000,00 (dezoito 
milhóes de cruzeiros reais), a preços de outubro de 1993. 

Trata-se de operação de crédito no âmbito do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU, o qual conta 
com recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano 

- FDU, oriundos do Tesouro do Est::J.dodo Paraná, aportados 
supletivamente pelo Banco Internacional para Reconstruç_ão 
e Desenvolvimento - BIRD. Os recursos do Fundo desti­
nam-se à execução de projetos de infra-estrutura urbana em 
municípios daquele Estado habilitados para contrair os finan­
ciamentos. 

No caso específico da Prefeitura Municipal de São Pedro 
do Ivaí (PR). a operação de crédito apresenta as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: CR$18.000.000,00 (dezoito milhões 
de cruzeiros reais), a preços de outubro de 1993; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela T.R.; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras infra-es­

trutura urbana através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

O condições de pagamento: 
- do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) 

parcelas mensais, com carência de 12 (doze) meses; 
- dos juros: não existe períoJi> de carência. 
Os pleitos referentes a operações de crédito interno e 

externo, dirigidos ao Senado Fede.r,a-1 ,para autorização, nos 
termos do art. 52 da Constituição Federal, estão regulamen­
tados pela Resolução no 36/92, a qual estabelece as condições 
e limites de endividamento de Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e suas. autarquias. 

À luz da citada Resolução, o pedido da Prefeitura de 
São Pedro do Ivaí (PR) encontra-se adequadamente instruído, 
dele constando a documentação exigida. Neste sentido, cabe 
registrar: 

1) o Parecer do Banco Central do Brasil (Parecer DEDIP/ 
DIARE-93/1053, de 17.12.93), emitido em cumprimento ao 
disposto no are 6" da Resolução n~ 36/92, manifesta-se favora­
velmente quanto ao enquadramento do pleito nos limites de 
endividamento permitidos à Prefeitura de São Pedro do Ivaí 
-PR. 

2) a garantia oferecida pelo Município ao BANEST ADO 
(parcelas do ICMS) encontra-·se vedada constitucionalmente 
a partir da Emenda Constitucional nQ 03/93. 

A referida Emenda Constitucional introduziu o § 49 ao 
art. 167 da Carta Magna. limitando a 'utilização desse tipo 
de garantia apenas a operações com a União, ou para a liquida­
ção de débitos para com esta. Assim, resta inconstitucional 
e passível de contestação a citada garantia na operação em 
análise, uma vez que a matéria ainda não foi objeto de pronun­
ciamento oficial desta Casa. 

Diante do acima exposto, e destacando o evidente mérito 
do pleito, somos de parecer favorável à autorização da opera­
ção de crédito pretendida pela Prefeitura Municipal de São 
Pedro do lvaí ~ PR, objeto do Ofício "S" n" 182/93, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 8, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro do 
lvaí - PR - a contratar operação de crédito interno 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANES­
TADO, no valor de CR$18.000.000,00, a preços de oulu­
bro/93, para execução de projetos de infra~estrutura 
urbana. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1? Ê a Prefeitura Municipal de São Pedro do Ivaí 

- PR - autorizada, nos termos da Resolução no 36/92, do 
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Senado Federal. a contratar operação de crédito interno junto 
ao Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO. no 
valor de CR$18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros 
reais), a preços de outubro/93. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste 
artigo destinam~se à implementação de projetos de infra-es­
trutura urbana, naquela municipalidade. dentro do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Art. 2\' A operação de crédito ora autorizada se reali­
zará sob as seguintes condições: 

a) valor pretendido: CR$18.000.000.00 (dezoito milhões 
de cruzeiros reais), a preços de ourubro/93; 

b) juros: 12% a.a.; 
c}'atualização monetária: reajustável pela T.R.; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra-es­

trutura urbana através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU. 

O condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) 

parcelas mensais, com carência de 12 (doze) meses: 
--dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3" O prazo para o exercício da presente autori­

zação é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir 
de sua publicação. 

Art. 4'·' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro de 1994. -João Rocha, 
Presidente - Henrique Almeida, Relator - Gerson Camata 
- João Calmon - Eduardo Suplicy - Ronan Tito - José 
Fogaça - Mário Covas - Affonso Camargo - Dirceu Car­
neiro - José Eduardo- Elcio Alvares- Louremberg Nunes 
Rocha - Magno Bacelar. 

PARECER N• 15, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Oficio "S" n•183/93 (Of. PRESI-9313.582, de 23-12-93, 
na origem), encaminhando ao Senado Federal solici­
tação da Prefeitura Municipal de Salgado Filho- PR, 
para contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
CR$9. 700,00 (nove milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais), a preços de setembro de 1993, utilizando recursos 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano -
PEDU. 

Relator: Senador Élcio Alvares 
Através do Ofício PRESI-9113.582, de 23-12-93, o Sr. 

Presidente do Banco Central encaminha a esta Comissão de 
Assuntos Econômicos solicitação da Prefeitura Municipal de 
Salgado Filho - PR, para contratar operação de crédito no 
valor de CR$9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil cru­
zeiros reais), a preços de setembro de 1993, junto ao Banco 
do Estado do Paraná S. A.- BANESTTADO. 

Trata-se de operação a ser realizada no âmbito do Progra­
ma Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU, com 

o fim de realizar obras de infra-estrutura urbana no citado 
município paranaen.se. 

Os recursos pretendidos são os veiculados pelo Fundo 
Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU. oriundos 
do Tesouro do Estado do Paraná, e os apartados supletiva­
mente pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento- BIRD. 

A operação de crédito ora analisada possui as seguintes 
características: 

a) vaJor pretendido: CR$9. 700.000,00, a preços de setem-
bro de 1~93; 

b) prazo de desembolso: até 12 meses; 
c) juros: 12% a.a.; 
d) atualização monetária: pela TR; 
e) garantia: ICMS: 
f) destinação dos recursos: realização de obras de infra-es­

trutura urbana do Programa Estadual de Denvolvimento Ur­
bano; 

g) condições de pagamento: 
- do prineipal: amortização em 48 parcelas mensais, 

com carência de 12 meses; 
- dos juros; não existe período de carência. 
De acordo com as disposições contidas na Resolução nO? 

36, de 30-6-92, do Senado Federal, a operação solicitada en­
contra-se dentro dos limites previstos no citado normativo, 
conforme evidenciado a seguir: a) Art. 29 

Despesl de Capital orçadas para o ano 
Operações realizadas no exercido 
Operação sob análise 

Saldo 

Dispêndios com encargos e amortizações 
no ano 
ou 27% da Receita Liquida Real 
Operações de dividas fundadas 
Operações sob análise 

Saldo 

Margem de Poupança Real 
e 15% da Receita Liquida Real 
Maior dispêndio anual (conforme 
cronograma) 

Saldo 

r•) prevalece o maior 
(u) prevalece o menor 

CR$ 
9.782.000,00 

0,00 
(9.700.000,00) 

82.000,00 

227.400,00 
49. 963.500,00 

0,00 
(9.700.000,00 
40.263.500,00 

19.845.200,00 
27.757.500,00 

(3.226.000,00) 

16.619.200,00 
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CRONOGRAMA DE DISPiNDIOS 
C~m CR$ m1ll 

----i---------------I-----------------1-------------------'-------
ANO !Openu;ões jc\ I Ope•·aç:ões sob I D:.spêndio Ar.ua1 (c) í li. 

!existentes (A) exame <Bl <Cl=<Al+IBl I B/A 

l--------------------------------------------------------------
19931 130,7 I 97,0 ?..27,7 74,22 
19941 227,1 1.321,4 1.548,5 5e1,86 
19951 178,2 3.047,8 3.226,0 1.710,33 
19961 86,0 3.036,9 3.122,9 3.53~.28 

19971 44,8 3.024,8 3.~69,6 6.751,79 
19981 3,7 2.761,0 2.764,7 7.462,16 

O Município, alegando dispositivos constitucionais, con­
forme consignado em declaração constante do processado, 
somente deverá elaborar seu projeto de lei do Plano Plurianual 
de Investimentos no primeiro exercício financeiro do atual 
mandato. 

Nos termos do parecer do Banco Central (às fls. 3), "a 
operação não implica expansão das reservas bancárias", não 
provocando, portanto, impacto monetário no sistema. 

A operação recebeu autorização legíslativa através da 
Lei Municipal n9 3/93, e o Município apresenta as certidões 
negativas de débitos com o INSS, o FGTS, PIS, Pasep e 
Fins9Cial, bem como os demais documentos exigidos pela Re­
solução n' 36/92, do Senado Federal (art. 5• e 6•). 

Diante do exposto, e considerando que, também, o Banco 
Central não vê óbice técnico ao acolhimento do pleito (fls. 
2), somos pelo acolhimento da pretensão da Prefeitura Muni­
cipal de Salgado Filho (PR), nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 9, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salgado Filho 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - Banesrado no valor de 
CR$9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil cruzei­
ros reais), utilizando recursos do Programa Estadual 
de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• É a Prefeitura Municipal de Salgado Filho (PR) 

autorizada a contratar, nos termos da Resolução n~ 36, de 
1992, do Senado Federal, operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S. A. - Banestado, no valor de 
CR$9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais). 

. Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo, pro­
venientes do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- PEDU, serão destinados à execução de projetos de infra-es­
trutura urbana. 

~rt. 2~' As condições financeiras da operação são as 
segumtes: • 

a) valor pretendido: CR$9. 700.000,00, a preços de setem· 
bro de 1993; 

b)juros: 12% (doze por cento) ao ano; 

c) prazo para desembolso: até 12 (doze) meses~ 
d) atualização monetária: reajustável pela TR; 
e) garantia: parcelas do ICMS; 
destinação dos recursos: realização de obras de infra~es~ 

trutura urbana através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano - PEDU; 

condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carência de 12 (doze) meses: 
- dos juros: não existe período de carência. 
Art. Jo A presente autorizaçáo deverá ser exercida no 

prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de s~a 
publicação. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro de 1994. -João Rocha, 
Presidente - Elcio Alvares, Relator - Gerson Camata -
João Calmon- Eduardo Suplicy- ROnan Tito- José Fogaça 
- Mário Covas - Affonso Camargo - Dirceu Carneiro -
José Eduardo - Louremberg Nunes Rocha - Meira Filho 
- Magno Bacelar - Henrique Almeida. 

PARECER N• 16, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofí­
cio "S" n• 184 de 1993 (Of. Presi-93/3583 de 1993 na 
origem) que encaminha solicitação da Prefeitura Muni­
cipal de Minas do Leão (RS), referente à operação de 
crédito pretendida junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul - BANRISUL, no valor de 
CR$10.451.351,00 a preços de setembro/93, equivalente 
a CR$7.725.717,77, quando deflacionado para agos­
to/93, utilizando recursos do Fundo de Desenvolvimento 
ao Programa Integrado de Melhoria Social - FUNDO­
PIMES. 

Relator: Senador Magno Bacelar 
O Presidente em exercício do Banco Central do Brasil 

submete ao Senado Federal o Ofício "S" n• 184 de 1993 (Of. 
Presi-93/358J na origem) que encaminha solicitação da Prefei~ 
tura Municipal de Minas do Leão (RS) referente à operação 
de çrédíto pret.endida junto ao Banco do Estado do Rio Gran~ 
do do Sul - BANRISUL. 
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À operação de crédito em 4uestão apresenta as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: CR$10.451.351 ,00 (dez milhões, qua­
trocentos e cinqüenta e um mil. trezentos e cinqüenta e um 
cruzeiros reais). a preços de setembro/93, equivalente a 
CR$7.725.717.77 (sete milhões. setecentos e vinte e cinco 
mil. setecentos e dezessete cruzeiros reais e setenta c sete 
centavos), quando deflacionado para agosto/~>3. pelo IGP/ 
FGV; 

b) prazo para desembolso dos recursos: de 30 a 150 dias 
após a assinatura do contrato; 

c) juros: 11% a.a.; 
d) atualização monetária: os valores Jihcrados serão corri­

gidos pelo Índice Geral de Preços da Fundação Getúlio Var­
gas; 

e) Garantia: ICMS e/ou FPM; 
O destinação dos recursos; aplicação no desenvolvimento 

institucional, infra~estrutura urhana e equipamento comuni~ 
tário, bem como no projeto hai:ntacional/urbanização de áreas 
invadidas, através do Programa Integrado de Melhoria Social 
- FUNDOPIMES; 

Segundo o Parecer Dedip/Diare-93/062 do Banco Central 
do Brasil, <:~ operação se enquadra nos limites prevístos na 
Resolução n" 36/92 do Senado Federal. 

O pleito da Prefeitura de Minas do Leão se apresenta 
devidamente instituído. Foram anexados ao pedido todos os 
documentos exigidos pelos artigos 5" e· 6" da Resolução n" 
36/92 do Senado Federal. 

Tendo em vista a boa fundamentação técnica do pleito 
nada temos a opor à sua aprovação nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 10, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Minas do Leão 
(RS) a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul - BANRJSUL, no 
valor de CR$10.451.351,00, a preços de setembro/93, 
utilizando recursos do Fundo de Desenvolvimento ao 
Programa Integrado de Melhoria Social - FUNDO~ 

PIMES. 
O Senado Federal resolve: 

Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Minas do Leão (RS) 
autorizada nos termos da Resolução no 36 de 1992 do Senado 
Federal. a contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Rio Grande do Sul - BANRISUL 

Art. 2" A operação financeira mencionada no artigo 
1\' desta Resolução apresenta as seguintes características: 

a) valor pretendido: CR$10.451.351 ,00 (dez milhões, qua­
trocentos e cinqüenta e um mil, trezentos e cinqüenta e um 
cruzeiros reais), a preços de setembro/93. equivalente a 
CR$7.725.717,77 (sete milhões, setecentos e vinte e cinco 
mil, setecentos e dezessete cruzeiros reais e setenta e sete 
centavos). quando deflacionado para agosto/93. pelo IGP/ 
FGV; 

b) prazo para desembolso dos recursos: de 30 a 150 dias 
após a assinatura do contrato: 

c) juros: 11% a.a.: 
d) atualização monetária: os valores liberados serão corri~ 

gidos pelo Índice Geral de Preços da Fundação Getúlio V ar~ 
gas; 

e) Garantia: ICMS e/ou FPM; 
O destinação dos recursos: aplicação no desenvolvimento 

institucional. infra--estrutura urbana e equipamento comuní~ 
tário, bem como no projeto habitacional/urbanização de áreas 

invadidas. através do Programa Integrado de Melhoria Social 
- FUNDOPIMES; 

Art. 3" A autorização concedida por esta Resolução de~ 
ve ser exercida num prazo de 270 (duzentos e setenta) dias 
contados da data de- sua publicação. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro de 1994. -João Rocha, 
presidente - Magno Bacelar, Relator - Gerson Camata -
João Calmon- Eduardo Suplicy- Ronan Tito- José Fogaça 
- Mário Covas - Affonso Camargo - Dirceu Carneiro -
José Eduardo - Elcío Alvares - Louremberg Nunes Rocha 
- Meira Filho. 

PARECER N• 17, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofí· 
cio "S" no 185, de 1993 (Ofício PRESI-93/3584, de 
23-12-93, na origem), do Senhor Presidente em exercício 
do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado 
Federal solicitação da Prefeitura Municipal de Constao· 
tina - RS, para contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A - BAM· 
RISUL, no valor de CR$12.401.806,20, a preços de ju­
nho de 1993, utilizando recursos do FUNDOPIMES. 

Relator: Senador Élcio Alvares 
O Senhor Presidente em exercício do Banco Central do 

Brasil encaminha a esta Casa, mediante a correspondência 
. em epígrafe.,. pedido .de autorização, da .Prefeitura. Municipal 
de Constantina-RS, para contratar operação de crédito, junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRI­
SUL, no valor de CR$12.401.806,20 (doze milhões, quatro­
centos e um mil. oitocentos e seis cruzeiros reais e vinte centa­
vos), a preços de junho de 1993. Os recursos decorrentes 
da operação serão aplicados em investimentos nas áreas de 
desenvolvimento institucional e de infra~estrutura urbana. 

A operação de crédito pretendida obedecerá às seguintes 
condições: 

a) valor pretendido: Cr$12.401.806,20 (doze milhões, 
quatrocentos e um mil, oitocentos e seis cruzeiros reais e 
vinte centavos), a preços de junho/93; 

b) juros: , 11% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pelo lGP- FGV; 
d.) garantia: ICMS e/ou FPM;. 
e) destinação dos recursos: investimentos nas áreas de 

desenvolvimento institucional e de infra~estrutura urbana; 
O condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oíto) par­

celas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no dia 20 de cada 
mês, vencendo a primeira 12 meses após a primeira liberação; 

- dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e 
mensalmente na amortização. 

A solicitação encontra-se adequadamente instruída, con­
forme dispõe a Resolução n" 36/92, do Senado Federal, que 
rege a matéria. 

O Parecer DEDIP/DIARE:- 9311057 informa que a efe­
tivação da operação pretendida está adstrita ao limite estipu­
lado no art. 2o da referida Resolução, razão pela qual conclui 
por não haver óbice ao atendimento do pleito. 

Pelo exposto e face à relevância da operação, nosso pare­
cer é favorável à solicitação em apreço, na forma do seguinte: 

PROJE:TO DE RESOLUÇÃO N" 11, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Constantina· RS 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta· 
do do Rio Grande do Sul S.A.- BANRISUL, no valor 
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total de CR$12.401.806,20 (doze milhões, quatrocentos 
e um mil, oitocentos e seis cruzeiros reais e vinte centa­
vos), a preços de junho de 1993, utilizando recursos 
do FUNDOPIMES. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É autorizada a Prefeitura Municipal de Cons­

tantina-RS, nos termos da Resolução n" 36/92. a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A. - BANRISUL. no valor de CR$12.401.~06.20 
(doze milhões, quatrocentos e um mil. oitocentos e seis cruzei­
ros reais e vinte centavos), a preços de junho de 11}93. 

Art. 2" A operação de crédito ora autorizada obedecerá 
âs seguintes característícas: 

a) valor pretendido: CR$12.401.806,20 (doze milhões. 
quatrocentos e um míl, oitocentos c seis cruzeiros reais e 
vinte centavos), a preços de junho/93; 

b) juros: 11% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP- FGV; 
d) garantia: ICMS e/ou FPM; 
e) destinação dos recursos: investimentos nas áreas de 

desenvolvimento institucional e de infra-estrutura urbana; 
f) condições de pagamento: 
- do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no dia 20 de cada 
mês, vencendo a primeira 12 meses após a primeira liberaçáo; 

- dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men-
salmente na amortização. 

Art. 3" O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de até 270 (duzentos e setenta) dias a contar 
de sua publicação, 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro de 1994. -João Rocha, 
Pre~idente ~ Elcio Alvares, Relator - Gerson Camata -
João Calmon- Eduardo Suplicy- Ronan Tito- José .. ~ogaça 
- Mário Covas - Affonso Camargo - Dirceu Carneiro -
José Eduardo - Louremberg Nunes Rocha - Meira Filho 
- Magno Bacelar - Henrique Almeida. 

PARECER N' 18, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "S" n" 187, de 1993, (Of PRESI - 93/3586, de 
23-12-93, na origem) com solicitação da Prefeitura Mu­
nicipal de Farol (PR), relativa à operação de crédito 
pretendida junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. 
- BANESTADO, no valor de CR$7 .800.000,00, a pre· 
ços de outubro/93, utilizando recursos do Programa Es­
tadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Relator: Senador Henrique Almeida 
Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos o Ofício 

"S" no 187, de 1993, do Senhor Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando solicitação da Prefeitura Municipal 
de Farol- PR, para que seja contratada operação de crédito 
interna com o Banco do Estado do Paraná S.A. -BANES­
TADO, no valor de CR$7.800.000,00 (sete milhões e oito­
centos mil cruzeiros reais), a preços de outubro de 11}93. 

Trata~sc de operação de crédito no âmbito do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU, o qual conta 
com recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- FDU, oriundos do Tesouro do Estado do Paraná. a portados 
supletivamente pelo Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD. Os recursos do Fundo desti-

nam-se à execução de projetos de infra-estrutura urbana em 
municípios daquele Estado habilitados para contrair os finan­
ciamentos. 

No caso específico da Prefeitura Municipal de F<irol -
PR, a operação de crédito apresenta as seguintes caracte­
rísticas: 

a) valor pretendido: CR$7.800.000.00 (sete milhões e oi-
tocentos mil cruzeiros reais). a preços de outuhro/93; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela T.R.; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de ohras de infra­

estrutura urbana através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

O condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 4R (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carencia de 12 (doze) meses, a partir da 
primeira Jíberaçáo; 

- dos juros: não existe período de carência. 
Os pleitos referentes a operações de crédito interno e 

externo. dirigidos ao Senado Federal para autorização. nos 
termos do art. 52 da Constituição Federal. estão regul(}rnen­
tados pela Resolução n" 36/92. a qual estabelece as condições 
e limites de endividamento de Estados. do Distrito Federal. 
dos Municípios e suas autarquias. 

À luz da citada Resolução, o ped}do da Prefeitura de 
Farol (PR) encontra-se adequadamente instruído, dele cons­
tando a documentação exigida. Neste sentido, cabe regi~[rar. 

1) o Parecer do Banco Central do Brasil (Parecer DE­
DIP/DIARE-93/1054. de 17-12-93). emitido em cumprimento 
ao disposto no art. 6" da Resolução n" 36/92, manifesta-se 
favoravelmente quanto ao enquadramento do pleito nos limi­
tes de endividamento permitidos à Prefeitura de Farol- PR. 

2) a Prefeitura Municipal de Farol (PR). alegando dispo· 
sitivos constitucionais, conforme consignado em declaração. 
não elaborou o Plano Plurianual de Investimentos e informou 
que deverá fazê-lo no decorrer do primeiro exercício finan­
ceiro do atual mandato. 

3) a garantia oferecida pelo Município ao BANESTADO 
(parcelas do ICMS) encontra-se vedada constitucionalmente 
a partir da Emenda Constitucional no 3/93. 

A Referida Emenda Constitucional introduziu o § 4" ao 
art. 167 da Carta Magna, limitando a utilização desse tipo 
de garantia apenas a operações com a Uniào, ou para a liqüida­
ção de débitos para com esta. Assim, resta inconstitucional 
e passível de contestação a citada garantia na operação em 
análise, uma vez que a matéria ainda não foi objeto de pronun­
ciamento oficial desta Casa. 

Diante do acima exposto, e destacando o evidente mérito 
do pleito, somos de parecer favorável à autorização da opera­
ção de crédito pretendida pela Prefeitura Municipal de Farol 
- PR, objeto do Ofício '"S" n" 187193, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N" 12. DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Farol - PR 
- a contratar operação de crédito interno junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, 
no valor de CR$7 .800.000,00, a preços de outubro de 
1993, para execução de projetos de infra-estrutura urba­
na. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Faroi~PR autori­

zada, nos termos da Resolução n" 36/92. do Senado Federal. 



126 Terça-feira IX DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Janeiro de 1994 

a contratar operação de crédito interno junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
CR$7.800.000,00 (sete milhões e oitocentos mil cruzeiros 
reais). a preços de outubro de 1993. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste 
artigo destinam-se à implemc~tação de projetos de infra-es­
trutura urhana. naquela munic'ipalidade. demro do Programa 
Estadual de Desenvolviment<J Urbano- PEDU. 

Art. 2" A operação de crédito ora autorizada se reali­
zará sob as seguintes condições: 

a) valor pretendido: CR$7.800.000.00 (sete milhões e oi-
tocentos mil cruzeiros reais}. a preços de outubro de IY93; 

b) juros: 12l'/c a.a.: 
c) atualização monetária: reajustável pela T.R.; 
dl garantia: ICMS; 
e} destinação dos recursos: realização de obras de infra~ 

estrutura urhana através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urhano- PEDU: 

f) condições de pagamento: 
- do príncipal: amorfização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carência de 12 (doze) meses, a partir da 
primeira liberação; 

- dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3" O prazo para o exercício da presente autori­

zação é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir 
de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de. sua 
publicação. 

Sala das Comissões. 12 de janeiro de 1994.-João Rocha, 
Presidente - Henrique Almeida, Relator - Magno Bacelar 
- Gerson Camata - João Calmon - Eduardo Supficy -
Ronan Tito- José Fogaça- Mário Covas- Affonso Camar­
go - Dirceu Carneiro - José Eduardo - Elcio Alvares -
Louremberg Nunes Rocha. 

PARECER N• 19, DE 1994 

Oa Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Men~ 
sagem n• 504, de 1993 (Mensagem n• 1.016 de 21-12-93 
na origem) do Senhor Presidente da República, encami~ 
nhando ao Senado Federal proposta de contratação de 
operação financeira destinada ao reescalonamento de 
débitos da República da Guiné~Bissau para com a Repú~ 
blica Federativa do BrasiJ no valor de 
US$12,364.852,43, originário de operações de crédito 
à exportação realizadas ao amparo do extinto Fundo 
de Financiamento às Exportações- FINEX. 

Relator: Senador Elcio Alvares. 
Está em pauta a Mensagem n\' 504, de 1993. do Senhor 

Presidente da República. encaminhando ao Senado Federal 
proposta de contratação de operação financeira destinada ao 
reescalonamento de débitos da República da Guiné-Bissau 
para com a República Federativa do Brasil. 

Os créditos brasileiros em relação a Guiné-Bissau são 
oriundos de financiamentos do Fundo de Financiamento à 
Exportação- FINEX. que, depois de extinto, teve seus crédi­
tos sucedidos pelo Programa de Financiamento às Exportações 
- PROEX, Os financiamentos em questão se destinaram 
a dois convênios. O primeiro foi celebrado em 20 de outubro 
de 1979 entre o Banco do Brasil S.A.- CACEX e o Banco 
Nacional de Guiné-Bissau. O Segundo convênio, datado de 
2 de agosto de 1984, foi realizado entre o Banco do Brasil 
S.A. - CACEX e o Ministério de Energia e Indústria da 
Guiné-Bissau. 

Em 16 de agosto de 1988 foram celebrados. no âmbito 
do Clube de Paris, contratos de reescalonamento da dívida 
de Guiné-Bíssau entre o Banco do Brasil-Cacex e o Banco 
Nacional de Guiné-Bissau. 

A atual proposta de negociação foi fruto de uma nova 
renegociação dos créditos brasileiros junto ao Governo gui­
neense realizada por urna missão do governo brasileiro envia~ 
da àquele país entre os dias 20 e 24 de setembro de 1993. 
As condições financeiras da operação financeira são as se­
guintes: 

a) Valor Nominal: US$I2,364.852.43; 
b) Valor Consolidado em 30-9-93: US$15,161.605.32; 
c) Reescalonamento de 100% da dívida consolidada, 

abrangendo principal vincendo e juros e principal vencidos 
até 30-9-93. inclusive; 

d) Prazo de Maturação: l5 anos; 
e) Prazo de Carência: 3.5 anos; 
O Forma de Pagamento do Principal: 24 parcelas semes~ 

trais. consecutivas c crescentes. sendo o primeiro pagamento 
em 31-3-n. e o último em 30-9-"ll08: 

g) Taxa de Juros: Libor para seis meses. acrescida da 
margem de 1,07c a.a.; 

h) forma de Pagamento de Juros: em parcelas semes­
trais, com vencimento em 31 de março e 30 de setembro 
de cada ano. sendo o primeiro pagamento em 30-9-94; 

i) Juros de Mora: 1% a.a. sobre a taxa de juros contra­
tual; 

j) Opção de Pagamento do Principal e Juros com títulos 
da dívida externa brasileira, através de operações de swap, 
ao par, com apropriação integral do desconto oferecido no 
mercado secundário pela República da Guiné-Bissau; 

I) Prazo para exercício da Opção de swap: até 31-12-95, 
prorrogável por mútuo acordo caso a República da Guiné­
Bissau permaneça adimplente com wdas as obrigações do 
contrato. 

O acordo deve ser analisado à luz da Resolução n" 50. 
de 1993. do Senado Federal. que fixa normas sobre financia­
mento externo com recursos orçamentários da União e deter­
mina quais as informações que devem ser enviadas a esta 
Casa. 

Segundo o Parecer PGFN/COF/W 917/93. da Procurado­
ria-Geral da Fazenda Nacional. "Constam no Acordo e no 
Contrato de Reestrucuração cláusulas de solução arbitral de 
litígios, como determinado pelo art. 11 da Resolução n\' 50 
e ... não contêm cláusulas de natureza política, atentatórias 
à soberania nacional e à ordem pública e nem contrárias â 
Constituição ou às leis. 

Sendo a Guiné-Bissau um dos países mais pobres e mais 
endividados do mundo, com uma renda per capita equivalente 
a menos de f/lO da brasileira. julgamos que este reescalo­
namento representa uma tentativa válida de adequar os de­
sembolsos a serem efetuados pelos guineenses a sua real capa­
cidade de pagamento. contribuindo assim para o saneamento 
das finanças públicas do país devedor. Opinamos pelo deferi­
mento do pedido nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 13, DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ceie~ 
brar acordo de reescalonamento dos créditos brasileiros 
junto à República da Guiné-Bissau no valor de 
US$12,364,852.43 originários de operações de crédito 
à exportação realizadas ao amparo do extinto Fundo 
de Financiamento às Exportações - FINEX. 
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O Senado Federal Resolve: 
Art, I· É a República Federativa do Brasil autorizada. 

nos termos do art. 152. inciso V. da Constituiçào Federal. 
a contratar operação de reescalonamento dos créditos hrasi~ 
leiros junto à República da Guiné-Bissau. 

Art. 2" A operação financeira mencionada no art. I" 
apresenta as seguintes características: 

a) Valor Nominal: US$12.364.H52.43: 
b) Valor Consolidado em 30-9-93: US$15.161.606.32: 
c) Reescalonam~nto de lOOC;f da dívida consolidada. 

abrangendo principal vincendo e juros e principal vencidos 
até 30-l)~t)3, inclusive; 

d) Prazo de Maturação: lS anos; 
e) Prazo de Carênda: 3.5 anos: 
O Forma de Pagamento do Principat: 24 parcelas semes­

trais. consecutivas e crescentes, sendo o primeiro pagamento 
em 31-3-97. e o último em 30-9-ZOOH: 

g) Taxa de Juros: Lihor para seis meses. acrescida da 
margem de l.Olfé a.a.; 

h) Forma de Pagamento de Juros: em parcelas semes­
trais. com vencimento em 31 de março e 30 de seternhro 
de cada ano. sendo o primeiro pagamento em 30-l}-l)4; 

i) Juros de Mora: 1 r;c a. a. sohre a taxa de juros contra~ 
tua!; 

j) Opção de Pagamento do Principal e Juros com títulos 
da dívida externa hrasileira. através de operações de swap, 
~o par. com apropríação integral do desconto oferecido no 
mercado secundário pela República da Guiné-Bissau~ 

I) Prazo para exercício da Opção de swap: até 31-12-l)S, 
prorrogável por mútuo acordo caso a repúhlica da Guiné­
Bissau permaneça adimplente com todas as obrigações do 
contrato. 

Are 3" A autorização concedida por esta Resolução de~ 
ve ser exercida num prazo de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias contados da data de sua publicação. 

.\ui· ,5,5.; .;o. 120 J. J. 1 .l'l :.:.t:( .. ,, 
B~i\SJ~_l-"/CF t::<•J .1200 

r? t· f·:, J 1:\ENC I A DO ?.Fi !::100 
:~-~iO., C:.:R .. PRE.;ilo~;;,trr:;: ~=iJ::N .. HIJI"tBERTíJ 
iCA. 3 POD~R~S - Pl~f3IDEN~[A 
fiCA 3 PODERES - SE:N'ltDO 
7ll65-900 BR~Sll !AIDF 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 12 de janeiro de ll)l)4. -João Rocha, 
Presidente - Elcio Ah·ares, Relator - Magno Bacelar -
Gerson Camata - Louremberg Nunes Rocha- João Calmon 
- Eduardo Suplicy - Ronan Tito - Meira Filho - José 
Fogaça - Mário Covas - Affonso Camargo - Dirceu Car­
neiro - Henrique Almeida - José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Júnior) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sohrc ;.1. mesa. comunicações 4ue serão lidas pelo Sr. 
I" Secretário. 

Sào lidas as seguimcs 
OL n·· n/Y4 GSGC AM , 

Brasília. 12 de janeiro de lYY4 
Senhor Presidente 
Dirijo-me respeitosamente a Vossa Excelência para co­

municar o meu desligamento do PPR. e meu ingresso. desde 
o último dia l), no PMDB. 

Atenciosamente.- Senador Gerson Camata. 
Brasília. 13 de janeiro de JYY4. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência. para o~ devidos fins. o 

meu desligamento do PFL. a/partir de 4 de janeiro, próximo 
passado. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os meus protestos de estima e distinta consideração. 

Senador Francisco Rollemberg. 
Brasil ia. 13 de janeiro de !Yl)4. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência. para os devidos fins, o 

meu ingresso no Partido da Mohilizaçáo Nacional. a partir 
de 4 janeiro. próximo passado. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os meus pro(estos de estima e distinta consideração. 
- Senador Francisco Rollemberg . 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - As Comunica­
ções lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. l" Secrctàrio. 
lido o seguinte 

Of. G L PFL n" 10/94 
Brasília. 13 de janeiro de 1994. 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista o desligamento do ilustre Senador FRAN­

CISCO ROLLEMBERG do Partido da Frente Liberal. tenho 
a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para comunic~IT 
que S. Ex~ continuará integrando. por cessão do PFL a ComJs­
são Mista destinada a apurar denúncias do Sr. José Carlos 
Alves dos Santos a respeito da destinação de recursos do 
Orçamento da Uníão. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vo~sa E~ce­
lência protestos de estima e apreço. - Marco MacieL L1dcr 
do PFL no Senado FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -O Expediente 
. lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. ]" 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 15, DE 1994 

Nos termos dos arts. 216 e 23H do Regimento Interno, 
formulo o seguinte a ser encaminhado ao Ministro de Estado 
das Relações Exteriores: 

1) São verídicas as informações publicadas pela Gazeta 
Mercantil, de 27 de dezembro de l9Y4. sob o título .. Itamaraty 
Reedita Revísta para Promover Comércio", assinadas por Ma­
ria Helenu Tuchimardi, conforme cópia em anexo? 

2) Quais as razões que levaram o Ministério das Relações 
Exteriores a suspender a publicação de sua revista de comércio 
exterior ao final da década de 60? 

3) Como pretende o Itamaraty financiar, editar, imprimir 
e divulgar as revistas citadas na reportagem da Gazeta Mer­
cantil 

4) Não existem publicações voltadas ao comércio exterior 
editadas por empresas nacionais dignas de aproveitamento. 
por parte do Itamaraty, para os objetivos de promoção comer­
cial e de investimentos? 

5} Quantos servidores públicos trabalharão na produção 
das citadas puhlicações. incluindo serviços de administração • 
editoração. traduções e industriais? 

Sala das Sessões. 17 de janeiro de l9Y4. -Senador Jutahy 
Magalhães. 

ltamaraty readlta revlst"ãfl 
para promove.r (omérclq· 

DOI 1.1•1• fúl•lll Ttoh!IWI'~I 
d~ 0111~1· 

PESQUISA OE ME~CAOQ 
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O SR. PRESIDENTE (Nahor Júnior)- O requerimento 
será despachado à Mesa para decisão. nos termos do inciso 
111. do art. :!16. do Regimento lnkrno. 

Sohre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1'' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 16, I>E 1994 

Senhor Presidente. 
Re4ueiro. nos termos do§ 1". do art. 13. do Regimento 

Interno, seja considerada como licença autorizada minha au~ 
sência aos trahalhos da Casa nos dias 9, 22. 23. 27 e 30 de 
dezemhro de Jt)I)J; e 3, 5, 6 e 10 de janeiro de 1994. 

Sala das Sessões. 17 de janeiro de 1994. - Nelson Car~ 
neiro. 

O SR. PRESII>ENTE (Nahor Júnior) - A votação do 
requerimento lido fica adiada por falta de quorum. 

Sohre a mesa. re4uerimento quP "'erá lido pelo Sr. Secre~ 
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N· 17, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 258 do Regimento Interno. re­

ljUeiro a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senudo 
n"' 97 e 165, de 1992, uma vez que tratam da mesma matéria 
(fixação de características nas emissões de moeda e de papel~ 
moeda para identificação pelos portadores de deficiênciil vi­
sua!). 

Brilsília. 17 de janeiro de lYY4. -Almir Gabriel. Sena­
dor. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- O requerimento 
lido será publicado e posteriormente incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, inciso IJ. letra c~ n" 8, do Regi~ 
rnento Interno. 

Sohre a mesa. ofícios que serão lidos pelo Sr. I" Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

Of. 012/GLPSDB/94 
Brasília, 5 de janeiro de I 994 

Senhor Presidente, 
Diríjo~me a Vossa Excelência para, nos termos regimen~ 

tais e em substituição à designação efet~ada por Vossa Exce~ 
lência, indicar os nobres Senadores MARIO COVAS e Al­
MIR GABRIEL para, representando o Partido da Social De­
mocracia Brasileira- PSDB. na qualidade de Titular e Su~ 
plente, respectivamente, comporem a Comissão especial mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n" 405. reedição 
da MP 3Y2. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima 
e distinta consideração. - Senador Mário Covas, Líder do 
PSDB. 

Brasília, 17 de janeiro de 1994 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para 

solicitar seja designado o Deputado Fernando Carrion em 
substituição ao Deputado Leomar Quintanilha. na qualidade 
de suplente deste Partido na CPI do Orçamento. 

Atenciosamente,- Deputado Gerson Peres, no exercício 
da Liderança. 

Ofício n" U40N4. 
Brasília, 13 de janeiro de 1994 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Ofício n" 033, de 7 de janeiro de 1994, 

tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo Partido 
Progressista Reformador- PPR. a Deputada CÉLIA MEN~ 
DES. em substituição ao Deputado DJENAL GONÇALVES. 
e o Deputado JOÃO RODOLFO, em substituição à Depu­
tada CELIA MENDES para integrarem como titular e suplen~ 
te, respectivamente, a Comissão Mista destinada a apreciar 
a Medida Provisória n" 408, de 7 de janeiro de 1994, que 
"altera dispositivos das Leis n'~ 8.212 e 8.213. de 24 de julho 
de 1991. e dá outras providências". 

Assim. o PPR será representado na referida Comissão 
pela Deputada CÉLIA MENDES e e pelo Deputado JOÃO 
RODOLFO. 

Atenciosamente. Deputado José Luiz Maia, Líder do 
PPR. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

A Presidência comunica ao Plenário que a Comissão Dire~ 
tora aprovou, em sua reunião do dia 12 do corrente, os Reque~ 
rimentos de Informações n• 1.434, 1.442 a 1.444, de 1993, 
e 1, de 1994, dos Senadores Gilberto Miranda, Josaphat Mari~ 
nho e Esperidião Amin., aos Ministros que mencionam. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - A Presidência 
recebeu do Governo do Estado de São Paulo o Ofício n'-' 
s/25, de 1994 (n" 2194, na origem), solicitando, nos termos 
da Resolução n" 36, de 1992, do Senado Federal, autorização 
para contratar operação de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco~ 
nômicos, onde aguardará a complementação dos documentos 
necessários à sua instrução. 

0 SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência 
recebeu do Governo do Estado da Para1ba os Ofícios n~ S/26 
e S/27, de 1994 (n' lO e 11194, na origem), solicitando, nos 
termos da Resolução n'-'36, de 1992, do Senado Federal, auto­
rização para que possa realizar operações de crédito com o 
BNDES- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social, e com a EMBRA TUR - Empresa Brasileira de 
Turismo, para os fins que especifica. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos, onde aguardarão a complementação dos doeu~ 
mentos necessários à sua instrução. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência 
recebeu a Mensagem n~ 36, de 1994 (n"' 33/94, na origern), 
de 13 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República, 
nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, solicita seja 
autorizada a contratação de operação de crédito externo, com 
garantia da União, no valor equivalente a até trezentos e 
cinqüenta milhões de dólares norte·americanos, de principal, 
entre o Estado do Rio de Janeiro e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento- BID. destinada ao financiamento par~ 
cial do Programa de Saneamento Básico da Bacia da Baía 
da Guanabara. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco~ 
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência 
recebeu, da Prefeitura Municipal de Sinop (MT). o Ofício 
n" 5, de 1994, solicitando a retificação do Ofício n"' S/88, de 
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1993 (n"' 342193, na origem). que trata de autorização para 
contratar operação de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, onde continuará aguardando a complementação dos 
documentos necessários à sua instrução. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Passa-se á lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores. a Bahia 
comemora, durante este mês de janeiro de 1994. o centenário 
de nascimento de um dos seus filhos mais ilustres deste século, 
um dos homens que mais contribuiu para o desenvolvimento 
da educação e da cultura, não somente daquele Estado do 
Nordeste, mas, também, da educação e da cultura nacionais, 
pela dimensão de sua obra, cujos benefícios se transmitiram 
ao País, e pelos cargos em nível federal que exerceu, onde 
deixou as marcas indeléveis da sua prodigiosa inteligência, 
criatividade e visão de futuro. 

Nascido no Distrito da Sê, no secular Pelourinho, a 5 
de janeiro de 1894, formado em Medicina em 1917, doutorado 
pela Universidade de Coimbra, insigne médico, tinha na Medi~ 
cina e no magistério o ideal de sua vida~ um dos maiores 
e mais queridos nomes da cultura baiana. chegando a exercer 
o cargo de Ministro da Educação no Governo de Getúlio 
Vargas e, posteriormente, membro e Presidente do Conselho 
Federal de Educação. A sua obra imortal foi a fundação da 
Universidade Federal da Bahia, da qual foi o primeiro Reitor. 
ocupando esse cargo por quinze anos, durante os quais acres~ 
centou às obras de sua vida extensa lista de realizações impor~ 
tantissimas para o desenvolvimento do ensino, da educação, 
das ciências, da cultura na Bahia, no Nordeste e no Brasil. 

De sua imensa obra, há que se ressaltar as seguintes: 
Sendo catedrático, por concurso, de "Patologia Clínica", 

em 1922; depois, de "Clínica Cirúrgica", em 1934; especia~ 
Jizado nas Universidades de Paris, Lyon e Berlim~ foi Diretor 
do Departamento de Assistência Social do Estado; Diretor 
do Pronto-Socorro, construindo o mais completo hospital de 
sua época, Diretor da Faculdade de Medicina da Bahia e 
fundador da Universidade Federal da Bahia, sendo o seu reitor 
por cinco mandatos sucessivos. 

Ainda fazem parte da constelação dos seus feitos as se­
guintes realizações: o Hospital das Clínicas, a Escola de Enfer­
magem, a Escola de Belas Artes; a federalízação da universi~ 
dade; o Palácio da Reitoria; o campus universitário; a Facul~ 
dade de Odontologia; a Faculdade de Direito; a Faculdade 
de Ciências Econômicas; a Escola Politécnica; os Seminários 
Livres de Música; a Escola de Teatro; a Escola da Dança; 
o Instituto de Cultura Hispânica; o Instituto Franco~ Brasileiro 
(Casa da França); o Instituto de Estudos Norte~ Americanos; 
o Instituto de Orientação Vocacional; o Instituto de Cultura 
Portuguesa; o Centro de Estudos Afro~Orientais; o Labora~ 
tório de Fonética Experimental; o Laboratório de Geomo~ 
fologia e Estudos Regionais; a Escola de Geologia; a Escola 
de Biblioteconomia; o I Congresso de Língua no Teatro; o 
IV Colóquio Internacional de E~tudos Luso~Brasileiros; a 
Restauração do Convento Santa Tereza; a instalação do Mu­
seu de Arte Sacra; a Faculdade de Arquitetura; a Escola 
de Administração; o Instituto de Química, Física e Matemá~ 
tica; a Escola de Balé; a Orquestra Sinfônica e muitos outros 
projetos e realizações de grande importância. 

A obra do Professor Edgar Santos se confunde com a 
própria história contemporânea dos avanços ocorridos no 

desenvolvimento cultural, educacional e cientifico da Bahia 
e do Brasil. 

Lamentei profundamente, Sr. Presidente. não ter campa~ 
recido à missa que foi celebrada no dia 5 de janeiro pelo 
Cardeal O. Lucas Moreira Neves. na Capela do Convento 
de Santa Tereza, como parte da abertura da programação 
comemorativa do Centenário de Nascimento do Professor Ed~ 
gar Santos. à qual compareceram, além de várias autoridades. 
antigos colaboradores. ex~alunos, amigos, intelectuais e politi~ 
~os, que se juntaram aos seus familiares, entre os quais o 
Ilustre Professor Roberto Santos. seu filho, que também foi 
Relator da Universidade Federal da Bahia, Ministro de Estado 
e Governador. 

Não fui a essa celebração. Sr. Presidente, como seria 
do meu desejo, porque encontrava~me no exterior, pois, além 
de amigo, admirador e ex~aluno desse insigne Mestre, ele 
foi uma inspiração e um exemplo em minha vida, meu canse~ 
lheiro e protetor, no meu tempo de universidade, como se 
fosse o meu segundo pai. 

Dele jamais me afastei e. desde então. tornei-me seu 
amigo próximo, desfrutando da intimidade e convivência da 
sua casa, de seus projetos. cujas realizações acompanhei com 
admiração e entusiasmo. 

Na longa programação comemorativa, em que serão lem~ 
brados e reverenciados ele e sua obra imortal, a sua figura 
humana e sábia, a sua vida e o seu exemplo, a Bahia. mais 
uma vez, faz justiça a esse seu filho extraordinário e divulga, 
para todo o País, a importância do que realizou em benefício 
de sua Pátria, no campo da educação, da cultura, da Medicina 
e das demais ciências. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex· me concede um aparte, 
Senador Lourival Baptista? 

OSR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer. eminente 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Quero felicitá-lo por reviver, 
nesta Casa, - para o nosso conhecimento e do País - a 
trajetória brilhante de Edgar Santos a serviço da Bahia, da 
cultura e da ciência médica. V. Exa- como antigo discípulo. 
amigo, admirador constante, afeiçoado de Edgar Santos -
resgata uma vida, com a memória daquele ilustre baiano que 
tanto serviu à Bahia e deixou, para continuar a sua obra, 
seu ilustre filho, o Dr. Roberto Santos. Parabéns a V. Ex~ 
Quero rejubilar~me com a sua atitude neste momento. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Grato a V. Ex" pelo 
seu aparte, que enriquece o meu pronunciamento. 

Eminente Senador Nelson Carneiro, V. Ex~. baiano que 
é, conheceu Edgar Santos: tem conhecimento do que ele reali­
zou e o que fez pela cultura. Os cargos que exerceu, exerceu-os 
com dignidade, lembrando-se sempre da Bahia. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me permite um apane. 
Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Com prazer. eminente 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Lourival Baptista, 
V. Exa, hoje, traz a este Plenário um pronunciamento de 
homenagem a uma das maiores figuras que tivemos na nossa 
Bahia; que aprendi a admirar, a respeitar através de meu 
pai, que nunca se cansou de - lá na nossa casa, no meio 
da família- dizer que Edgar Santos era o exemplo de adminis­
trador que poderíamos ter em qualquer setor da vida pública. 
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Foi um homem reahzador, batalhador; construiu aquela Uni­
versidade Federal da Bahia; ligado à Faculdade de Medicina, 
e depois se transformou no _primeiro e grande reitor daquela 
Universidade. pelo seu trabalho e dedicação. Todavia, para 
isso. contou com alguns amigos. e entre eles V. Ex~ e o ex-Se­
nador Ruy Santos. Ele e V. Ex~ ajudaram-no. como o meu 
pai também o fez na Câmara FederaL Porém, ajudaram-no 
com uma dedicação especial. reconhecida não apenas por ele, 
mas por todos aqueles mestres da Universidade da Bahia, 
que reconhecem também o esforço que V. Ex~ fez para conse­
guir ajudar Edgard Santos a criar aquela obra magnífica no 
nosso Estado. Estou aguardando, inclusive. o recebimento 
do livro que foi publicado por seu filho, o ex-Governador 
da Bahia Roberto Santos, figura de dedicação ao Magistério. 
e também um grande cientista que honrou o nome de seu 
pai. Entre as homenagens que estão sendo prestadas na Bahia 
)klo centenário de Edgard Santos. inclui-se a publicação da 
sua biografia, sobre a qual espero. com certo vagar. fazer 
também um pronunciamento, com o objetivo de prestar a 
minha homenagem ao nosso magnífico Reitor Edgard Santos. 
Parabenizo V. Ex·. que dá mais uma demonstração de fideli­
dade àquele amigo de quem foi companheiro até o final da 
sua vida. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- O aparte de V. Ex'. 
eminente Senador Jutahy Magalhães. comove-me. com suas 
palavras relembrando Edgard Santos, grande amigo do seu 
pai, o então Governador Juracy Magalhães~ 

Sei do que seu pai fez por Edgard Santos, do muito que 
o ajudou, apoiando-lhe em tudo; laços de amizade que fizeram 
com que Edgard Santos realizasse tão grande obra à frente 
da Faculdade de Medicina da Bahia, como seu diretor e, 
depois, como Reitor da Universidade Federal da Bahia. As 
obras lá estão, e Edgard Santos continua. E eu, aluno que 
fui daquela Faculdade. também a ela sou ligado, pois sou 
um daqueles que tem um diploma, conferido pela Univer­
sidade Federal da. Bahia. como membro emérito. 

Assim. eminente Senador Jutahy Magalhães, as palavras 
de V. ~x~ enriquecem por demais este meu pronunciamento. 
V. Ex• falou justamente sobre coisas a que aqui não me referi: 
todavia, sei da amizade que ligava o seu querido pai, o ex-Go­
vernador Juracy Magalhães, e o meu preza.díssimo amigo Ed­
gard Santos e da ajuda que lhe deu nos cargos que exerceu. 
Muito grato a V. Ex~. eminente Senador Jutahy Magalhães. 

Desta tribuna, Sr. Presidente, quero fazer este registro 
e expressar as minhas saudades, associando-me às homena­
gens que estão sendo prestadas à memória do Professor Ed­
gard Santos, aplaudindo todas as iniciativas que visem a come­
morar o Centenário desse insigne baiano e grande brasileiro. 

Finalizando, envio meu abraço fraterno e solidário aos 
famíliares do saudoso Professor, na pessoa do seu filho, meu 
dileto amigo Professor Roberto Santos, e peço a transcrição, 
com o meu pronunciamento, dos seguintes artigos publicados 
pela imprensa da Bahia sobre esse evento: 

"Centenário de um Mestre'', autoria de Simone Ribeiro, 
edição de 5-1-94, do jornal A Tarde; 

"Edgard Santos que Conheci", autoria de Antônio Carlos 
Magalhães, edição de 7-1-94, idem; 

''Edgard Santos, dificuldades e incompreensões'', autoria 
de Pedro Moacir Maia, edição de 8-1-94, idem; 

"Missa nos 100 anos do primeiro Reitor", edição de 
9-1-94, idem; 

"O Reitor Magnífico", autoria de Antônio Celestino, 
edição de 11-1~94, idem; 

"A Universidade de Edgard Santos", autoria de Thales 
de Azevedo, edição de 14-1-94, idem. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

EDGARDSANTOS 

O CENTENÁRIO DE UM MESTRE 

O ano de 1994 marca o centenário de nascimento 
do fundador da UFBA, Edgard Santos. Na entrevista 
abaixo. o professor Roberto Santos dá um testemunho 
sobre o papel exercido por seu pai no desenvolvimento 
cultural da Bahia. 

Simone Ribeiro 

Em 1946, a Bahia dava um passo em direção ao futuro. 
O mesmo homem que finalizava a construção do Hospital 
das Clínicas voltava os olhos para mais uma obra revolucio­
nária: a Universidade Federal da Bahia. Durante 15 anos 
como reitor da UFBA. o ex~diretor da Faculdade de Medicina 
da Bahia, Ministro da Educação no governo Vargas e presi­
dente do Conselho Federal de Eddtação. Edgard Santos, er­
gueu prédios, promoveu a Bahia e, principalmente. fincou 
Oases para o surgimento de um espírfio universitário. 

Nascido no dia 8 de janeiro de 1894, o fundador da UFBA 
possuía uma grande virtude: sua formação profissional não 
se limitava à Medicina. Sintonizado com o mundo, soube 
nomear mestres capazes de despertar a vocação do povo baia­
no para a arte. Foi assim que para a primeira escola de dança 
de nível superior do País, para os seminários de música -
que maís tarde dariam origem à Escola de Música -e para 
a Escola de Teatro trouxe. respectivamente. pessoas como 
a polonesa Yanka Rudzka, o maestro Hans Koellreutter e 
o professor Martim Gonçalves. Sobre essa época, gente como 
o cantor e compositor baiano Caetano Veloso fala com entu­
siasmo. A UFBA ganhou uma projeção internacional jamais 
vista. Em 1959. realizou~se em Salvador o IV Colóquio Luso· 
Brasileiro, reunindo figuras expressivas de diferentes partes 
do mundo e dos centros de cuhúra mais importantes do Brasil. 

Em 1961, Edgard Santos, empolgado com o projeto de 
formação da Universidade de Brasília. voltada para os setores 
básicos do conhecimento. pensou em imprimir à UFBA algu­
mas reformas. Por decisão do então Presidente da República... 
Jânio Quadros, aquele que seria seu último mandato foi inter-­
rompido. Conseqüência ou não do abalo. falecia um ano de· 
pois. Hoje. a partir das 20 horas, no Museu de Arte Sacrat.. 
mais urna das importantes criações de Edgard Santos, a UFBA 
abre o programa comemorativo do centenário de seu fundar 
dor. Nesta entrevista. o ex-governador do estado. médico. 
reitor da UFBAentre l967e l97l,oprofessorRobertoSantos 
dá um testemunho valioso sobre a contribuição de seu pai: 
para o desenvolvimento cultural da Bahia. 

- Indícios históricos mostram que a Universidade da Bll\· 
hia nasceu junto com o descobrimento do Brasil. Com qur 
forças o senhor acredita ter contado seu pai para criá-la, enr· 
1946? 

Roberto Santos- Realmente. Ainda no século XVl aqui: 
existia um colégio de jesuítas que oferecia cursos de douto­
rado. cujo programa era compatível ao da Universidade de. 
Coimbra. Os baianos pretenderam o reconhecimento desses ... 
cursos como de nível universitário, mas a Metrópole não estf.. 
mulou a aspiração. No começo do século passado, o prínci~.· 
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regente criou um<.~ Ac<~dcmie~ Militar Mt:di-co·Cirúrgica, a pri· 
meira instituição de nível superior no Brasil. precursora da 
atu<1l Faculdad~: de Medicina da UFBA. Anos depois. foram 
criadas escolas d!õ! formação profissional que não se juntavam 
em universidade. Em pouco tempo. pass<.~rum '-'desempenhar 
um papel imponante na sociedade. adquiriram prestígio. de­
sestimulando de algum modo certas pretensões para a implan­
tação de uma universidade. Somente na década de 30 come­
çaram a funcionar as primeiras universidade!'~ no Brasil. Em 
ll)45. o País teve um grande avanço politico. Em 4ó. foi eleito 
o presidente Eurico Dutra. que chamou para Ministro da 
Educação o Professor Ernesto de Souza Campos. um defensor 
du criaç<'io de novas universidades no Brasil. Professor da 
Faculdade de Medicina de São Paulo. havia visitado a Bahia 
várias vezes a convite de meu pai, que levou a de a aspiraçiio 
dos haianos de que aqui existisse uma universidade. No dia 
2 de julho de llJ4ó. ela foi insrahtda pela aglutinação de escolas 
de nível superior que já existiam na cidade. 

- A criaçào da Universidade foi o grande sonho de f.dgard 
Santos? 

RS- Foi. A Faculdade de Medicina era a mais destacada 
das que existiam aqui e ele sonhava que ela liderasse o movi· 
mcnto de constituiçào de uma universidade. que ultrapassasse 
os objetivos mais imediatos das escolas existentes. concen~ 
tradas na formação de profissiomlis das respectivas carreira:-.. 
mas em que ndo havia_utn p~Qgram~_c-~!tur_al rr:t<~;is amplo. 

- A sensibilidade que ele demonstrava pela arte vem de 
quando? 

RS- Já vinha de longa d:Jta. Sua formação profissional 
nunca foi limitada á especialidade que escolheu. Ele tinha 
um enorme empenho de estar constantemente importando 
livros. recehendo pessoas. em contato com ínformações que 
pude'Ssem alargar seus horizontes. Era uma pessoa hem infor~ 
mada em assuntos de arre. Essa capacidade que ele mostrou 
mais tarde de liderar um movimento cultural tem suas raízes. 
Além de revistas médicas. ele recehia revistas de informação 
geral, dentre das uma francesa. chamada lllustratíon que. 
quinzenalmente ou mensalmente trazia um encarte. quase 
sempre sobre peças de teatro. Nos fins de semana, ele lia 
aquele encarte de ponta a ponta. Ele também se relacionava 
muiro com embaixadas e representações estrangeiras no Bra­
sil. 

- Dentro do conjunto das escolas de arte havia alguma 
pela qual Edgard Santos demonstrava predileção? 

RS - Ele freqüentava os ensaios de todas elas com o 
mesmo interesse. Fora da área das artes, ele teve um empenho 
mais especial pela Unidade de Enfermagem. Quando ele assu~ 
miu a reitoria não havia escolas de enfermagem. Existiam 
pessoas que ou eram .. importadas" ou. pelo convívio em am­
bientes médicos e cirúrgicos, tinham desenvolvido alguma téc· 
nica. Da forma como ele idealizou o Hospital das Clínicas, 
a enfermagem era indispensável. 

- E possível definir a filosofia do educador Edgard San· 
tos? 

RS- Ele tinha uma grande preocupação porque existiam 
oportunidades para os estudantes que demonstravam capaci­
dade mas não tinham condições de se manter. Um aspecto 
importante da atuaçáo dele foi o Serviço de Assistência ao 
Estudante. Ele criou a Residência do Universitário, da Uni­
versitária. o Restaurante Universitário e o Serviço Médico 

da Univer:-.idadc. Você dirá que isso não é uma filosofia <Je 
educaç::io. mas t} uma sensihilidade para a nossa realidade. 
Ele ~:r<.~ umu pt'SMJa de 1.:nfremar os prohlernas com medidas 
práticas. muito mais do que com elucuhrações de ordem inte­
kctua.l. 

- Como o senhor analisa a questão das verbas para a 
UI<'BA no período em _que Edgard Santos esteve à frente da 
instituição, no seu 'período e no momento atual'? 

RS -- Na época de meu ptli. os recursos vinham para 
c<i pn:Jominanrcmt'nte em função de um grande esforço que 
ele f<~zia. Ele se relacionava muito hem, era próximo a Presi­
d!.!nli:s da Repúhlka. Ministros da Educação. de ordem lfUe 
conseguia trazer muitos recursos. No meu tempo as verhas 
eram relativamente suficientes. mas já havia uma nova fase. 
No tempo de meu pai. o corpo di'S-cente era reduzido e o 
curso de segundo grau de elite. A Lei de Diretrizes e Bases 
permitiu uma expansão desse curso. Surgiram nas portas do 
vestihular levas maiores de alunos. Foi preciso expandir o 
número de vagas e de cursos. Tínhamos hastante dinheiro. 
mas menos dinheiro. relativ<Jmente. para atividades culturais. 
Agora. é um prohlema terrível. O dinheiro que existe é ahsor­
vido para o pagamento de pessoal. 

- Quais as aspirações que Edgard Santos possuía ao assu­
mir o Ministério da Educação no governo Vargas? 

RS- Ele t;"steve collo Ministro por pouco tempo. num 
período agitado da vida nacional. No seu discurso de posse. 
a ênfase maior é na necessidade de estender os henefícios 
da educação a uma grande faixa da população brasileira. 

- Edgard Santos deixou alguma aspiração que não pÔde 
realizar. ao morrer em 1962? 

RS - Sim. Em ól. ele já tinha 15 anos de reitoria e 
o Pre'Sidente Jânio Quadros não era simpático à permanência 
dos reitores que estavam há muito tempo no cargo, Por decisão 
do Conselho Universitário seu nome foi o primeiro da lista .. 
mas Jânio nomeou outro. Esse mandato cortado seria o últi­
mo. Meu pai estava com 67 anos e com mais três anos se 
aposentava. Par<t o final de gestão. ele havia preparado um 
programa na linha da Universidade de Bras1lia, idealizada 
por Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira. Enquanto as outras 
universidades da época começavam pela aglutinação das esco­
las existentes. Brast1ia investia inicialmente nas ciências hásí­
cas: Matemática. Física. Química etc. deixando para depois 
Direito. Engenharia e tudo o mais. O atraso na criação de 
universidades no Brasil resultou que o País só tardiamente 
começasse a cuidar dos setores básicos. O Brasil tinha bons 
médicos. bons engenheiros práticos, mas não tinha pesquisa 
na área tecnológica. Até hoje o País não tem nenhum Prêmio 
Nobel. A idéia de Brasilia era começar algo novo. Meu pai 
se empolgou e passou a idealizar como aplicar isso a uma 
universidade já formada e criou o Instituto de Física. o Insti­
tuto de Matemática, que funcionavam. naquele momento. 
à margem do restante. 

- A não-permanência na UFBA o abalou? 

RS- Sim. Ele não se reconduziu. não tinha outra ativida­
de. A vida dele era aquilo. Não tinha nem aonde ir a um 
escritório ... Passou a ficar em casa até que. alguns meses 
depois, foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases, em 61, que 
críou o Conselho Federal de Educação. Ele foi convidado 
para ser conselheiro e logo depois escolhido para presidente. 



Janeiro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 18 133 

- Edgard Santos deixou poucos escritos a respeito de 
suas obras, de sua experiência como administrador e homem 
de universidade. Por quê? 

RS - Ele fez muitos discursos. abriu e fechou evento~ 
e congressos, mas não se preocupava em guardar e catalogar 
esse material. Quando deixou a reitoria. de forma inesperada. 
vários amigos dele, assim como eu insistimos para que escre­
vesse um depoimento sobre a experiência extraordinária que 
teve, mas ele resistiu. Ele olhava muito para a frente. queria 
fazer mais, não se preocupava tanto em registrar, comentar 
e criticar o que havia passado. 

- Com tanto zelo por suas criações, acompanhamento 
. pessoal em muitas delas, sobrava tempo na vida de Edgard 
Santos para o convívio em família? 

RS- Sobrava. Tínhamos uma vida em família intensa. 
Para lhe dar um exemplo. meu pai era muito ligado ao pai 
dele. Morávamos na Barra e meu pai trabalhava no Terreiro. 
na Faculdade de Medicina e no Hospital Santa Izabel. Para 
chegar ao local de trabalho, ele passava pela Avenida Sete. 
no trecho das Mercês, onde morava meu avô. Ele fazia isso 
de manhã, na ida e na volta, pois, almoçava em casa. De 
tarde. era o mesmo trajeto. Nessas quatro vezes. ele parava 
na casa de meu avô. 

PROGRAMAÇÃO 

Ao longo de 1994, a Universidade Federal da Bahia vai 
promover uma série de homenagens a seu fundador. Edgard 
Santos. A solenidade de abertura do programa comemorativo 
será realizada hoje, às 20 horas. no Museu de Arte Sacra. 
,Igreja e Convento de Santa Tereza. Do programa constam 
os seguintes eventos: 

-Concerto da Orquestra Sinfônica da UFBA e do Ma­
drigal. Sob a regência do maestro Erick Vasconcelos, será 
executada a "Missa da Coroação". de Mozart. 

-Inauguração da exposição "Edgard Santos Vida e 
Obra", organizada pelo diretor da Escola de Belas Artes. 
Juarez Paraíso. 

-Lançamento de uma biografia sobre Edgard Santos. 
Vidas Paralelas, escrita por Roberto Santos. 

-Apresentação do projeto e da maquete do Espaço Cul­
tural Edgard Santos, que está sendo construído pela UFBA 
no Campus de Ondina, e dos estatutos da Fundação Cultural 
Edgard Santos. 

O pró-reitor de extensão da UFBA, Armindo Biáo, lem­
bra que o Centenário vai englobar também a Conferência 
Baiana dos Projetos Estratégicos Alternativos para o BrasiL 
evento que ocorrerá no período de 18 a 21 de janeiro no 
Salão Nobre da Reitoria. 

A Tarde- Sexta Feira, 7-1-1994 

EDGARD SANTOS QUE CONHECI 

Antônio Carlos Magalhães 

Quando. em 1894, nascia no Distrito da Sé. mais pn:;cisa­
mente no Pelourinho, Edgard Rego Santos. surgia para a 
Bahia um portador do futuro e uma personalidade que figura­
ria nas melhores páginas da onomástica nacional. Com sua 
figura renascentista, criadoflt e renovador de idéias, fatos e 
costumes, náo estaria mal situado nas cortes florentinas, onde 
se plasmou o sentido estético da vida moderna e se moldou 
a menta!idade humanista que rompeu as velhas estrutura~ 
medievais e apontou para o hommem os caminhos da beleza 

da vida, fazendo-o pensar mais em si próprio do que nas 
promessas da eternidade. 

Sabia que trazia consigo uma obra e um destino e os 
dedicou à Bahia. a 4ue se consagrou inteiramente, transfor­
mando o ensino superior em nossa terra em algo moderno 
e digno, exemplo para o Brasil que então procurav~ sua verda· 
deira identidade no torvelinho das contradições ideológicas. 

Visionário e precursor. sua importància transcende os 
limites cronológicos de sua época. Adiantou-se muito em rela­
ção aos seus contemporâneos e, ainda hoje. seus rasgo~ de 
modernidade nos deixam surpreendidos. Quebrando cadeias 
do obscurantismo, enamorado da vida. e~pírito fértil em pla­
nos e projetos. com uma compreensão íntuitiva da sua força 
e do seu ideal, realista quanto às fraquezas dos hornens. t1nha 
uma vontade de ferro e flexível paciência para atrair e conven· 
cer adversários ohstinados. Não ""lavrava nas águas do maí'· 
e, pragmático e vitorioso. co~ ele vimn~ surgir na Bahia a 
imagem do reitor moderno. 

Criar foi o grande romance de sua vída. desse homem 
que sem ser o mais dotado intelectualmente da sua geração 
foi o sábio construtor da nova realidade cultural da Bahia 
e incentivador das coisas do espírito e da inteligência em nossa 
terr~. Sua figura histórica cresce com a passagem dos anos 
e é preciso reconhecer e ressaltar que. à semelhança do pobre­
zinho de Assis, "não lhe interessava a fraqueza dos homens 
mas a sua força. não lhe interessava a lealdade de vida mas 
a sua beleza". 

Só os principiantes sem futuro ou os velhos falhados. 
somhrios provincianos. retrógrados e mentalmente padroni­
zados poderão contestar a influência decisiva de Edgard San­
tos na modernização do ensino superior na Bahia. na amplia­
ção dos seus horizontes. na melhoria da sua lJUalidade. na 
criação de novos padrões universitários e de tantos e variados 
organismos de instrução superior. que contrastavam com o 
marasmo e a rotina ancestral que tornavam as nossas Facul­
dades relíquias mutiladas de um orgulhoso tempo incrustado 
nas sombras de um remoto passado. 

Médico. diplomado em 1917, catedrático, por concurso. 
de ··Patologia Cirúrgica", em 1922. depois de "Clínica Cirúr­
gica··. em 1934, especializado nas Universidades de Paris, 
Lion e Berlim. diretor do Departamento de Assistência Soda I. 
diretor do Pronto-Socorro, em cuja gestão construiu. no gêne­
ro. o mais completo hospital do Brasil àquela época. diretor 
da Faculdade de Medicina em 1936, tornou-se responsável 
por uma série de construções e realizações que se sucediam 
e se multiplicavam, com tal rapidez. que em pouco tempo 
se transformou a fisionomia do nosso Estado, colocando-o 
científica e culturalmente na vanguarda da inteligência nacio­
nal. 

Jamais. no Brasil. alguém fez tanto por seu Estado, e 
em tão pouco tempo. nesses aspectos, quanto Edgard Santos. 
que parecia guiado, milagrosamente, pela mão de Deus. As­
sim. como que brotaram. pela força telúrica da natureza, o 
Hospital das Clínicas, a Universidade da Bahia, de que foi 
o seu primeiro Reitor e no cargo permaneceu cinco gestões 
sucessivas, a Escola de Enfermagem, a Escola de Belas Artes. 
a federalização da Universidade, quando deixou de ser um 
simples conglomerado, o Palácio da Reitoria, o campus uni­
versitário, a Faculdade de Odontologia. a Faculdade de Direi­
to, a Fa..:u!dade de Ciências Econômicas, a Escola Politécnica. 
os Seminários Livres de Música, a Escola de Teatro. a Escola 
de Dança. o Instituto de Cultura Hispânica, o Instituto Franco­
Brasileiro (Casa da França). o Instituto de Estudos Norte-A-
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meric<mos. o Instituto de Orientação Voçacionai, o lnstiwtu 
de Cultura Portuguesa, o Centro de Estudos Afro·Orientais, 
o Lahoratório de Fonética Experimental. o Laboratório de 
Gcomorfologia e Estudos Regionais. a Escola de Geologia. 
a Escola de Biblioteconomia. o l" Congresso de Língua Falada 
no Teatro. o IV Colóquio Internacional de Estudos Luso-Bra­
sileiros. a n:stauração do Convento de Santa Tereza e insta­
lação do Museu de Arte Sacra. a Faculd.1de de Arquitetura. 
<I Escola J~ Administração. o Instituto de Química. Física 
e Matemática. a Escola de Balé, a Orquestra Sinfônica, tantos 
hures 4ue n<Jo parecem coisas do engenho de uma só pessoa, 
mesmo inspirada e iluminada pela graça dos cêus. 

Sendo Maealhiies Netto um dos maiores e melhores ami­
gos de Edgard ~Santos. transmitia aos filhos o afeto e a admi­
raçJo que nutria pelo seu companheiro de congregação. Con­
forme declarei por ocasião de sua morte. em discurso pronun­
ciado na Câmara dos Deputados, "logo que ingressei na Facul­
dade. Mestre Edgard sentiu que a minha vocação não seria 
a Medicina c sim a Política, e passou a me ensinar a mais 
difícil e importante das matérias: vida. Com uma experiência 
excepcional. inteligência arguta, o Mestre sabia planejar e 
atingir os objetivos. Vivi na intimidade do seu lar e pude 
conhecer todas as facetas do grande Chefe. Por isso, os que 
lidavam com ele o amavam". 

Que se me permita dizer que, ninguêm, melhor do que 
eu. pode falar de Edgard Santos. sem que as lágrimas. a 
toldarem-me os olhos, influam na fidelidade do meu depoi­
mento ou na isenção das minhas reminiscências. Do seu conví­
vio, ainda muito jovem. lembro-me comovido das nossas an­
danças diárias pela Avenida Presidente Vargas. pelos corre­
dores d<1 velha Faculdade de Medicina ou do Hospital das 
Clínicas. ou no campus universitário. quando suas palavras 
amigas. paternais. me infundiam coragem e confiança. e me 
despertavam a certeza de 4ue a nossa amizade frutificaria 
c seus conselhos e advertências não estariam caindo em solo 
estériL Recordo-me. também. com juvenil alegria. os nossos 
passeios de automóvel pela cidade insuspeita e as visitas que 
diariamente fazíamos ao Hospital Espanhol. de que se orgu­
lhava ser seu abnegado diretor. 

Bem mais moço. ufanava-me ser o confidente de um 
homem ilustre. um dos pontos de referência em nossa terra, 
obstinado e aparentemente sent emoção, que jamais fracassou 
numa missão, jamais parou no caminho e friamente. sem pom­
pas ou cerimônias, sempre chegou aonde queria. com imagi­
nação, força de caráter. personalidade e firmeza de vontade. 
Esse orgulho se tornou mais intenso quando coube a meu 
pai recebê-lo na Academia de Letras da Bahia. à sua posse 
em Y de março de 1959, ficando os discursos pronunciados 
entre os mais aplaudidos na crônica da ilustre congregação. 

Tem se dito. repetidamente. atravEs dos tempos. que 
nenhum homem pode gabar-se de conhecer o fundo da ingrati­
dão. Mas, Edgard Santos veio a conhecê-lo, quando a mesqui­
nhez e a inveja conspiraram para usurpar-lhe a Reitoria, um 
episódio de triste memória que magoou e maltratou a Bahia. 
humilhou os seus sentimentos e condenou a Universidade. 
por certo tempo. à estagnação e mesmo à mutilação e cruel 
desintegração. Poucas vozes se levantaram a seu lado, num 
momento em que u nosso Estado lhe devia indignada solidarie­
dade. A minha revolta. porém, e a minha repulsa chegaram 
até o Presidente da República, condenando~lhe o ato de lesa­
razão. ao cometer a injustiça de não reconduzir. mais uma 
vez. Edgard Santos à Reitoria da Universidade Federal da 
Bahia, com que ele se confundia e se identificava como o 

?uror da sua grandeza e da sua projeção. Minha reação foi 
Isolada mas veemente, partida de um deputado federal em 
seu primeiro J?andato (1?61). contra um Presidente todo-po­
deroso. corteJado e temtdo num Brasil que o havia ungido 
com expressiva votação popular. e os termos inconformados 
do meu telegrama ecoaram na imprensa brasileira. surpreen­
dida com a altivez e o destemor do noviço deputado. 

Hoje. quando o meu querido amigo completaria cem 
anos, posso lhe dizer, como se estivéssemos lado a lado. nos 
saudosos tempos da minha mocidade, que aquele jovem que 
o escutava, com respeito e admiração. não o decepcionou 
na sua crença e não traiu as suas esperanças. Seguindo seus 
conselhos e sua orientação, seus exemplos de vida. renovou 
seu mandato de deputado federaL tornou-se Prefeito de Salva­
dor. Governador do Estado por três vezes. Presidente da 
maior empresa estatal do setor elétrico do País e Ministro 
de Estado. Dir-lhe-ia, também. com o maior orgulho e conten­
tamento. convicto de ser a melhor homenagem à sua memória 
e à sua sensibilidade, que o Pelourinho, onde ele nasceu e 
viu progressivamente degradar-se. está recuperado na sua 
grandeza e na sua beleza arquitetônica, que a Orquestra Sinfô­
nica e a Escola de Balé, que ele criou, não são mais peças 
de museu ou meras inscrições em catálogos emJX>eirados. Vi~ 
vem em sons e coreografias, concertos e recitais, e em homena­
gem ao seu centenário de nascimento apresentar-se-ão no 
Teatro Castro Alves, restaurado e modernizado pelo mesmo 
jovem que. sem jamais esquecer suas esplêndidas lições, recu· 
perou, também, em seu Governo, a sede do Instituto Histórico 
e doou à Academia de Letras da Bahia a magnífica sede 
em que ela hoje se reúne. 

Edgard Santos é para mim uma lembrança permanente, 
uma saudade imorredoura. Coma gostaria de ver a alegria 
daquele menino. nascido na velha Sé de venerãveis casarões, 
passeando hoje sua heráldica figura na mesma paisagem. res­
taurada e devolvida ao seu esplendor antigo, onde passou 
a sua infância e a sua adolescência. caminhando sobre as 
pedras do passado, procurando ansioso a casa onde nasceu 
para a esperança e de onde saiu, com o colorido da paixão 
e o sangue da vida, para outros caminhos em que pôde realizar 
as grandes obras do seu sonho e da sua inspiração, para o 
benefício da educação na Bahia. até então estiolada no seu 
sombrio provincianismo e atrelada a mentalidades conserva­
doras. rotineiras ou retrógradas. Esteta e sonhador, estou 
certo de que o Magnífico Reitor sentir-se-ia feliz ao ver a 
doçura da sua infância recomposta, trazendo-lhe ditosas lem­
branças, e envaidecido de que alguém de sua estima se ocu­
passe, amavelmente, em restituir à Cidade a melhor beleza 
do seu ilustre passado. Na caminhada pelas velhas ruas da 
sua memória ouviria, tomo o poeta, chorar "em cada canto 
uma saudade", mas veria em cada esquina o sorriso alegre 
de um povo satisfeito, orgulhoso de ser baiano. 

Assim era, assim foi, assim ficará sendo Edgard Santos 
na lembrança de uma Bahia que tanto lhe deveu e continuará 
devendo, reconhecida a um personagem de magníficas quali­
dades e de que se poderá afirmar que foi um belo momento 
na história da intermitenle cultura baiana. 

Hoje se comemora o seu centenário de nascimento e. 
por toda parte, direta ou indiretamente, Edgard Santos está 
presente. O Reitor magnífico permanece vivo. porque a cultu­
ra voltou a ter na Bahia o lugar de destaque sempre desejado 
pelo Mestre Edgard. 

Antonio Carlos Magalhães é governador da Bahia. 
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A Tarde- Sábado, R-1-1994 

EDGARD SANTOS: DIFICULDADES 
E INCOMPREENSÕES 

Pedro Moacir Maia 

Um pouco do pensamento de Edgard Rego Santos, o 
criador e primeíro reitor. realmente magnífico, da UFBA. 
cujo centenário de nascimento começamos os haianos a come­
morar, encontra-se em seu livro Afirmações e Testemunhos. 
São 20 pronunciamentos e discursos reunidos pelo saudoso 
amigo Hélio Simões, editado pelo Departamento Cultural da 
UFBA, em 1971, quando era reitor o seu filho, Roberto Fi­
guelra Santos; à freme do referido departamento estava Va­
lentín Calderón. que, no ano seguinte. assumiria a direção 
do Museu de Arte Sacra. criação também de Edgard Santos. 

No livro citado. porém, não consta o texto de apresen­
tação do catálogo da exposição inaugural do mesmo museu. 
em 10 de agosto de 1959. Começava assim: ··Instal<:~-se o MAS. 
uma realizaçáo por longo tempo reclamada, mas que afinal 
se concretiza. Este encargo, ao assumi-lo. não ignorava a 
Universidade o vulto das dificuldades nem a soma de incom­
preensões que haveria de enfrentar". 

Hoje, quantos baianos, quantos professores, estudantes 
e funcionários da UFBA terão lembrança ou idéia de tais 
"dificuldades e incompreensões'"? Naqueles anos, na década 
1951-60, foram criadas ou vinham principalmente de dois seto­
res. com grande peso: catedráticos e professores das escolas 
superiores que não queriam mudanças nem alterações, e diri­
gentes das entidades estudantis. Os primeiros não eram tão 
escandalosos, claro, como estes últimos, que faziam manife!:>­
tações, passeatas e greves contra Edgard Santos. Achavam. 
sem discussão, que a UFBA devia privilegiar as ciência!:> e 
as técnicas. Como perder dinheiro. tempo e espaços com semi­
nários de música e orquestra, com escola de teatro e atores. 
numa Escola de Dança, no Centro de Estudos afro-Orientais, 
em Museu de Arte Sacra ... ? E nem mencionavam a nova 
Escola de Geologia ou os convênios com a Petrobrás ... Censu­
ravam os estudantes em especial, em 1959 e 1':::160, os gastos 
da UFBA na recuperação do Convento e Igreja de Santa 
Teresa e as vantagens financeiras concedidas à Arquidiocese 
de Salvador, por força do convênio para lá instalar o MAS. 

No ano de 1':::160, as pressões de professores e estudantes 
contra Edgard Santos chegaram ao máximo, com agitações 
quase diárias, de que d~~vam conta os jornais. Poucos, pouquís­
simos estiveram ao lado do reitor- e, se me lembro bem, 
apenas uma pessoa manifestou#se. publicamente, em sua defe­
sa e na defesa de suas grandes realizações, no Jornal da Bahia, 
em junho. E conseguiram, os que o atacavam, que uma das 
primeiras providências de Jânio Quadros. eleito presidente. 
tenha sido tirá-lo da UFBA, em janeiro de 1961. Ao homem 
que já tinha sido Ministro da Educação foi oferecido o Conse­
lho Federal de Educação ... Não admira que tantos desgostos 
tenham contribuído para o seu falecimento. 

Trinta e poucos anos depois, seria interessante recolher 
depoimentos de professores ainda vivos e de líderes estudantis 
daquela época, então contra Edgard Santos, para um balanço 
de valor: quem mudou, quem tinha razão. quem mais fez 
pela Bahia e por sua cultura? 

Pedro Moacir Maia. pm{es:o.or aposentado da UFBA. foi diretor do MAS 
entre 1982 e 19/19. 

A Tarde- Domingo. 9-1-1994 

MISSA NOS !00 ANOS DO PRIMEIRO REITOR 

Se estivesse vivo, o professor Edgard Santos teria comple­
tado ontem JOO anos. Para marc<tr a data, parentes. amigos 
e diversas autoridades se reuniram pela manhã numa missa 
celebrada pelo Cardeal Dom Lucas Moreira Neves. na capela 
do Convento de Santa Tereza. Além dos filhos Roherto San· 
tos. ex-governador e ex·ministro. e do empresárío Eduardo 
Santos, presentes tamhém estiveram o governador Antonio 
Carlos Magalhães, a primeira-dama, dona Arlete Magalhães. 
c muitos ex-colaboradores e numerosos amigos do primeiro 
reitor da UFBA, dentre os quais o historiador Jo~é Calazans. 
o ex-governador Lomanto Júnior. os Deputados Federai~ Luiz 
Eduardo Magalhães. Líder do PFL na Câmara. Leu r Lomaoto 
e o estadual Raimundo Caires (PMDB). o Presidente da Aca­
demia de Letras da Bahia, Cláudio Veiga. os ex·reitores da 
UFBA. Lafayetc Pondé e Rogério Vargem, o diretor-reda­
tor-chefe de A Tarde, Jorge Calmon. a professora I vete Olivei­
ra, ex-secretária do Trahalho no Governo Roherto Santo!:> 
e o Maestro Manoel Veiga. que já dirigiu a Escola de Música 
da UFBA. 

Durante a celehraçâo da missa. dom Lucas Moreira Neves 
exaltou por v~ri<'ls vezes a memória do professor Edgard San­
tos e disse de sua importância para a Bahia. Junto ao local, 
no interior da capela, onde estão enterrados os restos mortais 
de Santos, dom Lucas disse que ele deixou uma obra marcada 
hoje pela grandiosidade que o próprio homenageado imprimiu 
à própria vida. "Foi um homem que soube fazer hem ao 
seu próximo c soube distribuir entre os semelhantes os p:les 
da ciência, do saber, das artes, da medicina. Ele foi um míltip!i­
cador dos pães, espiritual e intelectualmente, frisou Dom Lu­
cas Moreira Neves. 

O Governador Antonio Carlos Magalhães destacou o 
"grande vulto" que foi Edgard Santos para a Bahia" e \em· 
brou, com emoção, os momentos em que privou de suacompa· 
nhia. "Meu governo lhe presta estas homenagens não porque 
era uma pessoa de quem gostava e admirava demais. mas 
por seu valor à Bahia". Entre as obras que foram marcas 
na vida do professor. o governador destacou a criação da 
Universidade Federal da Bahia. o Museu de Arte Sacra, o 
Hospital das Clinicas. o anligo Pronto Socorro. a criação da 
Escola de Dança da UFBA. entre outras. 

Por fim, falando em nome da família e sem esconder 
a emoção, o ex-Ministro e o ex-Governador Roherto Santos 
relembrou com carinho a memória do pai, "um homem que 
realizou muito pela Bahia". Roberto Santos lembrou das ami­
zad.es colecionadas pelo pai e destacou que, apesar de passados 
mats de 30 anos de sua morte, é ainda grande o número 
de admiradores da obra deixada por ele. 

A Tarde- Terça-feira, !l-1-IY94 

O REITOR MAGNÍFICO 

O tempo não apaga o rasto dos grandes hom~n!:> 
- Eurfpedes. 

Antônio Celestino 

Quando do falecimento do grande reitor Edgard Santos, 
a Bahia sentiu que tinha perdido aquele para o qual a palavra 
magnífico tinha sido criada. A sua obra tinha sido magnífica 
e ele era a sua obra. 
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Eu tive a honra de assistir ao seu doutoramento pela 
insigne Universidade de Coimbra. vi·o em suas impressío­
names vestes rituais desfilar rumo à histórica Sala dos Capelas 
acolitado pelo colegiado de seus lentes venerandos, sua im­
prcssionantt• figura destacava-se como se um príncipe da Re­
nascença se apresentasse perante a corte. tal a imponência 
do seu porte aristocrático e a sobranceria do olhar em abran­
gente majestade. A cadência marcada pela charamela da tradi­
ção e aquele conjunto de hábitos talares aos quais· as cores 
das diversas faculdades davam uma nota mais garrida. o capela 
e a borla medievais. as capas e as batinas dos estudantes, 
todo o cortejo no máximo das suas centenárias ordenações 
~~ encaminhava com a solenidade duma hierarquia milenar 
para a sala onde. finalmente, teve vez o seu coroamento. 
As frases latinas da petiç<io e a resposta do reitor da univer· 
sidade soh as vistas hieráticas do Bispo Conde de Coimbra 
com seu traje conciliar. os discursos da praxe. enfim toda 
aquela maravilhosa cerimônia de honra foi uma festa para 
os olhos e um motivo de orgulho para quem sobretudo levava 
a Bahia no coração. 

R~lemhrei-o com saudade alguns anos depois da sua mor­
ti>:': neste mesmo jornal e disse o que comovidamente sentia. 
Resaltei .:t grandeza de sua obra, o tom inesquecível dos seus 
contatos sociais. a projeção da sua personalidade e o quanto 
esse sonhador tinha a capacidade de criar do nada só com 
a sua força de vontade. do seu prestígio invulgar e da sua 
garra em prender no chão o que tirava do <tiOnho.. Ele. foi 
um semeador de grandezas, e isso devia ter custado muito. 
aos que nada mais sabem do que falar pelas costas e aos 
que não têm raça para olhar nos olhos a luz que falta nos 
seus. 

Passando os anos. revejo agora os momentos de glória 
que ele, por via universitária. deu a sua terra da Bahia. E 
meditando sohre iSso nos meus já calejados anos de andar 
existindo. nu centenário do seu nascimento o vejo ainda maior 
do gue o vi quando tive a honra de com ele conviver em 
inúmeras ocasiões, e relendo o que sobre ele escrevi em 1973~ 
comparando, aprofundando o que sabia, colocando-o numa 
órbita do tempo presente. creio que o que eu pensava dessa 
inesquecível personalidade não era o mesmo que sobre ele 
cu penso atualmente. Creio que Edgard Sa~tos era, ou foi, 
mais do que reitor ainda que magnífico. Sua visão das coisas 
pensando-as e realizando-as. sua noção de Universidade como 
sendo a totalidade das pessoas e das coisas. o fulgor interna­
cional com que envolveu a cultura baiana. o reflexo com que 
ela se irradiou para fora das próprias fronteiras do Brasil, 
o eco que se repetia de universidade em universidade, os 
congressos que promoveu e ultrapassaram as barreiras da lín­
gua, os mestres de conceito universal. os artistas maiores, 
os grandes escritores, ou até os que, não tendo essa craveira, 
podiam de alguma forma contribuir para o progresso cultural 
da sua terra, ela criava condições para que o Brasil, por via 
da Bahia, recebesse suas lições e ajudasse a formar os seus 
mestres. Nisso ele foi o que hoje se pode chamar de estadista, 
pois o que conseguiu no campo da cultura ultrapassou em 
muito aquilo que poderia ter-se limitado à Bahia, pois o que 
realizou fOi obra bem mais do que regional. 

Muito ligado ao tempo e preocupado cofn a divulgação 
da cultura portuguesa no Brasil, eu tive com ele inú~eras 
reuniões das quais quase sempre redundava al_~uma. cotsa de 
útil para as duas culturas. Passaram pel.a ~n~v~rstda~: da 
Bahia os nomes maiores de Portugal. e sena fa~tldtoso ctta-los 
a todos. Mas não posso deixar de lembrar que nos deixaram 

saudades as aulas de Hernani Cidade, Vitoririo Nemésio. João 
Gaspar Simões, Reynaldo dos Santos, Mário Tavares Chicó. 
J. M. dos Santos Simões. inesquecível amigo. Armando de 
Lacerda, Virgínia Rau, Orlando Ribeiro. Luís Forjaz Triguei­
ros, Manuel Rocha, David Mourão Ferreira. Joel Serrão. M. 
Rodrigues Lapa, Adolfo Casais Monteiro. Agostinho da Silva. 
Eduardo Lourenço, Jorge de Sena. Marcelo Caetano, Adriano 
Moreira. enfim, um sem-número de notáveis personalidades 
de renome mundial e em cujas obras escritas posteriormente 
se acha nominada com justiça aquilo que eles levaram da 
Bahia e do Brasil em troca do muito que ensinaram. E nesse 
campo honra também seja feita ao saudoso professor Hélio 
Simões, incentivador de muitas dessas relações, pelas quais 
batalhava com raro afinco na sua crença dos valores portu­
gueses e q_ue tantas vezes serviu de aval à minha talvez suspeita 
opinião. E evidente que não foi somente a Bahia que se benefi· 
ciou desse esforço cultural promovido pela Universidade, cujo 
prestígio acentava essencialmente no gênio desse grande rei­
tor. cuja visão se confudia com a dum estadista. É evidente 
que a relação citada de memória se refere tão·somente a inte­
lectuais portugueses, mas mesmo n'!-~ú.sica a presença aqui 
dos maestros Frederico de Freitas e Fernando Lopes Graça 
marcou época. Mas outros nomes da rn~a grandeza doutras 
nacionalidades por suas cátedras passaram com inegável bri­
lho, como, por exemplo, o grande historiador norte-americano 
Roberr Schmidt, entre legião de muitos outros. 

Mas me cumpria, como engajado nos problemas das duas 
culturas da mesma língua. não deixar passar sem o servil res­
peito duma gratidão ímpar, a homenagem saudosa de quem 
tantas vezes o escutou com reverência e a quem ficou devendo 
-por alguma das formas sutis que o destino espalha ao acaso 
-muito do pouco que conseguiu ser na vida. 

Antônio Simões Celestino ê crítico de arte e colaborador deste jornal. 

A Tarde- Sexta-Feira. 14-1-1994 

A UNIVERSIDADE DE EDGARD SANTOS 

Thales de Azevedo 

O transcurso do centenário do nascimento de Edgard 
Santos está dando lugar a uma recapitulação do que a Bahia 
deve a esse baiano enquanto reitor e fundador da Universidade 
da Bahia. Os dados agora apontados trazem elementos a uma 
nova história dessa entidade e ao papel de~empenhado por 
esse iniciador de uma etapa original do processo cultural na 
Bahia. Sabe·se bastante do que então ocorn:u. mas já seria 
tempo de um trabalho mais completo e seguro sobre esse 

·momento baiano. Aliás, não apenas baiano, porque nosso 
exemplo refletiu·se a prazo sobre todo o País. Não foi unica­
mente a realização de um satisfatório esforço administrativo, 
mas o desenrolar de uma atividade cri"ativa que fecundava 
todo nosso meio culturaL Não dispondo, embora, de recursos 
extraordinários, a Universidade da Bahia fez muito mais do 
que se poderia esperar de uma província modesta e talvez 
rotineira. O reitor. em boa hora escolhido e não fazendo 
alarde, iniciou um tempo novo para nossa terra. As tradicio­
nais escolas superiores cumpriam bem suas finalidades didáti­
cas. Entrou nas mesmas. agora inter·relacionadas na nova 
estrutura. um espírito menos vigente antes, o da exploração 
mais a fundo de seus temas. Para tanto, a Universidade abriu­
se diretamente a outros campos e tipos de atividade intelectual 
e, logo, a outros campos, paniçularmente o das artes. O Coló-
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quio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros. de 195R. foi 
um exemplo. E a participação de elementos próprios em reu­
niões no exterior. como o Congresso de Americaoistas. A 
assessoria de jovens docentes com alguma experiência de con­
tato com o exterior - José Valadares, Hélio Simões. nas 
Humanidades - contribuiu fortemente para tal programa. 
E. logo. o convite a professores europeus a virem participar 
de nosso trabalho e a nos trazerem sugestões e exemplos. 
A Faculdade de Filosofia foi um desses campos: apesar de 
pequenos problemas pessoais com baías Alve~. sua Faculdade 
veio a ser beneficiada. Além disso. a aproximação direta com 
as tradicionais universidades portuguesa:-;. as 4uais. por sua 
vez. cedo reconheceram a qualidade do esforço que se fazia 
na Bahi<:t. Todos esses fatos justificam que se fale de uma 
Universidade "de .. Edgard. Não apenas isto. porém de uma 
Universidade Edgard Santos. denominação que ct~he de direi­
to histórico àquele reitor. Nossa Universidade Federal pode 
ou mesmo deve guardar como título explicativo o título de 
UFBA. já incorporado a nosso vocahulário administrativo. 
porém su~ denomin<.~ção justa e estimulante há de ser Univer­
sidade Edgard Santos, lembrando uma personalidade a que 
deve seu caráter. sua originalidade. seu dinamismo. O mo­
mento é propício para que a Bahia pense nisso e empreenda 
esforço determinado. persistente nesse sentido. 

Thak~ d~ Azewdo ~ 1w~Jiço. ;mtmpólogo e Proteswr Em~rito da UFBA. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Co~c~do a paia­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr, Presídente, Srs. Senadores: 

A persistente crise que se abateu, a partir de 1987, sobre 
a cacauicultura baiana e nacional, juntamente com o enfraque­
cimento institucional da CEPLAC. estão propiciando o rebai­
xamento do nível tecnológico das plantações, em virtude da 
falta de recursos para a execução da pesquisa e experimen­
tação, extensão rural e capacitação da mão-de-obra rural, 
imprescindíveis para o desenvolvimento desse importante se­
tor produtivo do País. 

Embora haja um consenso sobre a importância da agricul­
tura no combate à ínflação - o poderoso monstro indomável 
que ameaça permanentemente a economia brasileira - , a 
cacauicultura brasileira não tem sido contemplada com a aten­
ção governamental, nos últimos anos. Isso é lamentável, uma 
vez que a produção em grande escala implicaria a queda dos 
preços dos alimentos, fazendo com que a cultura do cacau. 
significativa na pauta de exportações brasileiras, viesse a ocu­
par o lugar de destaque que merece na vida nacionaL 

Os cacauicultores brasileíros, completamente desprote­
gidos e desalentados, estão entregues à própria sorte. Sem 
suporte nem apoio para que sejam incrementadas as atividades 
de fomento e técnica agrícola. têm sido submetidos a sistemas 
de financiamento escorchantes, que não lhes proporcionam 
a necessária segurança para permanecerem investindo no se­
tor. 

Além dos problemas internacionais - que incluem a 
queda brutal dos preços e a concorrência com outros países 
produtores - e dos problemas específicos da lavoura -
principalmente o combate às pragas e doenças como a chama­
da "vassoura~de-bruxa" e a "podridão parda" - • os produ­
tores de cacau vêm sofrendo os efeitos perversos dos Vários 
planos de estabilização, da estagnação da economia, do suca­
teamento do Estado e das constantes ameaças à estabilidade 
institucional. 

A situação se agrava, agora, com a ameaça da extinção 
da CEPLAC, órgão cuja missão. por razões meramente políti­
cas, foi-se fragilizando gradualmente nos últimos anos. Entre 
as causas orgânicas do seu enfraquecimento. encontram-se 
a perda da autonomia administrativa e financeira e a pouca 
compreensão do Governo da Nova Repúblíca com relação 
ao seu papel desenvolvimentista. 

Por falta de informações mais precisas e de uma visão 
mais ampla sobre as quéstóes nacionais, pretende-se, junta­
mente com outras medidas administrativas de descentraliza­
ção, destruir este órgão de importância incontestável para 
o aumento da produção de cacau, e. conseqüentemente. da 
produção agrícola nacional. 

Senhora Presidente. Srs. Senadores. o Brasil. que já che­
gou a produzir até 71)0 toneladas de amêndoas por hectare. 
empregando 400 mil pessoas nesta atividade. hoje colhe ape­
nas 400 toneladas por hectare e emprega cerca de 150 mil 
pessoas. Tais indicadores da queda de produtividade nos mos­
tram o retrocesso sofrido na c.1cauicultura brasileira e vêm 
comprovar a necessidade urgente da adoção de medidas ofi­
ciais que resultem em tecnologias mais baratas e mais eficazes, 
visando ao soerguimento da economia do cacau. 

O remédio para a agricultura não é. absolutamente. a 
destruição da estrutura existente. Muito ao contrário, é preciso 
promover a urgente recuperação da CEPLAC, hoje sucateada 
como a grande maioria das entidades de pesquisa e extensão 
do País. · · 

Desde a Nova República. quando, em virtude da "Ope­
ração Desmonte". a CEPLAC perdeu a fonte de recursos 
advindos da taxa de Imposto de Exportação, com a suspensão 
da cobrança de exação, um contínuo processo de esfacela­
mento e descaracterização do órgão tem trazido desastrosas 
conseqüências para a cacauicultura nacional. 

A CEPLAC- Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira - foi criada em 1957. no Governo Juscelino 
Kubitschek, e teve suas ações custeadas através de recursos 
oriundos inicialmente do Fundo de Modernização da Lavoura 
Nacional ou "Fundo dos Ágios". 

Os sucessos alcançados pela CEPLAC foram fruto do 
trabalho. determinação e, mais do que tudo, do modelo insti­
tucional forjado com o correr do tempo. Apoiada no trinômio 
da Pesquisa e Experimentação Agrícola, da Extensão Rural 
e do Ensino. a CEPLAC dedicou-se exclusivamente ao cacau 
por vários anos. Ao longo de 37 anos, cumpriu sua missão, 
resgatando a economia cacaueira do desalento, da decadência 
e da insolvência, nos quais parecia definitivamente mergu-
lhada. . . 

Posteriormente, assumiu o encargo de promover a diver­
sificação agropecuária, incrementar a agroindústria e melhorar 
a infra-estrutu:a regional do sul da Bahia e norte do Espírito 
Santo. A partu de 1965, estendeu suas ações à Amazônia, 
assumindo. assim, na prática, o caráter de órgão nacional. 
Seu modelo institucional foi copiado por diversas organizações 
nacionais e internacionais. 

Dentre os resultados alcançados, podemos citar a eleva­
ção da produção nacional de cacau em 310% no período de 
1960-85; o aumento da produtividade das lavouras. represen­
tando um incremento de 336%; a implantação de 224 mil 
hectares de novos cacauais e a renovação de 39 mil hectares 
de cacauais decadentes, graças à utilização de sementes melho­
radas. produzidas pela CEPLAC, durante o curso do PROCA­
CA U, programa responsável pela plantação, em dez anos, 
de 70% de toda a área da cacauicultura brasileira. 
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A CEPLAC propiciou, também, o retorno do cacau à 
sua origem a Amazônia - , através da implantação de 105 
mil hectares nos Estados do Pará, Amazonas, Rondônia, Ma· 
ranhão, Mato Grosso e Acre, apesar das dificuldades e riscos 
norinais da expansão da fronteira agrícola e das condições 
adversas da região. 

Nas regiões cacaueiras, a PROCACAU possibilitou a 
geração de mais de 100 mil empregos diretos. Na Amazônia, 
10 mil "homens-sem-terra··, migrantes de todos os rincões. 
transformaram-se, graças à força do cacau, em prósperos agri­
cultores, o que resultou em um crescimento de 1.800% na 
produção de cacau naquela região. 

No Pólo de Alimentos de Teixeira de Freitas, na Bahia. 
a ocupação de terras antes ociosas buscou romper com a forte 
dependência em relação ao cacau. Nesse sentido, foram im­
plantados. no município, mais de 70 míl heçtares de feijão, 
milho, arroz, mandioca, abóbora, melancia e mamão. Este 
último, com 12 hectares, apresenta a maior área de plantio 
de mamão do mundo. 

Deve-se destacar, ainda, os investimentos da CEPLAC 
na qualificação da mão-de-obra rural. na profissionalização 
de milhares de jovens filhos de agricultores e também no 
aprimoramento de seus servidores - em torno de 3.500 
-, dentre os quais cerca de 800 operários de campo. Acres­
cente-se que 87% do quadro funcional da CEPLAC trabalham 
no interior do País - Bahia, Espírito Santo e Amazônia 
-,e constituem o seu maior patrimônio, contando, inclusive, 
com 25 cientistas de nível PhD e 111 em nível de M.S. 

Estes e outros resultados deveram-se, em primeiro lugar. 
ao apoio e participação dos cacauicultores, que custearam 
integralmente a CEPLAC, até outubro de 1989, com o Impos­
to de Exportação, no montante de 10% do valor das exporta­
ções de cacau; em segundo lugar, ao elevado grau de autono­
mia administrativa e financeira de que gozava a CEPLAC; 
e, em terceiro lugar, à flexibilidade operacional até há pouco 
prevalecente. 

Senhor Presidente, a extinção da CEPLAC, o seu esface­
lamento ou descaracterização, isto é, qualquer medida que 
vier a ser tomada pelo governo nesse sentido, causará pesadas 
perdas e sérios prejuízos à cacauicultura nacional. 

Se tal despropósito vier a acontecer, perder-se-á, inevita­
velmente, a visão unitária do processo de expansão da lavoura 
cacaueira, do que decorrerá, fatalmente, uma expansão desor­
denada, um abandono ou desalento nas atividades agrícolas, 
acarretando sérios problemas para os cacauicultores. 

As áreas já ati~gidas pela enfermidade "vassoura-de-bru­
xa", na Amazônia, e aquelas que vierem a ser atingidas no 
sul da Bahia serão comprometidas pela descontinuidade de 
estudos e pesquisas sobre a doença, assim como pela falta 
de ação dos extensionistas e educadores, na capacitação dos 
recursos de mão~de-obra ruraL 

Serão paralisadas as atividades de preservação e amplia­
ção dos recursos genéticos do cacaueiro, cujo berço é a Ama­
zônia, e que se constitui na base para a produção de materiais 
destinados à resistência aos inimigos naturais e aos ganhos 
de produtividade, podendo essa paralisação vir a comprometer 
o futuro da cacauicultura nacional, e até mundial. 

A nova etapa de trabalhos da CEPLAC, que busca um 
novo patamar de produtividade da cacauicultura - um desa­
fio hoje presente - estará definitivamente comprometida. 
Sem o apoio da CEPLAC, dificilmente serão alcançados os 
patamares hoje buscados, de uma cacauicultura de mais alta 
produtividade - de 1.500 a 2.000 quilos por hectare -

-r-

, com menores custos de pwdução, combinados com a diversi­
ficação da produção e o aproveitamento de subprodutos. 

Ficará desperdiçado o aproveitamento dos tabuleiros cos­
teiros do sul da Bahia - que compreendem um milhão 
de hectares - com vistas à implantação de um Pólo Agroener­
gétic? a partir da cultura do dendê. 

Na Amazônia, será desaproveitada a oportunidade de 
reforçar novos plantios de cacau ais dentro de uma nova roupa­
gem, que são os sistemas agrofloresrais - castanheira + 
cacau, pupunheira + cacau, freijó + cacau etc. - bem 
como será desperdiçada a avenida que representa a utilização 
dos recursos do Projeto do Banco Mundial, PLANAFORO. 
em Rondônia, equivalente a 250 milhões de dólares. nos próxi­
mos quatro anos. 

No sul da Bahia, a cacauicultura é protegida pela Mata 
Atlântica. Uma vez desestimulada a cultura do cacau. devido 
a adversidades econômicas e à falta de pesquisa. extensão 
rural e ensino, o abandono da lavoura causará, fatalmente, 
a destruição e os desmatamentos das últimas áreas da Mata 
Atlântica, que têm o seu papel e a sua presença ligadas intima­
mente ao cacau. 

Finalmente, as regiões produtoras de cacau deixariam 
de contar com a massa crítica de pesquisadores, extensionistas 
e educadores, considerada, em nível internacional. como a 
mais qualificada para a execução das atividades ligadas a esse 
setor produtivo. 

Diante de todas essas evidentes constatações. em lugar 
de se promover a extinção da CEPLAC, seria mais adequado 
que se pensasse em uma forma de se institucionalizar o órgão. 

A institucionalízação da CEPLAC teria como principais 
diretrizes dar-lhe a feição de Fundação de Direito Público, 
restabelecer o nível de 3,5% do Imposto de Exportação inci­
dente sobre o valor das exportações - tanto do cacau em 
amêndoas quanto de produtos industrializados, vinculando-se 
esta receita à Fundação CEPLAC - e, finalmente, moder­
nizar os segmentos onde as deformações, que lhe foram incor­
poradas ao longo do tempo, estejam a exigir atuação e corre­
ção de rumo. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, o Brasil precisa de 
uma cacauicultura forte, apoiada pelas forças políticas dos 
Estados produtores, pelo Conselho Nacional de Produtores 
do Cacau, pelo sistema cooperativista . 

O fortalecimento da economia brasileira inclui a incre­
mentação da cacauicultura. Para isso, os cacauicuJtores preci­
sam da presença institucional da CEPLAC, de uma só CE­
PLAC, institucionalizada, nacional, una, e não de várias CE­
PLACs, divididas e retalhadas. A CEPLAC deve voltar a 
ser um órgão permanente, moderno, eficiente e eficaz, que 
preserve o seu bem sucedido modelo institucionaL sem estar 
subordinado a qualquer outro. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já por duas vezes ocupei a tribuna do Senado 
Federal, obtendo, na ocasião, apoio de vários Senadores, para 
me reportar à convocação, pelo Banco do Brasil, dos concur­
sados que, após se submeterem a uma seleção aprimorada, 
aguardam convocação parà exatamente servir àquela institui­
ção creditícia. 
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Ainda, agora, Sr. Presidente, venho de receber do meu 
Estado um expediente daqueles que se submeteram a concurso 
no Banco do Brasil. exatamente para que eu interceda junto 
ao Presidente Alcir Augustinho Calliari, no sentido de que. 
no menor espaço de tempo possível, esses concursados possam 
ser convocados. em condições de prestar colaboraçáo ao nosso 
mais importante estabelecimento de crédito. 

O expediente que venho de receber, Sr. Presidente. está 
vazado nos seguintes termos: 

Exm" Senador Mauro Benevides, 
Os concursados do Banco do Brasil - CE vêm 

solicítar que V. Ex·· reivindique iunto ao Presidente 
da República e à direção do Banco do Brasil uma solu~ 
ção para os aprovados no concurso 034. 

Durante esse período de luta. o Banco fez muitas 
promessas. mas poucas foram concretizadas. 

Atualmente esperamos a convocação nacional de 
645 concursados, oportunidade em que mais uma vez 
o Estado do Ceará será discriminado. tendo em vista 
que nos serão destinadas no máximo 5 vagas. Esta 
situação tem-se repetido no Estado. onde houve a 
maior concorrência do País. conforme estatística forne~ 
cida pelo Banco. c onde tradicionalmente o nível dos 
candidatos é hastante elevado. 

Como não fossem suficientes os problemas que 
temos enfrentado com este concurso, o Banco doBra~ 
sil. em reunião da Diretoria, em 11~1-94, decidiu redu~ 
zír em 50°/c o número dos funcionários nos CESECs, 
o que acarretará, só nacidade de Fortaleza. o remaneja· 
menta de 400 funcionários para as agências, sendo con· 
trados serviços de terceiros para as suas vagas. tornando 
inviável a concovocação dos concursados. 

Em face do exposto, experamos de V. Ex~ o empe· 
nho para que assuma quem de direito. principalmente 
no Estado do Ceará, onde somente 36 concursados 
foram convocados. 

Certos de seu pronto atendimento, apresentamo· 
lhes nossas cordiais saudações. 

Concursados do Banco do Brasil - CE. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Mauro Benevides, 
V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com imenso prazer. 
nobre Líder Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Mauro Benevides, 
quero me solidarizar com V. Ex~, porque todos reconhecemos 
as dificutdades que hoje enfrentam os brasileiros para obter 
êxito na sua busca por um trabalho, por um emprego. Esses 
hrasileiros fizeram um concurso que normalmente é conside~ 
rado um dos mais sérios, com um dos índices de maior dificul­
dade, e estão aptos a servirem ao Banco do Brasil, motivo 
pelo qual se submeteram a essa seleção. Não é, portanto, 
muito aceitável que, dentro do prazo de validade do concurso, 
esses elementos, aptos, diante da existência de vaga, não sejam 
convocados. Quero abordar ainda o problema dos auditores 
fiscais, já mencionado anteriormente. Estamos diante de um 
novo concurso para auditores fiscais quando existem vários 
concursados aprovados em concurso anterior e que não foram 
convocados. As vagas são inúmeras e a necessidade de pessoal 
é imensa. Solidarizo~me, pois, com os concursados do Banco 
do Brasil, com os auditores fiscais aprovados e com todos 
aqueles que fizeram concurso, foram aprovados e não estão 
sendo chamados. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato a V. Ex', 
nobre Líder Jutahy Magalhães, pela manifestação solidária 
consubstanciada no seu aparte. Apenas no Estado de V. Ex\ 
quando se inscreveram 110.721 pret.endentes às vagas, foram 
aprovados 3.127 e convocados apenas 873, restando, por sua 
vez, 2.554 a serem chamados para servir nas várias agências 
do Banco do Brasil, naquela Unidade da Federação. No meu 
Estado ainda faltam ser convocados 179, pois apenas 36 se 
privilegiaram com a convocação. Daí por que se toma angus­
tiosa essa aspíração que agora veiculo na tribuna do Senado 
e que me foi transmitida, neste final de semana, por aqueles 
que, em Fortaleza, começaram a se reunir P.ara solicitar, da 
Bancada Federal, Senadores e Deputados, uma intercessão 
junto ao Presidente do Banco do Brasil, Alcir Calliari, che­
gando a alvitrar o Presidente da República como forma de 
se resolver esta questão, deslindando-a com a convocação 
daqueles concursados que, nà prova de seleção 034, foram 
considerados favorecidos no âmbito do Estado do Ceará. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo consig­
nar neste instante - e creio que posso falar também em 
nome dos Senadores Cid Sabóia de Carvalho e Beni Veras, 
aos quais chegou também apelo semelhante - , a fim de 
sensibilizar o Presidente Alcir Calliari, para de S. Ex' obter, 
em um menor espaço de tempo possível, a convocação de 
todos os concursados, de forma particular daqueles que aguar~ 
dam, no Estado do Ceará, há algum tempo, para assumirem 
seus cargos nas respectivas agências. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PP - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, causou surpresa o aparecimento, entre as nu­
merosas emendas ao projeto de revisão, a inclusão de apelos 
no sentido da extinção dos royalties de petróleo, que, há alguns 
anos, são distribuídos aos Estados e Municípios onde aquele 
produto existe. 

Somente quem não conhece a realidade do País, dos com­
promissos assumidos, por meio dos royalties de petróleo, por 
numerosos Municípios e pelos Estados, insístirá na aprovação 
destas emendas. Estou certo de que partirá do próprio Relator 
a iniciativa de sugerir ao Plenário da Revisão a rejeiçáo dessas 
proposições. 

Quero apenas deixar consignado nos autos que os royal­
ties do petróleo são hoje pagos a nada menos de quinze unida­
des federativas, onde existe o produto e, por isso mesmo, 
existe a remuneração. São estes os Estados, Sr. Presidente: 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Bahia, Sergipe, Espírito 
Santo, Ceará, Amazonas, Alagoas, Pernambuco, São Paulo, 
Paraná, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Santa Catarina 
e Para1ba. 

Além disso, 1% dos royalties é destinado à Marinha, 
que, só por força dessa ajuda, tem conseguido mandar cons~ 
truir os barcos que fazem a vigilância nos mares brasileiros. 

Finalmente, 1% do total dos royalties é recolhido por 
um fundo especial que é distribuído a todas as unidades federa~ 
tívas. 

Sr. Presidente, no Estado do Rio de Janeiro, dos 81 Muni­
cípios, 51 recebem os royalties do petróleo, sendo que Estados 
existem onde todos os Municípios são beneficiados pela refe~ 
rida lei. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que partirá do próprio 
Retator, o nobre Deputado Nelson Jobim, a solicitação para 
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que o Plenário' rejeite as ct'itas efnendas. que, se aprovadas, 
iriam causar decepção e empobrecímento nos Municípios que 
recebem esses recursos e os destinam. rigorosamente. aos 
fins previstos na própria lei. 

Quero acentuar que, no Estado do Rio de Janeiro, vários 
Municípios. os mais pobres, que vivem. em grande parte. 
do recebimento desses royalties. Estou certo, Sr. Presidente. 
que foi uma hora de má inspiração que levou quatro Parlamen~ 
tares a sugerirem a extinção dos royalties do petróleo. mas 
o Plenário da Revisão estará atento o bastante para rejeitar 
esse fato, que viria contrariar a economía nacional. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE, 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Nordeste está experimen­
tando, ultimamente, algumas chuvas, e isso vem clarear um 
pouco a nossa esperança de que. ao contrário de algumas 
previsões, a seca não se repita em 1994, trazendo de 1993 
essa herança maldita, porque esse ano que acaba de se encer­
rar. Sr. Presidente, foi um dos mais dramáticos para o Nor­
deste brasileiro, primordialmente para o Estado do Ceará, 
assim como para o Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba etc. 
Mas o Ceará e o Piauí sofreram tão diretamente os efeitos 
da seca que é difícil até se avaliar o que isso representa no 
todo para o nosso povo, para a nossa gente. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, há urna Comissão, que 
culminou com um Relatório muito bem feito - por sinal, 
do Senador Beni V eras-. onde se identifica, quanto à admi­
nistração, o que aconteceu ao Nordeste e o que pode aconte­
cer: um diagnóstico do já registrado e um prognóstico do 
que deva se registrar daqui para a frente. 

Mas uma coisa é verdade, Sr. Presidente: o Nordeste 
não pode prescindir da SUDENE. não pode prescindir do 
DNOCS, não pode prescindir do Banco do Nordeste do Brasil 
e, m.uito menos, da Carteira Agrícola do Banco do Brasil. 
O Nordeste não pode prescindir de nenhuma estrutura daque­
las que, ao longo do tempo. foram surgindo em socorro à 
nossa região. 

Verdade que se formos examinar, como já se examinou 
no âmbito dessa Comissão, as diferenças do desenvolvimento 
regional; verificando-se isso há de se convir que os recursos 
destinados ao Nordeste brasileiro não foram primorosamente 
aplicados. Porque, com o decurso de tantos anos. com a exis­
tência tão longa desses órgãos. se a aplicação houvesse sido 
ideal, por certo a seca não produziria esses efeitos que estão 
sendo vividos ainda agora quando .chove; efeitos, lamenta­
velmente . ainda sentidos por nossas populações. A questão 
da água, por exemplo, é uma coisa incrível; a problemãtica 
tem uma força dramática da maior expressão. 

Agora, a SUDENE existe há tantos anos. o DNOCS 
existe há tantos e tantos anos. o Banco do Nordeste também 
existe há muitas décadas. Com a aplicação regular de toda 
essa força, Srs. Senadores, a verdade é que teríamos um Nor­
deste hoje bem diferenciado. Acredito, no entanto, que nessas 
identificações que estão sendo feitas, verifique-se que a cor­
rupção que dominou o País também dominou este setor. Re­
cursos que foram angariados junto à SUDENE não tiverâm 
a aplicação devida, a aplicação regular. E o resultado é que 
pessoas enriqueceram, grupos econômicos se acresceram e 
o Nordeste não resolveu convenientemente a sua problemá­
tica, não alcançou a solução ideal dos seus problemas. 

Hoje - interessante! - . o Nordeste é um ponto de 
atração turística e isso até preocupa. Fortaleza, por exemplo. 
depois de sua reorganização. depois das últimas administra­
ções, conseguiu firmar-se como uma das Capitais mais hem 
estruturadas do Brasil. Isso é um verdadeiro milagre no Pi:iís 
das secas! Mas Fortaleza é bela. está asfaltada. tem viadutos. 
tem praias bem cuidadas, estrutura hoteleira: ela tem um 
dos melhores transportes coletivos do Brasil e recebe. nessa 
hora, uma grande massa de turistas, inclusive dos mais diversos 
países europeus - e não apenas turistas da Argentina ou 
de outros países vizinhos; os turistas estão vindo mais de longe. 

Não sei como ficará o problema da água em nossa Capital. 
porque mesmo com o canal recentemente construído pelo 
Governador Ciro Ferreira Gomes. a problemática continua, 
muito embora pudéssemos imaginar o que seria de nossa cida­
de sem este recurso da engenharia. um recurso emergencial 
que visou jogar água. de qualquer maneira, para o abasteci­
mento em favor da nossa Capital. 

Mas o Ceará vive esta grande contradição: os turistas 
que chegam. numa imagem bem contraditória com aquele 
espírito do nordestino. notadamente do cearense, que todos 
conhecemos: a vontade do êxodo, a vontade de sair. o império 
do êxodo. a necessidade de sair. o judeu brasileiro que deixa 
a sua terra e ganha o mundo em busca de dias melhores. 
O Ceará é uma grande contradição: os que chegam e os que 
já não saem em massa, mas que ainda saem em busca do 
Sul do País. em busca do Centro-Oeste, em husca da Ama~ô­
nia, como sempre aconteceu. e até os que buscam o exterior 
como solução a mais extrema possíveL 

O drama é grande. Chove no Ceará neste momento. 
chove no Nordeste. sem aquela continuidade desejada, mas 
a preocupação ainda é muito grande. e o ano de 1993 serviu 
para demonstrar. de modo claro. como o DNOCS é neces­
sário. apesar de tudo que se lhe imputa; como a SUDENE 
é necessária. apesar de seus defeitos; como o Banco do Nor­
deste se impõe; como a Carteira do Banco do Brasil é indis­
pensável! 

Digo isso desta sessão do Senado. em plena convocação 
extraordinária, Sr. Presidente. para mostrar que os cearenses 
estão mais que atentos a todos os seus aspectos econômicos; 
não apenas por nos abeirarmos de uma eleição, quando os 
Poderes serão renovados quanto aos seus ocupantes, mas com 
uma preocupação que se agrava notadamente. não pela proxi­
midade da quadra política, mas pela proximidade de um desen· 
lace econômico que atingiu todo o Brasil e que, no Nordeste. 
é ainda mais grave. 

Encontramos as lamentações, as críticas, autocríticas. 
exames. análises as mais diversas possíveis sobre a economia 

· brasileira; e temo a Revisão Constitucional, porque ela será 
feita exatamente nesta hora de crise econômica, quando é 
mais fácil aos que têm capital pressionarem o Estado para 
obtenção de medidas contra os que só têm o trabalho. contra 
os que não têm os recursos financeiros necessários a que levem 
a sua faceta econômica em frente. sob o episódio do capital­
trabalho, não apenas do capital-dinheiro propriamente dito. 

No Nordeste, a economia se agrava. Não sei o que será 
da economia brasileira nesta hora em que tudo se tornou 
tão dramático, se ainda cometemos os erros. que. aliás. susten~ 
tam a Revisão Constitucional: privatização da PETROBRÁS, 
quebra do monopólio do petróleo; privatização da TELE­
BRÁS, quebra do monopólio das telecomunicações, quando 
sabemos que isto não deve acontecer ante a soberania e. muito 
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menos, ante os interesses populares, pior ainda. nào deve 
acontecer para o hem da nossa economia. 

O Sr. Jonas Pinheiro - V. Ex·' me concede um aparte. 
nohre Senador Cid Sahóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex• 
com todo o prazer. nohre Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
quero me reportar à parte inicial do pronunciamento de V. 
Ex·'. quando enfatiza as dificuldades enormes a que foi subme­
tido o Nordeste. especialmente em decorrência da prolongada 
estiagem 4ue se abateu dramaticamente sobre essa Regiào 
tão rica mas tào sofrida, tão penalizada pela própria natureza. 
V. Ex·' relacionou alguns organismos do Governo Federal. 
falou sohrc a existência. de longa data, de órgãos como a 
SUDENE- Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste. o ONOCS- Departamento Nacional de Obras contra 
as Secas. o Banco do Nordeste. o DNOS - Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento - e outros organisrnos 
que já deveriam. pela sua longa existência. ter encontrado 
uma solução satisfatória e definitiva que diminuísse as agruras 
dessa gente tão brava e tào sofredora. V. Ex·~Jemb(ou~ c,om 
propriedade. sobre a corrupção que hoje se descobre através 
das CPls. principalmente a CPJ do Orçamento, que se encon~ 
tra na fase final de seus trabalhos e que revelou a nós Congres~ 
sisras e ao Brasi! ínteiro o mar de lama em que esteve mergu~ 
lhadoo Congresso pela ação de parte considerável de Congres~ 
sistas. homt'ns públicos e administradores, que se locuple~ 
taram com os recursos dos contribuintes, desviaram os recur~ 
sos das obras para os seus interesses particulares, para o seu 
usufruto. V. EX'' falou também do renascer de uma esperança. 
e cu somo o meu pensamento ao de V, Ex< pois também 
vislumbro. no futuro, o renascer de nossas esperanças. Já 
se diz que a nossa História estará definida da seguinte forma: 
o Brasil antes da CPJ e o Brasil pós-CPI. Eu também estou 
convencido disto. As atitudes dos homens públicos está6 em 
cheque~ a sociedade exige deles transparêncía.·e não se poderá 
mais fugir disto daqui para diante. Creio que os desvios de 
recursos, a má gestão do dinheiro público. os atos adminis­
trativos falhos, negativos, tenderão a ceder espaço. crescente­
mente, à lisura. à transparência, à responsabilidade. ao senso 
de dever. ao compromisso do homem público com a sociedade. 
De modo que é de se esperar e de se confiar que os trabalhos 
dessa CPI prossigam e levem a resultados concretos. Chegou 
a hora de se parar com a impunidade. com os desvios de 
recursos públicos, com o usufruto de benefícios, dos recursos 
e da máquina pública administrativa. O Nordeste, como bem 
d~ss~ V. Ex··. aca_ba de receber esperançosas chuvas, que já 
d1mmuem o sofnrnento do seu povo. Náo é fácil o drama 
de multidões de pedintes. famintos e sedentos, assim como 
não é fácil ver rebanhos sendo dizimados pela sede e pela 
falta de pasto. Foi um quadro duro e penoso que viveu o 
Nordeste. Esperamos que as chuvas façam renascer as espe­
ranças, que não sejarn chuvas passageiras, mas criadoras, que 
tragam água para o povo, para os animais, para todo o Nor­
deste. para que esse povo sofredor tenha momentos de satisfa­
ção e de contentamento e possam viver de maneira mais digna 
. Nobre Senador, com este aparte, eu queria participar do 
discurso de V. Ex~, solidarizando-me com suas palavras e 
dizendo da oportunidade com que sao trazidas ao Plenário 
da Casa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Agrade,o a 
V. Ex·• Acho que é um bom acontecimento da minha fala 
exatamente a participação que rne é dada pelo Senador Jom\s 
Pínheiro. 

V. Ex·• tocou naquilo que. apenas de leve. mencionei. 
que é esse aspecto de corrupção. Penso que a corrupção está 
tão entranhada na vida brasileira., que. quando acontece. como 
está acontecendo. uma CPI como a do Orçamento. apenas 
se levanta o véu de uma pequena parte. Na verdade. se formos 
dar urna carnin hada pela vida brasileira. passando pelos episó­
dios. acima de tudo. pelos episódios que fraudam a Fazenda 
Pública. a Fazenda Nacional, e, a partir daí, indo em frente, 
vamos descobrir um Brasil que inseriu, no próprio estilo de 
vida. na sua cultura. na cultura em si. no sentido sociológico 
e patológico desta expressào - se é que é possível dar um 
sentido patológico à palavra "cultura"; o Brasil inseriu até 
em sua cultura toda~ a~ motivações que levam a uma desones­
tidade altamente tolerada. 

Houve época no Brasil em que u contrabando só tinha 
uma concorrência: as isenções dadas pelo próprio Governo 
Federal. isto é, isenções a rodo. que correspondiam. por certo. 
a um contrabando com características legais. Daí por que 
teríamos q~e aspear essa palavra "contrabando". ~m Brasil 
que tolera a pistolagem. Uma pistolagem que atinge a governa­
dores, a polítícos, inclusive um Senador da República e um 
Governador do Acre; urna cultura que permite. nos sertões. 
a profissão do pistoleiro. a pessoa encarregada de malar. mào 
alugada exatamente para matar. para apertar o gatilho; uma 
cultura que assiste à polícia tocar-se ao crime e. num determi~ 
nado minuto. num determinado momento. é difícil separar 
onde termina a delinqüência e onde começa a atividade poli­
cial; um Pais que tolerou o contrabando e onde os contraban­
distas se fizeram heróis- os contrabandistas se fizeram heróis 
neste País. 

Houve a época do contrabando e do descaminho. mm. 
uma época em que as colunas sociais se abriram para receber· 
novas personagens. exatamente o novo~rico. as pessoas que 
ganharam as elites pelo caminho da burla do Estado, quer 
no contrabando, no sentido da entrada indevida da merca­
doria, quer no contrabando, no sentido da saída indevida 
da mercadoria, e. até. como houve -e houve tanto -, a 
troca da cera de carnaúba por uísque e outros produtos nacio­
nais, que foram trocados pela produção estrangeira nas proxi­
midades das Guianas. Tudo isso se tolerou neste País: polícia 
violenta, o tráfico de drogas, a prostituição desmedida, até 
a prostituição infantil. 

. A verdade é ·que adoeceu a sociedade hrasileira. e o 
Nordeste, de que falo neste pronunciamento. não ficou isento 
a nada disso. Por certo, os recursos que deveríam ter chegado 
ao Nordeste também sofreram as práticas cuhuralmente auto­
rizadas. 

E hoje, quando clamamos pela continuidade de órgãos 
como o DNOCS, como a SUDENE. clamamos por uma revi­
são desses órgãos. Náo é que queiramos a continuidade pura 
e simples de cada um desses órgãos; queremos o redimensio­

, namento ou até uma redescoberta das finalidades. o reencon-
tro com os fins que devam caber a essas instituições. O que 
estou falando é que o Nordeste brasileiro não prescinde ainda 
dessa ajuda para o combate ern momentos enormemente tris­
tes e dramáticos, quando somos assolados pela desorganização 
da própria natureza. 
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Mas, Sr. Presidente. não querendo mais me alongar. que~ 
ro dizer qu~: ncsre País tudo cstü associado ü currupção. É 
difícíl encontrar-se este ou aquele setor para o qual se dig<1: 
esse é intocado. e~sc é perfeito, porque a sociedade brasileira 
adoeceu. Temos a ohra de um Gilheno Freyre. de um Fernan~ 
do Azevedo, de um Josué de Castro. de um Jáder de Carvalho. 
obras as mais variadas. como a de Djacir Menezes. cientistas 
sociais que identificaram os nossos prohlemas desde aspectos 
antropológicos. passando por toda uma gama das ciências 
sociais. apqrtando no exame sociológico. no exame da cultura 
brasileira. para demonstrar a mentalidade do brasileiro. a 
vida do brasileiro. a condição racial do hrasikiro, a fome 
do brasileiro. a geografia da fome. a geopolítica da fome. 
a convivência da fome com a atividade política. a convivência 
da fome com o próprio Estado. os acertos e desacertos em 
conluio com o próprio poder. 

Assistimos. até. às explicaçúes do handitísmo, como e 
por que os cangaceiros e tanto~ movimentos armados tomaram 
o Brasil afora em determinados momentos mais patológicos 
da nossa história. E. hoje. examimtndo-se tudo isso, chegamos 
a uma identificação mais ousada ainda: à cultura da corrupção. 
Há na vida nacional um estilo de vida que pode vir nas folhas 
mais importantes do País. nos jornais mais expressivos. Há 
convivência do prestígio social com o crime, porque se obtém 
o prestígio social exatamente através do delito. 

Ainda hoje, e com plena CPI em funcionamento para 
apurar o Orçamento. para apurar a Previdência. para apurar 
o Ministro Rogério Magri, para apurar a PETROBRÁS. para 
apurar fundos de pensão, para apurar empreiteiras. com tantas 
e tantas CPis. o País. pacificamente. ainda convive tàmbêm 
cot,n a manipulação da informação. O País convive, pacifica· 
mente, com a injúria devidamente institucionalizada, a calúnia 
institucionalizada. inclusive crimes contra a honra, tudo insti­
tucionalizado: caluniai, caluniai, que algo ficará! 

Então, Sr. Presidente, nesse quadro é que verificamos 
como é necessário fincar as bases do novo Brasil, quando 
varreremos dos nossos costumes. quando criaremos a intole­
rância popular para com todos esses fatos delituosos. não 
apenas com os delitos contra o Fisco. mas os delitos contra 
a cidadania, os delitos do empregador contra o empregado. 
os delitos do Estado contra seus funcionários. Há de se criar 
uma intolerância contra o achatamento salarial, que é também 
um crime cometido sob os aplausos de economistas que posam 
de sábios, mas que, na verdade. nesse mister são delinqüentes 
intelectuais. 

Por isso, Sr. Presidente. é que vim à tribuna fazer esse 
alerta sobre o Nordeste. No momento em que se quer transfor­
mar. destruir. desmontar. respeitem a estrutura administrativa 
de socorro ao Nordeste. porque essa estrutura ainda é neces­
sária, muito embora deva ser revisada. inclusive quanto aos 
seus propósitos. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Beni V eras _ Carlos Patrocínio _ Eduardo Suplicy _ Francisco 
Rollemberg _ Iram Saraiva _ João Rocha _ 1onas Pinheiro _ Josê 
Paulo Bisol_ Mârcio Lacerda_ Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Junior)- Foi encaminhado 
à publicação parecer da Comissão de Assu"ntos Econômicos, 
que conclui pela apresentação dos Projetos 'de Resolução n<:>s 
2 a 13, de 1994. 

As proposições ficarão sobre a mesa durante três dias 
úteis. a fim de receberem emendas, nos termos do art. 8" 
da Resolução n" 110. de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Junior)- Esgotado o tem­
po destinado ao Expediente. 

Passa·se à 
ORDEM DO DIA 

A Presidência retira da pauta da Ordem do Dia da pre­
sente sessão o Projeto de Lei da Câmara n" 220, de 1992. 
nos t~rmos do art. 175, alínea e, do Regimento lnterno. 

E o seguinte o item retirado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 220, DE 1194 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n" 220. de 1993 (n" 3.711193, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria, com natureza 
civil, a Agência Espacial Brasileira- AEB. e dá outras provi· 
dências. (Dependendo de pareceres das Comissões de Educa­
ção, de Relações Exteriores t Defesa Nacional, de Assuntos 
Econômicos, e de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Junior)- Volta-se à lista 
de oradores. 

·concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPL!CY (PT -SP. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sena­
dor Nabo r Junior; Srs. Senadores, nesses últimos dias, o Minis­
tro da Fazenda. Fernando Henrique Cardoso, tem expressado 
que. se houver necessidade, aceitará a missão de ser candidato 
à Presidência da República. Aproximadamente. essas foram 
as palavras que S. Ex~ pronunciou em Goiânia. A partir daí, 
durante os últimos três dias, mais e mais abertamente, colo­
cou·Se como um possível candidato do PSDB à Presidência 
da República. 

Gostaria de assinalar que considero legítimo que o Minis· 
tro Fernando Henrique tenha essa aspiração. S. Ex~ tem todo 
o direito de ser candidato. 

Gostaria, entretanto, de registrar algumas reflexões, pois 
temo que essa atitude de nosso colega no Senado, Ministro 
Fernando Henrique Cardoso, possa ser um sinal de quem 
esteja querendo jogar a toalha antes de completar uma tarefa 
muito importante, pois o Ministro Fernando Henrique Cardo­
so teve a delegação do Presidente Itamar Franco para elaborar 
o Programa de Estabilização. Então, além do Presidente Ita­
mar Franco, obviamente, ele é o principal responsável por 
aquilo que se denominou ser o Plano Fernando Henrique 
Cardoso 2. 

Lembremo-nos de que quando o Ministro Fernando Hen­
rique Cardoso assumiu, em abril passado, o Ministério da 
Fazenda, a inflação estava na casa dos 25% ao mês e, desde 
então, ela vem- se elevando gradativamente. Estamos com 
uma inflação na casa dos 40% ao mês, sempre ou quase sempre 
crescendo de um mês para outro. Portanto. como avaliar que 
estaria o Ministro em condições adequadas de se lançar candi­
dato a Presídente antes mesrno de, pelo menos por um mês, 
já se ver a inflação diminuir?. 

É bem verdade que estamos com a economia um pouco 
mais dinamizada; é bem verdade que a taxa de crescimento 
da economia tem sido positiva nos últimos oito meses; há 
ligeira recuperação do nível de emprego -é preciso ressaltar, 
apenas ligeira. Existe a preocupação com respeito à questão 
da solidariedade, da melhoria da distribuição da renda e da 
riqueza, mas os passos nessa direção são ainda muito pre­
cários. 
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O próprio Ministro Fernando .. Henrique Cardoso partici~ 
pou, neste final de semana, em Aguas Belas, de um ato de 
distribuição de cestas básicas. Naquela oportunidade, ressal­
tou que estavam também sendo feitos os pagamentos para 
os trabalhadores inscritos nas frentes de trabalho, que estavam 
ali obtendo suas remunerações, num sábado pela manhã, na 
agência do Banco do BrasiL Eram cinco mil cento e oitenta 
trabalhadores do Município de Águas Belas, que, alistados 
num programa emergencial, receberam Cr$49.380,00 cada 
um, por um mês de trabalho nas frentes produtivas; ou seja, 
uma remuneração, aproximadamente igual à metade do salá­
rio mínimo do mês que passou, ou menos de 1/3 do salário 
mínimo do mês vigente. 

Ora, será que o Ministro não estaria se precipitando um 
pouco? 

Gostaria de relembrar a recomendação que fiz - como 
seu colega no Senado Federal, e companheiro de tantas lutas, 
enibora de partidos diferentes -, quando da sua primeira 
visita ao Senado, após ter assumido o cargo de Ministro da 
Fazenda. Perante os Srs. Líderes, no gabinete do Presidente 
Humberto Lucena, tive a oportunidade de dizer ao Ministro 
Fernando Henrique Cardoso que seria importante, para que 
fosse bem-sucedido como Ministro da Fazenda, que avaliasse 
que aquela era a sua principal missão, de extraordinária impor­
tância para o País, ou seja, a de conseguir compatibilizar 
a retomada do crescimento, o combate à inflação, a melhoria 
da distribuição da renda e a erradicação da miséria. 

Transmiti a S. Exa que, na minha avaliação, seria impor­
tante que ele delineasse como meta, pelo menos de sua parte, 
transmitir ao Presidente Itamar Franco, aos brasileiros, ao 
seu próprio Partido que procuraria se colocar à disposição, 
até o final do Governo, dada a responsabilidade daquela tarefa 
que lhe foi atribuída, qual seja, a de conseguir resolver os 
problemas básicos da economia brasileira. 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso, em verdade, 
precisou de alguns meses para fonnular um programa de esta­
bilização. Somente depois de praticamente seis meses é que 
S. Ex• delineou aquilo que agora veio a se chamar Programa 
de Estabilização, que foi anunciado à Nação e está tramitando 
no Congresso Nacional. Esse programa envolve um aumento 
nas alíquotas de alguns impostos, como do Imposto de Renda, 
a entrada em vigor do Imposto Provisório sobre Movimen­
tações Financeiras, que já havia sido aprovado anteriormente. 

O Ministro conta, também, com a certeza dos recursos 
da COFINS, conta com uma ampla mobilização - que é 
do seu mérito e, também, do Secretário da Receita Federal, 
Osiris Lopes- num esforço de arrecadação bem maior. Mas 
seu plano envolve, agora, essas proposições, no sentido de 
se canalizarem para o Governo Federal 7,5% das contribui­
çõeS que iriam para os Estados, que antes eram de 15%, 
a formação de um Fundo Social de Emergência, fundo esse 
que colocará nas mãos do Executívo a destinação de recursos 
para diversas finalidades. 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso tem dito que' 
a sua meta é o ajuste fiscal, é conseguir que não haja déficit. 
Por outro lado, eis que o Ministro fernando Henrique Cardo­
so, ontem, após a cerimônia em Aguas Belas, em entrevista 
a uma rádio de Recife, resolveu• criticar aquele que está na 
frente das pesquisas de opinião para se tomar Presidente da 
República. 

Diz o jornal O GLOBO: 
Depois de ter a~mitido deixar o Governo para disp~:~tar 

a Presidência da República, Fernando Henrique partiu para 

a ofensiva e escolheu como alvo o candidato do PT, Luís 
Inácio Lula da Silva, a quem acusou de não ter um projeto 
consistente para o Brasil, dizendo que Lula transformaria mui· 
ta coisa boa em ruim. 

E, aqui, pego a declaração do Ministro Fernando Henri­
que Cardoso, entre aspas: 

Não vejo qual é a proposta de Lula, qual é o modelo 
de Brasil que o PT quer. É tudo muito confuso. muito ambí­
guo. Vai ser uma grande Nicarágua, Cuba? Não dá" - afir­
mou o Ministro. 

Ora, o Ministro Fernando Henrique Cardoso, por diver­
sos meses, embora já Ministro, demorou a colocar para a 
Nação o seu programa de estabilização, que ainda não resultou 
em baixa efetiva dos preços, porque esses vêm apenas decres­
cendo. Com que base, com que autoridade vem ele agora 
criticar Luiz Inácio Lula da Silva por ausência de programa? 

Sabe perfeitamente o Ministro que Lula e o Partido dos 
Trabalhadores, inclusive com o apoio do PSDB. já apresen­
taram um programa para o País, em 1989. E, para 1994, 
pretende~se dar um salto qualitativo na elaboração desse pro­
grama, que, inclusive, vem sendo objeto de debate e discussão 
com muitos segmentos da sociedade. Ele não está ainda intei­
ramente formulado. 

Faz parte da elaboração do programa um diagnóstico 
em profundidade, que todos os segmentos da sociedade, em 
especial aqueles com maior afinidade com o Partido dos Traba­
lhadores, estão realizando. O próprio Lula vai realizar, na 
próxima semana, mais uma etapa do que se denominou "A 
Caravana da Cidadania". A partir do dia 25 de janeiro, ele 
participará de uma viagem- com assessores que conhecem 
a Amazónia - de Manaus a Belém do Pará - passando 
por várias cidades. dentre elas Santarém. Serão praticamente 
de dez a onze dias, pelo Rio Amazonas, nesse trajeto de 
conhecimento, de diagnóstico. · 

Temo que o Ministro da Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, ao estar participando ativamente da distribuição de 
cestas básicas, em Águas Belas, tenha eventualmente um gesto 
como aquele do Sr. Fernando Collor de· Mello, que caracte­
rizou as eleições de Alagoas em 1990. O Governo Fernando 
Collor de Mello distribuiu inúmeras cestas básicas. não apenas 
em Canapi mas também em outros lugares, com a participação 
ostensiva do seu candidato, o atual Governador Geraldo Bu­
lhões, fato que provocou graves problemas, pois, de acordo 
com constatações posteriores, a compra de cestas básicas era 
irregular. Todavia, o próprio Ministro Fernando Henrique 
Cardoso, enquanto Senador, avaliou que eram adequadas as 
críticas que se faziam a tais procedimentos. Avaliou e encami­
nhou. favoravelmente, um projeto que substituiu tal prática. 
RefiroMme ao Programa de Garantia de Renda Mínima cujo 
objetivo seria dar a cada cidadão brasileiro um complemento 
de renda que lhe garantisse o direito à cidadania. Isso evitaria 
que pessoas miseráveis deste País se encontrassem em tal 
situação, fato que poderia ser utilizado em campanha eleitoral, 
como pretexto para a distribuição de um benefício que deve 
ser considerado urn direito daqueles que não têm o mínimo 
de rendimento. Esse rendimento fornecido possibilitaria a ca· 
da cidadão, a seus filhos o direito à educação, â saúde, à 
moradia, à alimentação e assim por diante. 

Portanto, essa minha colocação é no sentido de que haja 
uma reflexão construtiva por parte do Ministro Fernando Hen­
rique. Antes que haja índícl<f, de sucesso no Programa de 
Estabilização, antes que se comece a verificar a diminuição 
efetiva da inflação, acredito que esse lançamento poderá aca-
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bar prejudicando, inclusive, os próprios propósitos do Progra­
ma de Estabilização. 

O próprio Ministro Fernando Henrique dedarou, ontem, 
a empresários, em Recife, que já não pensa em instituir a 
Unid~de ~e Referência de Valor em fevereiro, porque a infla­
ção continu~ a subir. As próprias metas, colocadas por S. 
Ex•. estão tendo que ser adiadas. 

Para começar, não há ainda uma definição clara do que 
seja a Unidade de Referência de Valor. 

O Secretário de Política Econômica, Winston Fritsch, 
em entrevista,ontem, ao jornal O Estado de S. Paulo, apesar 
de ter dito em alguns momentos que a URV será fixada em 
termos semelhantes ao do dólar. que terá uma identidade 
com o dólar. não definiu ainda qual será a norma objetiva 
de medida da Unidade de Referência de Valor. 

Da minha parte, acredito que, se for instituído um índice 
como a URV. seria racional que fosse baseada em critérios 
objetivos. Quais seriam esses critérios? Exatamente, a medida 
da inflação. Se o objetivo é tornar a inflação cada vez mais 
presente na hora de medi·la, por que não adotar o critério 
do ajuste diário da Unidade, de Referência de Valor, acumu· 
lando-:se. a cada dia, o que acof_ltec~~~ ~~~ ~í!~~~':s trinta dias? 

Tempos atrás, talveZ fosse difícil adotar uma medida men- · 
sal da inflação ajustada diariamente. Entretanto, este dilema, 
este fenômeno da inflação alta está tão presente entre nós, 
passamos a depender tanto de uma inflação alta, que mais 
e mais os institutos especializados como a Fundação Getúlio 
Vargas, o IBGE. a FIPE, o DIEESE têm aperfeiçoado os 
seus métodos para medir a inflação. · 

Assim, hoje, temos institutos como a Fundação Instituto 
dê Pe~quisa.EcoÍl~micaque ~ede a inflação a cada dia~ acumu­
lada nos. úl.ti_mos ~Q .d,ias_. ,Se ist~ é possível ser feito para 
Sãq Paulo, .o IBGE pode, perfe~t~mente, adotar critérios se~ 
melhantes para fazer uma medida nacional do índice· diário 
acumulado de inflação mensal. Isto seria, no meu entender, 
uma base objetiva e não sujeita ao arbítrio para uma medida 
como a Unidade de Referência de Valor. 

Outra coisa que permanece incógnita, ainda não definida 
no P.r.ograrna .de Estabilização,. é como os trabalhadores e 
empresários vão adotar a .Unidade de Referência de Valor 
como medida para a-política salarial.ou para o estabelecimento 
dos níveis de salário que serão negociados por ambas as partes. 
Considero '-pOSitivo que o Governo esteja dizendo que não 
será algo imposto; que será-objeto da voluntariedade, da even· 
tual aceitação por parte, tanto de trabalhadores quanto de 
empresários, do critério da Unidade de Referência de Valor; 
no entanto, para que este critério-seja confíáve(, acredito 
seria mais adequado que ele fosse baseado em critérios obje· 
tivos. . . . 

Eis, portanto, uma recomendação aqui colocada para o 
Ministi-o Fernando Henrique Cardoso: que S. Exa tenha a 
sufiCiente prud~ncia e procure não dar sinaiS de que já esteja 
"jogando a toalha", desistindo de enfrentar esse monstro, 
cada vez mais difícil de ser domado, que é a ·inflação. 

Acredito que será difícil para o atual Ministro ·da Fazenda 
considerar-se um candidato forte se, antes mesmo de o Progra· 
ma de Estabilização começar a dar resultados, S. Ex\ simples· 
mente, já saiu dizendo que não consegue dbmar a inflação, 
que seria melhor, então, candidatar~se à Presidência da Repú­
blica. Antes de dar sinais de que efetivamente consegue domar 
a inflação, e não por métodos artificiais de curto prazo, seria 
importante para S. Ex~ procurar convencer a sociedade de 

que tem meios efetivos de controiá·la, sem provocar a recessão 
e, ao mesmo tempo, conseguindo erradicar a fome e a miséria. 

No que diz respeito ao plano de Lula e do Partido dos 
Trabalhadores e dos partidos que pode·rão se aliar, ~ e eu 
não excluo a possibilidade, em especial no ·segundo turno, 
de o próprio PSOB do Ministro Fernando Henrique Cardoso 
apoiar a candidatura de Lula - , eu imagino que serãq os 
próprios técnicos, os próprios formuladores do PSDB que 
estarão também colaborando criticamente com aquilo que será 
elaborado mais profundamente. 

Mas o Ministro Fernando Henrique Cardoso pOde ter 
a certeza de que nós estaríamos dando passos mais acelerados 
na direção de ·medidas que viessem 'cOmpatibilizar a queda 
da inflação com a retornada do crescimento e a erradicaç·ão 
da miséria; medidas como a reforma agrária, que seria muito 
mais acelerada num governo como o de Lula, do Partido 
dos Trabalhadores~ medidas corno a implantação do Programa 
de Garantia de Renda Mínima, que,.no meu entender, pode 
perfeitamente ser abraçado pelo Governo Itamar Franco, 
principalmente no que diz respeito à sua aprovação comple­
mentarrnen te pela Câmara dos Deputados, já que foi apro­
vado pelo Senado Federal~ medidas como a introdução de 
um sistema tributário mais racional e que garanta maior. eqüi­
dade na distribuição da renda e. da riqueza .. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para concluir, quero infor~ 
mar que não há fundamento naquilo que vem sendo propalado 
pela imprensa de que teria havido um acordo entre o Partido 
dos Trabalhadores. e segmentos do PFL ligados ao ex·Presi· 
dente José Sarney, no sentido de poupar a Deputada Roseana 
Sarney de depor na CPI, de ter a quebra de seu sigilo bancário 
e fiscal. muito menos com respeito ao 'ex~goverriadoi- e Depu· 
tado Miguel Arraes. 

Na Verdade, até quero dizer que a minha proposição 
aberta, q'ue pTocurei' transmitir hoje à Deputada Ro'seana Sar;. 
ney, pessoalmente, em telefonema, e ao próprio DeputadO. 
Miguel Arraes- não pude entra~ em cont~to pessoalmente, 
apenas falei com sua assessoria, uma vez ·que se encontrava 
fora de Recife-, é no sentido de que ambos tenham a dispo· 
sição de, poí sponte propria, por vontade própria, esclare-
cerem à CPI quaisquer dúvidaS. · 

A Deputado Roseana Sarney informou·me que já se dis­
pôs a colocar os dados relativos à sua movimentação financeira 
e bancária à disposição da CPI e que também esclareceria 
quaisquer dúvidas. 

Eu trago este esclarecimento como prova de que não 
houve, em momento algum, da parte do Partido dos Trab3.lha· 
dores, qualquer atitude çomo a que o Deputado Luiz SalomãO, 
expôs na imprensa. Este assunto será certat;nente objeto de 
análise na reunião da CPI que ocorrerá ainda hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)-Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de quarta·feira, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 220, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, 
VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara , 
no 220, de 1993 (n? 3. 711193, na Casa de origem). de iniciativa 
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do Presidente da República, que "Cria, com natureza civil. 
a Agência Espacial Brasileira- AEB. e dá outras providên­
cias". (Dependendo de pareceres das Comissões de Educação, 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, de Assuntos Econô­
micos, e de Constituição, justiça e Cidadania) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 77. de 1990 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 77, de 1990 (n" 3.056/89, na Casa de origem). que "dá 
nova redação ao art. 19 da Lei n" 7.729. de 16 de janeiro 
de 1989, para especificar como sendo Segunda a Junta de 
Conciliação e Julgamento de Dourados. Estado de Mato Gros­
so do Sul, "tendo 

Parecer favorável, sob n" 345, de 1993. da Comissão: 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 6. DE 1993 
Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legis­

lativo n" 6, de 1993 (n" 162/86. na Câmara dos Deputados). 
que .. Aprova o texto da Convenção n" 126, da Organização 
Internacional do trabalho. sobre Alojamento a Bordo dos 
Navios de Pesca. adotada por ocasião da SO· Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. realizada em Genebra. em 
1966," tendo 

Parecer fa11orável, sob n" 400, de 1993, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 10. DE 1993 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legis· 
!ativo n• 10, de 1993 (n" 147/91. na Câmara dos Deputados), 
que .. Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos. 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da Taílândia. em Bras11ia, em 21 de 
março de 1991," tendo 

Parecer favorável. sob n" 408, de 1993. da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 12, DE 1993 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n' 12, de 19Y3 (n' 177/92, na Câmara dos Deputados). 
que .. Aprova o texto do Acordo Relativo a Serviços Aéreos, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo de Hong Kong, em·Hong Kong, em 6 de setembro 
de 1991", tendo 

Parecer fa11orável, sob nu 402, de 1993. da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 13, DE 1933 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 13, de 1993 (n" 194/92, na Câmara dos Deputados), 
que "Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos 
Regulares, celebrado entre o Governo da República Federa~ 
tiva do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em 
Brasília, em 7 de maio de 1991", tendo 

Parecer favorável, sob n~ 403, de 1993, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISL HIV O 

N" 14. DE I Y93 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 14. de 1993 (n" 219192. na Câmara cios Deput<;tdos). 
que "Aprova o texto da Convenção Interamericana :-;ohre 
Conflitos de Lei em Matéria de Cheques. concluída em Monte· 
v\déu, em g de maio de 1979. durante a li Conferencia Especia~ 
lizada Interamericana de Direito Internacíonal Privado." ten~ 
do 

Parecer favorável. soh n" 404. de 1993. da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-8-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" !5Y. DE 1YY3 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolução n·' 
159. de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n" 510. de 1993). 4ue 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Realeza (PR) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S. A.- BANESTADO. no valor de quatorze milhões e sete~ 
centos mil cruzeiros reais. a preços de setembro de 1993. 
para execução de projetos de infra·estrutura urhana". 

-9-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 160, DE 1993 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolução n" 
160, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n" Sll. de 1993}, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Jesuítas (PR) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANESTADO. no valor de vinte e um milhões e 
quatrocentos mil cruzeiros reais. a preços de agosto de 1993, 
utilizando recursos do Programa Estadual de Desenvolvimen­
to Urbano- PEDU". 

-lO-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 161. DE 1993 

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução n" 
161, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô, 
micos como conclusão de seu Parecer n" 512, de 1993). que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Mônica (PR) a 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A. - BANESTADO. no valor de dez milhões de 
cruzeiros reais. para execução de projetos de infra-estrutura 
urbana, naquele município. 

- 11-
REQUERIMJ:ONTO N" 1.446, DE !993 

Votação, em turno único. do Requerimento n" 1.446. 
de 1993, da Senadora Eva Blay. solicitando. nos termos da 
alínea a do art. 256 do Regimento Interno. a retirada do 
Projeto de Lei do Senado n" 181. de 1992. de sua autoria. 
que "Acrescenta dispositivos à Lei n" 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, estabelecendo normas para o exercício do planeja~ 
mento familiar··. 

-12-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 125. DE 1993 

{lncluido em Ordem do Dia nos termos do art. 3" 
da Resolução n" 110. de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 125, de 1993. de. autoria do Senador Mário Covas, que 
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··Dispõe sobre número de candidatos pelo sistema propor· 
cional nas eleições de 1994''. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Constituiçào, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está encerrada 
a sessão. 
(Let'anta·se o sessão 16h24min.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 16 a 31 de 
dezembro de 1993- art. 269, H, do Regimento Interno) 

Período de convocação extraordinária 
do Congresso Nacional 

(lO• Sessão Legislativa Extraordinária 
da 49• Legislatura) 

PROJETOS APROVADOS 
E ENVIADOS À SANÇÃO 

·-Projeto de Lei da Câmara n" 59. de 1993 (n" 1.270/91. 
na Casa de origem). que dispõe sobre o salários mínimo de 
médicos e cirurgiões~dentisras. Sessão:.l6-12.-93 Extraordi­
nária 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
à promulgação 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 7. de 1993 (n' 196/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os Estatutos da União 
Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos 
Naturais (UICN). com vistas àadesão do Brasil aos mesmos. 
-Sessão: 16-12-93- Extraordinária 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 6, de 1985 (n" 78/84, 
na Câmara dos Deputados). que aprova os textos da Conven­
çáOJf' 137 e da Recomendação n" 145 da Organização Interna­
cional-do Trabalho, relativas às Repercussões Socíaís dos No­
vos Método.s__ de Processamento de Carga nos Portos, adotada 
em Genebra, em-25 de junho de 1973. dorante a LVIIJ Sessão 

- Projeto de Resolução no 154, de 1993. que autoriza 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar os limites 
fixados nos arts. 2~ e 3~ da Resolução no 36, de 1992, do 
Senado Federal, e a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio de Janeiro- LFrRJ, destinadas ao giro 
de 90% da dívida· imobiliária do Estado, vencível no primeiro 
semestre de 1994.- Sessão: 16-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n' 15, de 1993, que autoriza 
o Governo do Estado do Ceará a emitir 25.804.527.345 Letras 
Financeiras do Tesouro daquele Estado, equivalentes a 
CR$6.893.294.734,71, a preços de 5 de novembro de 1993, 
destinadas ao giro da dívida imobiliária do exercício de 1994, 
vencível em 15 de janeiro vindouro. -Sessão: 16-12-93 Ex­
traordinária 

- Projeto de Resolução n~ 62. de 1991, de autoriza do 
Senador Jutahy Magalhães, qu,~ altera dispositivos do Regi­
mento Interno do Senado Fedffal.·- Sessão: 22-12-93 

SUMÁRIO DAS MATÉifiAS APROVADAS 
PELO SENADO FEDERAL 

(Mês de dezembro de 1993- a partir de 15-12-93) 

Proj~tos aprovados·e enviados à sanção ........................... 01 
Projetos aprovados e enviados à promulgação .................. 05 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ..... 00 
Parecer aprovado ...................................................... OO 

Até o dia 28 de dezembro de 1993) 

Emenda Constitucional promulgada pelas Mesas do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados ............................... 01 
Decreto Legislativo promulgado pelo Presidente do Senado 
Federal. .................................................................. 01 

Projetos aprovados e enviados á sanção ........................... 46 
Projetos aprovados e enviados â promulgação .................. 83 
Projetos aprovados e enviados-á Câmara dos Deputados .... .41 
Mensagens relativas á escolha de autoridades ................... 26 
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MS-3114115 

Rü-3218119 
MA-3069170 
Pl-3085187 
ES-3131132 
BA-3173/75 



PSDB PDC 

Heni Vera.s CE-3242143/44 Almir Gabriel PA-3145/47 Gerson Camata ES-3203/04 Epitácio Cafeteira MA-4073174 
José Richa PR-3163/64 Dirceu Carneiro SC-3179/80 

PP Mário Covas. SP-3177178 Vago 

PI1I lrapuan Cosra J ónior 3088/3089 Pedro Teixeira 3127/3128 

Affonso Camargo PR-3062163 Louremberg N. Rocha MT-3035/36 PDS 
Valmir Campelo DF-3188189/4061 Luiz A. Oliveira PR-4059/60 Jarbas Passarinho PA-3022123 Lucfdio Portella PI-3055156 
Jonas Pinheiro AP-3206107 Marluce Pinto R0-4062163 

PDT SecretArio: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais; 3496 e 3497 

Magno Bacelar MA-3014115 Lavoisier Maia RN-3239/40 Reumiíes: Quinras-feiras, às 10 horas 

PRN 
Local: Sala das Comissões, Ala Seoador Alex81ldz< Cosra _ Aoexo das 
Comissões Ramal3546 

Albano Franco SE-4055/56 Saldanha Derzi MS-4215/18 
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE Ney Mxrxoblo PE-3101/02 AureoMeUo AM-3091/92 

PDC 
INFRA-ESTRUTURA_ Cl 

Moi~Abrio 00-3136/37/3522 GersonCamsta ES-3203/04 
(23 Titulares e 23 Suplentes) 

Presidente: Dario Pereira 
PDS Vice-Presidente: Teotônio Vilela Filho 

Esperidilo Amin SC-4206107 Jarbas Passarinho PA-3022124 Tltu1..,. Suplentes 
pp· P~DB 

Meira Filho DF-3222105 lrapuan· C: Júnior . G0-3089/90' · Flaviano Melo AC-3493/94 MnirLando R0-3110/11 

PTIPSB 
Mauro Benevides CE-3194195 Ruy Bacelar BA-3161/62 
Ahúzio Bezem AC-3158159 Ronaldo Arsglo RR-4052153 

Eduardo Suplicy 3213/15/16 Jo~ Paulo Bisol 3224125 Onofre Quinan 00-3!48149 Ronan Tito MG-3039/40 
Gilbeno Miranda AM-3!04105 Juvbcio Dias PA-3050153 

SecretArio: Dirceu Vieira M. Filho Alfredo Campos MG-3237/38 Antonio Mariz PB-4345/46 
Ramais; 311-3515/3516/435413341 Mareio Lacerda MT-3029/30 Wilson Martins MS-4345146 
ReunJões: Terças-feiras, às 1 O botas Vago Vago 
Local: Sala das Comissões; Ala·Senador Alexandre Costa_ Ramal4344 PFL 

COMISSÃO DE RELA~OES EXTERIORES Dario Pcteira RN/3098199 Raimundo Lira PB-3201/02 
EDEFESANAC ONAL_CRE H<tlriquc Almeida AP-3191/92 JoloRO<ha T0-4071n2 

Elcio Alvares ES-3131/31 Carlos Patrocfnio T0-4068169 
(19Titularesel9 Sul!:res) Bello Parga MA-3069n2 Guilherme Palmeira AL-3245/46 
Presidente: Alfredo ~ Hydake1 freiras RJ-3081/83 Vago 

Vice-Presidente: Hydakel reiras 
PSDB 

Titulares Suplentes Diroeu cameiro SC-3179/80 Beni V eras CE-3242143 
PMDB Teo!Dnio V. filho AL-4093/94 Jutahy Magalbles BA-3171n2 

los6Richa PR-3163/64 Vago 
Ronan Tito MG-3039140 Mauro Benevides CE-3052153 

PI1I Alfredo Campos MG-3237138 Flaviano Melo AC-3493/94 
Nelson Carneiro RJ-3209/10 Garibaldi A. Filho RN-4382192 Louremberg N. R. MT-303S/36 Affonso Camargo PR-3062163 Divaldo Suruagy AL-3185186 Mansueto de La.vor PE-3182183 Marluce Pinto RR-4062163 Vago Joio Calmon ES-3154155 Gilbeno Miranda AM-3104105 
Ruy Bacelar BA-3160161 CesarDias RR-3064165 PDT 

PFL Lavoisier Maia RN-3239/40 Magno Bacelar BA-3014115 
Guilherme Palmeira AL-3245/46 Francisco Rollemberg SE-3032134 PRN 
Hydakel F,.itas RS-3064/65 Josapbat Marinho BA-3173/74 

Saldanha Derzi ~urival Baptista SE-3027128 Raimundo Lira PB-320013201 MT-4215/18 Albano Franca SE-4055136 
Alvaro Pacheco Pl-3085/86 Marco Maciel PE-3197/98 PDC 

PSDB Gerson Camsta ES-3203/04 Moist& Abria T0-3136/37 
Dirceu Carneiro SC-3179/80 Jutahy Magalbles BA-3l7ln2 PDS Jos6Ricba PR-3163164 EvaBlay SP-3119/20 

PI1I Lucldio Portella Pl-3055156 Esperidilo Amin SC-4206107 

Luiz A. Oliveira PR-40581S9 Valmir Campeio DF-3188/89 
PP 

Marluce Pinto RR-4062163 lonas Pinheiro AP-3206107 Joio F"""i• .. RR-3067/68 Meira Filho Df-3221122 
PDT '· Darcy Ribeiro RJ-4230131 Magno BaceiM .. 'MA:31>74175 SecretArio: Celson Parente_ RÁmais 3515 e 3516 

Rewdõeo: Terças-feiras, às 14 horas 
PRN Local: Sala das Comissl!es, Ala Senador Alex8lldz< Co&ta 

Albano Frsnco SE-4055/56 Saldanha Derzi MS-3255/4215 
Aoexo das ComissiJes _ Ramal 3286 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO_ CE Plll 

' 
Valmir Campelo DF-3188189 Luiz A. Oliveira PR-4058159 

I (27 Titulares e '1.7 Suplentes) lonas Pinheiro AP.-321l6107 Marluce Pinto RR-4062163 
Presidente: Valmir Campelo Lo1110mberg N. R. M'r-3035/36 Carlos De' Carti AM-3079/80 

Vice-Pre3identc: luv~ncio Dias PDT 

Tllulares Suplentes Dar<y Ribeiro Rl-4229130 MapoBaoelar MA-3074175 

PRN 
PMDB 

A11100MeUo ~-3091192 Albano Franco SE-4055156 
Joio Calmon ES-3154/SS Cid Sabóia de CazvalhoCI!-30.58159 Ney Maranblo PE"-3101102 Saldanha Derzi MS-4215/18 
Flaviano Melo AC-3493/94 Antônio M.uiz PB-4345/46 
Mauro Benevides Cl!-3052153 Onofre QuiDan 00-3148149 PDC 

Wilson MartinJ MS-3114/15 Mareio Lacerda Rl-3029/30 Mois6s Abrlo T0-3136137 Epitácio Cafeteira MA-4073n4 luv!ncio Dias PA-3050/4393 Ronaldo Aragio R0-41JS2153 
Man.sueto de Lavor PE-3182183 AmirLando R0-3110/11 PDS 
loM!FOJIIÇa RS-3077n8 Rub!,acclar BA-3160/61 
PedroSunon RS-3230/31 AI Campos M0-3237/38 larbuPuaarillho PA-3022123 Esperidilo AmiD SC-4206107 
lram Saraiva 00-3134/35 Nelson Carneiro Rl-3209/10 pp 

PI'L Meira Filho DF-3221/ll Solo França RR-3067/68 
Josapbat Marinho BA-3173n4 Dario Pereira RN-3098199 PTIPSB Marco Maciel PE-3197/98 Odacir Soate$ R0-3218119 

. Álvaro Pacbeco . Pl-3085/86 . F13Dcisco Rollemberg SE-3032/33 Eduardo Suplicy SP-32ÚÍI5 · JoM! Pauià Biaol RS-3ll4/25 
Rairouodo Lira PB-3201/02 Carlos Patroc!nio T0-4058168 
BolloParp MA-3069n2 Henrique Almeida AP-3191/92 - M<lnicaAguiarlnc<alte 

PSDB lbmall:349613497 
Reualiles: Quintas-feiras, h 14 bons 

Almir Gabriel PA-3145/46 BeoiVeru CE-3242143 Lo<a1: Salan' "·Ala SeDador Alexaedle Costa_ Rarnal3121 
EvaBiay SP-3119/20 Mário Covas SP-3177n8 
Teotônio V. F'llho Al.-4093/94 IoM! Richa PR-3163/64 

EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS I 


